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Acta n.º 24/2011 

 

 

 

 

Aos dois dias do mês de Novembro do ano de dois mil e onze, no Edifício‐sede do Município de 

Leiria,  sito  no  Largo  da  República  desta  cidade,  reuniu  ordinariamente  a  Câmara Municipal  de  Leiria, 

tendo  estado  presentes  o  Senhor  Presidente  da  Câmara Municipal  Raul Miguel  Castro  e  os  Senhores 

Vereadores Maria de Lurdes Botelho Machado, Gonçalo Nuno Bértolo Gordalina Lopes, Lino Dias Pereira, 

António Carlos Batista Martinho Gomes, Isabel Maria de Sousa Gonçalves dos Santos, Neusa Fernandina 

Sobrinho de Magalhães, Carlos Manuel Frazão Vitorino e Filipa Duarte Vieira Pimenta Alves Esperança. 

O Senhor Vereador  José Manuel Seabra Benzinho da Silva e a Senhora Vereadora Blandina da 

Conceição Rodrigues de Oliveira estiveram ausentes por motivos devidamente justificados. 

A  reunião  foi  secretariada  e  a  acta  redigida por  Sandrina  Sereno Garrucho, Chefe da Divisão 

Administrativa, em regime de substituição. 

 

 

 Abertura oficial da reunião  

Às  catorze  horas  e  quarenta minutos  o  Senhor  Presidente  da  Câmara Municipal  deu  início  à 

reunião com a seguinte Ordem de Trabalhos:  
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3.3.2. Emissão de parecer prévio vinculativo nos termos do artigo 22.º da Lei n.º 55 ‐ A/2010, de 31 de 

Dezembro  (Lei  do Orçamento  do  Estado  para  2011  ‐  LOE  2011),  e  artigo  69.º  do Decreto‐Lei  n.º  29‐

A/2011, de 1 de Março (diploma de execução orçamental para o ano 2011). Ratificação de despacho .... 21 

3.3.3. Anulação da nossa factura n.º 12863/2010........................................................................................ 22 

3.3.4. Pedido de cedência de posição contratual na aquisição do Lote 7 da ZICOFA ................................... 23 

PONTO QUATRO ................................................................................................................................................ 23 

DEPARTAMENTO DE PLANEAMENTO E ORDENAMENTO ............................................................................................. 23 

4.1. Rectificação da deliberação n.º 8969/11,  referente ao prolongamento do  topónimo Rua Quinta do 

Salgueiro ....................................................................................................................................................... 23 

4.2. Processo de licenciamento de obras particulares n.º 858/08 ‐ José Luciano Ribeiro Antunes ............. 24 

4.3. Alienação do imóvel sito na Rua Dr. António da Costa Santos n.os 6 a 12, Leiria. Exercício do direito de 

preferência. Ratificação ................................................................................................................................ 24 

PONTO CINCO ................................................................................................................................................... 25 

DIVISÃO DE JUVENTUDE E EDUCAÇÃO .................................................................................................................... 25 

5.1. Cedência do Teatro José Lúcio da Silva à ASL – Associação de Solidariedade de Leiria ........................ 25 

5.2. Cedência do Teatro José Lúcio da Silva à Fundação Escola Profissional de Leiria ................................. 25 

5.3. Projecto “A VIAGEM DO PAI NATAL” de 1 de Dezembro 2011 a 8 de Janeiro de 2012 ........................ 26 

5.4. INCENTIVARTE 2011 – NATAL. Regulamento da mostra de esculturas ................................................. 27 

5.5. Colégio Dinis de Melo. Apoio à realização da convenção School Fitness .............................................. 28 

5.6. Bolsas de Estudo Ensino Superior 2011/2012. Período de  candidatura de 2 a 30 de Novembro de 

2011 .............................................................................................................................................................. 29 

5.7.  Projecto  «Os  Malmequeres».  Apoio  à  Instituição  «Os  Malmequeres»,  Centro  de  Ocupação 

Permanente de Leiria ................................................................................................................................... 29 

PONTO SEIS ...................................................................................................................................................... 30 

DIVISÃO DE PLANEAMENTO E GESTÃO DE EQUIPAMENTOS EDUCATIVOS ....................................................................... 30 

6.1. Protocolo de Delegação de Competências com Juntas de Freguesia para Manutenção e Conservação 

de Escolas do Primeiro Ciclo do Ensino Básico e Pré‐escolar – Janeiro a Dezembro de 2012 ...................... 30 

6.2. REDE ESCOLAR – Extinção da EB Paulo VI, Pousos, Leiria, por integração na EB Dr. Correia Mateus ... 35 

6.3. Doação de Equipamento informático pela Embaixada do Reino dos Países Baixos em Lisboa ............ 36 

PONTO SETE ..................................................................................................................................................... 37 

DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO ECONÓMICO E PLANEAMENTO ................................................................................. 37 

7.1. Feira da Praia do Pedrógão. Espaços de venda a título ocasional n.ºs 28, 29 e 51 ................................ 37 



2030 (3) 
 

CMLeiria/Acta n.º 24, de 2011.11.02 

Im-DA-15-09_A0 

 

7.2. Feira de Maio 2011. Pedido de  indemnização  formulado por Móveis Máquinas Nova Gaspar Vala, 

Lda. ............................................................................................................................................................... 38 

7.3. Ocupação de espaço com evento. Ratificação de despacho ................................................................. 38 

7.4. Publicidade. Intenção de remoção ........................................................................................................ 38 

7.5. Publicidade. Anulação de guias ............................................................................................................. 39 

7.6. Remoção de Publicidade. Decisão Final ................................................................................................ 39 

7.7. Publicidade. Inutilidade Superveniente ................................................................................................. 40 

7.8. Apoio ao Festival do Chícharo ............................................................................................................... 41 

PONTO OITO ..................................................................................................................................................... 42 

DIVISÃO DE AMBIENTE E SERVIÇOS URBANOS ......................................................................................................... 42 

8.1. Festival Electrão ..................................................................................................................................... 42 

8.2. Fixação da época balnear 2012 ............................................................................................................. 43 

8.3. III Encontro Projecto Rios Parque da Cidade ......................................................................................... 43 

PONTO NOVE .................................................................................................................................................... 44 

DIVISÃO DE DESPORTO ....................................................................................................................................... 44 

9.1. Protocolo de Utilização do Pavilhão do Centro Social e Paroquial Paulo VI. Cumprimento do prazo de 

denúncia ....................................................................................................................................................... 44 

9.2.  Prescrição  e  respectivo  estorno  de  verbas  no  âmbito  do  Programa  de  Apoio  ao  Associativismo 

Desportivo – Época Desportiva 2009/2010 (DLB N.º 1202/10, Acta n.º 19, de 2010.08.10) ....................... 45 

9.3. Rectificações aos Contratos‐Programa celebrados entre o Município de Leiria e a Leirisport, EM para 

a Gestão e Exploração das Instalações Desportivas Municipais ................................................................... 47 

9.4.  Alterações  aos  Regulamentos  de  Cedência  e Utilização  dos  Pavilhões Desportivos Municipais,  do 

Estádio Municipal de Leiria – Dr. Magalhães Pessoa e do Centro Nacional de Lançamentos de Leiria ....... 52 

9.5. Apoios no âmbito da utilização das Instalações Desportivas Municipais .............................................. 54 

PONTO DEZ ...................................................................................................................................................... 56 

DIVISÃO DE MOBILIDADE E TRÂNSITO .................................................................................................................... 56 

10.1. Colocação de sinalização de trânsito em vias da rede viária municipal .............................................. 56 

10.2. Alterações ao trânsito decorrentes da realização de obras na via pública e aprovação dos Planos de 

Sinalização Temporária. Ratificação de despachos ...................................................................................... 57 

PONTO ONZE .................................................................................................................................................... 58 

GABINETE DE RELAÇÕES PÚBLICAS E COOPERAÇÃO .................................................................................................. 58 

Participação da CERCILEI no “Marché de Noël des Associations” em Saint‐Maur‐des‐Fossés .................... 58 

PONTO DOZE .................................................................................................................................................... 59 

DIVISÃO DE GESTÃO DE FUNDOS ESTRUTURAIS ........................................................................................................ 59 

EPA 1 – Requalificação da margem direita do Rio Lis entre Santo Agostinho e a Ponte Afonso Zúquete. 

Adenda ao Contrato de Financiamento ........................................................................................................ 59 

PONTO TREZE.................................................................................................................................................... 59 

GABINETE DE APOIO AO SENHOR VEREADOR GONÇALO LOPES ................................................................................... 59 

13.1. Agência para a Promoção e Desenvolvimento dos Centros Urbanos de  Leiria, Batalha e Porto de 

Mós. Comparticipação anual de associado .................................................................................................. 60 

13.2. Lista de despesas do Teatro Miguel Franco referente ao mês de Setembro 2011 ............................. 60 



2031 (4) 
 

CMLeiria/Acta n.º 24, de 2011.11.02 

Im-DA-15-09_A0 

 

PONTO CATORZE ............................................................................................................................................... 60 
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 Período de antes da ordem do dia  

 
O Senhor Presidente da Câmara Municipal disse que, uma vez que só dois vereadores tinham 

apresentado  justificação  pela  ausência  na  reunião  da  Câmara Municipal,  e  uma  vez  que  os  restantes 

vereadores ainda não apareceram, iriam dar início ao período de antes da ordem do dia. 

 

Intervenção do municípe Senhor Eurico Costa 

 

I ‐ O Senhor Eurico Costa pediu que lhe fossem facultadas as gravações referentes a todas as reuniões em 

que foi interveniente e, uma vez que ainda não obtivera resposta oficial, perguntou qual era. 

O Senhor Presidente da Câmara Municipal  informou que a comunicação  já fora efectuada por 

escrito.  Explicou  ainda  que  as  gravações  eram  um  instrumento  de  trabalho  que  serviam  de  apoio  à 

elaboração das actas, retirando delas os factos mais relevantes, ou seja, não havia uma transcrição pura 

daquilo que era aqui dito. 

O  Senhor  Eurico  Costa  questionou  ainda  se  não  existia  nenhuma  forma  de  ele  obter  essas 

gravações, nem através de via  judiciária, ao que o Senhor Presidente da Câmara Municipal  respondeu 

que não existia essa possibilidade.  

 

II  ‐ O  Senhor  Eurico  Costa  referiu  que  alguém,  trabalhadora  do Município,  que  esteve  presente  nas 

reuniões da Câmara Municipal foi a Tribunal colocar a sua credibilidade em causa.  

O  Senhor Presidente da Câmara Municipal  respondeu que  as  reuniões de Câmara Municipal 

eram para tratar de assuntos relevantes para a actividade municipal. As questões particulares não eram 

para serem tratadas aqui. 

O Senhor Eurico Costa afirmou que este assunto não era particular, uma vez que o que foi dito 

no Tribunal se passou em sede da reunião da Câmara Municipal.  

O  Senhor Presidente da Câmara Municipal  reiterou o que afirmara, dizendo que os assuntos 

pessoais  não  eram  para  ser  discutidos  em  reunião  de  Câmara Municipal,  existindo  outros meios  de 

actuação para os  resolver. As  reuniões da Câmara Municipal eram para discutir assuntos de  interesse 

municipal. 
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III  ‐  Relativamente  à  Rua  Comissão  de  Iniciativa,  o  Senhor  Eurico  Costa mencionou  que  o  anterior 

executivo  liderado pela Dra.  Isabel Damasceno e ainda durante a campanha eleitoral foram prometidos 

12 lugares de estacionamento, gostaria de saber se esses lugares vão existir. 

Relativamente à Rua Comissão de Iniciativa, o Senhor Vereador António Martinho afirmou que 

existia a possibilidade de colocar estacionamentos desde que a Rua não tivesse dois sentidos.  

Referiu também que existindo a possibilidade da Rua Comissão de  Iniciativa ter um só sentido 

poderá haver estacionamento. Contudo e para aliviar a carga de estacionamento no Bairro dos Anjos, a 

Câmara Municipal estabeleceu que o Mercado Sant’Ana em vez de estar restringido ao estacionamento 

da zona histórica poderia ir até ao limite da área crítica já definida em plano. Portanto, a Rua Comissão de 

Iniciativa estava dependente de uma série de situações a estudar no futuro.  

 

IV ‐ O Senhor Eurico Costa referiu que em relação à Rua Miguel Torga, foi apresentado um baixo assinado 

ao Senhor Presidente da Câmara Municipal. Aquela rua tem um fluxo de tráfego elevado e não tem uma 

passadeira para as pessoas passarem.  

Quanto  à  Rua Miguel  Torga,  o  Senhor Vereador António Martinho  referiu  que  era  uma  rua 

muito  larga mas apenas com um sentido. Toda aquela zona foi tratada de uma forma pouco  integrada. 

Mais referiu que uma rua com aquela dimensão produzia um tráfego elevado. Para resolver o problema 

da Rua Miguel Torga o Senhor Eurico Costa propôs um traço contínuo e uma rotunda pintada no chão, 

mas isso era uma solução que ainda não se tinha conseguido implementar. 

 

Intervenção do municípe Senhor Anjos Fernandes 

 

I  ‐ O  Senhor Anjos  Fernandes  alertou  para  a  rotunda  da  zona  norte  da  cidade  Leiria  que  estava  ao 

abandono, devendo esta ser arranjada porque era uma das entradas da cidade. 

 

III ‐ O Senhor Anjos Fernandes afirmou ter ficado fascinado com as intervenções proferidas pela Senhora 

Vereadora Neusa Magalhães na  reunião passada do dia 18 de Outubro, quando ela apelou ao Senhor 

Presidente da Câmara Municipal por uma IPSS. 

Relembrou que, no  tempo da  Senhora Vereadora Neusa Magalhães  foi deliberado  isentar do 

pagamento  das  rendas  todas  as  lojas  do Mercado Municipal,  tal  como  de  algumas  lojas  do Mercado 

Sant’Ana.  

Por fim, o Senhor Anjos Fernandes referiu que sentia um pouco de vergonha não só com as reuniões das 

Câmara Municipal porque a oposição nunca chegava a horas, alguns até faltavam, considerava uma falta 

de respeito para com os municípes e como também o «Menino do Lapedo» que estava ao mais profundo 

abandono. 

O Senhor Presidente da Câmara Municipal explicou que, relativamente à rotunda mencionada, 

o troço em questão era da responsabilidade do EP‐Estradas de Portugal, SA, não era camarário. 

Quanto  ao  Mercado  Municipal  confirmou  que  não  tem  havido  ressarcimento  das  rendas. 

Contudo, este assunto estava a ser analisado. No que respeitava ao Mercado Sant’Ana, não era verdade. 

Houve realmente uma redução no valor das rendas, devido às obras que se estavam a realizar. 
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O Senhor Presidente da Câmara Municipal  referiu ainda que o «Menino do Lapedo» estava a 

funcionar como Centro de Interpretação. 

A Senhora Vereadora Lurdes Machado  informou que, no ano passado foi realizado o  jantar de 

solidariedade, no ex‐Ral 4 por ser o único sítio disponível com cozinha, contudo constatou‐se que não foi 

o local mais apropriado. 

Sendo assim, a  Senhora Vereadora  Lurdes Machado  informou que este ano  realizar‐se‐ia um 

lanche  nas  instalações  dos  Bombeiros  Municipais  de  Leiria,  tendo  já  onze  organizações  não 

governamentais para colaborarem, para além da Câmara Municipal e Bombeiros Municipais de Leiria. 

A Senhora Vereadora Neusa Magalhães disse ter todo o gosto em responder ao Senhor Anjos 

Fernandes, que era um homem apaixonado pela sua terra, pelo Concelho de Leiria, todavia por vezes, se 

excedia nas afirmações que proferia, nos assuntos que levava e da forma como os expunha. 

Começou por responder, quanto à insinuação do Senhor Anjos Fernandes relativa à liderança da 

bancada, esclareceu que não estava a liderar a bancada, contudo devia informar que houve uma reunião 

onde o seu nome foi proposto e a votação foi unânime, mas as exigências profissionais não permitiram 

que ficasse e considerava que estavam muito bem representados com o líder que a bancada dos eleitos 

pelo Partido Social‐Democrata tinham, que era o Senhor Vereador José Benzinho. 

Relativamente à questão do Mercado Municipal essa decisão foi tomada em sede da reunião da 

Câmara Municipal,  estando  fundamentada  e  sustentada,  no  que  respeitava  ao Mercado  Sant’Ana,  o 

Senhor Presidente da Câmara Municipal já lhe tinha respondido, não estavam a pagar devido a diversas 

intervenções que impediam o acesso àqueles espaços. Na sua opinião, tratando‐se de espaços comerciais 

da responsabilidade da Câmara Municipal, esta tem que os disponibilizar nas condições adequadas para 

serem ali desenvolvidas as actividades e como se sabe o Mercado Municipal não tinha essas condições. 

Mais  informou  que  havia  intenção  de  enquadrar  o Mercado Municipal  naquele  projecto  de 

Unidade Comercial de Dimensão Relevante, que  infelizmente abortou no  final do mandato anterior, e 

como os Leirienses decidiram dar um voto de confiança a outra equipa,  ficaram  impedidos de avançar 

com esse projecto. Todavia já manifestou essa preocupação ao Senhor Presidente da Câmra Municipal. 

A Senhora Vereadora Neusa Magalhães manifestou uma palavra de reconhecimento a todos os 

vendedores que vendiam no Mercado Municipal porque o  faziam em condições que não eram as mais 

adequadas, e muitos deles eram pessoas com poucos recursos económicos. 

 Relativamente à IPSS, respeitava o trabalho de todas as IPSS, mas não era fiscal, ela analisava o 

trabalho e o esforço que as IPSS desenvolviam, sendo o critério igual para todas. 

 

Intervenção do Senhor Presidente da Câmara Municipal 

 

O Senhor Presidente da Câmara Municipal deu conhecimento da presença dos responsáveis da LOC, que 

devido  à  situação  suscitada na última  reunião da Câmara Municipal  sobre o protocolo,  vieram  a  esta 

reunião com o intuito de clarificar o assunto. 

Após a explicação da  razão do protocolo e das diversas versões  já apresentadas, a Senhora Vereadora 

Neusa Magalhães, na  sua opinião,  afirmou que  se  sentiria mais  à  vontade  se os  serviços  jurídicos do 

Município tivessem analisado o assunto e dado o seu parecer, acompanhando a proposta do protocolo e 

da deliberação. 
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Intervenção da Senhora Vereadora Isabel Gonçalves 

 

A Senhora Vereadora  Isabel Gonçalves entregou documentos à  Senhora Vereadora Neusa Magalhães 

sobre  o  Plano  de  Ordenamento  da  Orla  Costeira,  dizendo  que  era  a  situação  actual,  contudo 

proximamente haveria outra reunião sobre este assunto. 

 

Intervenção do Senhor Vereador Carlos Vitorino 

 

I  ‐  O  Senhor  Vereador  Carlos  Vitorino,  em  nome  dos  eleitos  pelo  Partido  Social‐Democrata,  pediu 

desculpas pelo atraso. 

 

II ‐ O Senhor Vereador Carlos Vitorino disse que houve uma hasta pública no passado dia 27 de Outubro, 

seguida de uma conferência de imprensa por eles solicitada para justificar e dar a opinião da bancada dos 

eleitos  pelo  PSD,  dando  conhecimento  ao  Senhor  Presidente  do  teor  da  conferência  supra  referida 

entregaram o documento, cujo teor se transcreve: 

«Reunião de Câmara de 2 de Novembro de 2011 

1. A Hasta Pública do dia 27 de Outubro de 2011, durante a qual não surgiu qualquer proposta como 

tinha  sido pré‐anunciado pela Câmara e pelo  senhor Presidente de Câmara na entrevista dada no 

início da semana ao semanário Região de Leiria, foi seguida de declarações de umutativo interessado 

no topo norte do estádio, igualmente pré‐anunciado pelo Sr. Presidente. Registamos este momento 

“histórico” e interrogamo‐nos sobre a atitude do Senhor Presidente da Câmara quando pré‐anuncia 

aquela presença e impõe que preste declarações logo após as suas e no edifício do Município. 

2. Neste contexto,  importa denunciar a ausência de vontade da maioria em  resolver o caso do  topo 

norte,  na medida  em  que  ao  longo  de  dois  anos  de mandato  pautou  a  sua  acção  nesta matéria 

exclusivamente por não decisões. Por outro lado, a não concretização da hasta pública de venda do 

topo norte  só  tem um  responsável: o  Presidente da Câmara Municipal de  Leiria  e  a maioria que 

lidera ‐PS/CDS/MILEI‐ na medida em que não souberam, fazê‐lo respeitando as leis. 

3. Relativamente ao estado de alma da maioria da Câmara Municipal que consta da nota publicada no 

sítio  da  CM  onde  se  pode  ler  "Lamentamos,  assim,  que  enquanto  a  actual  maioria  se  mostra 

empenhada em encontrar soluções para os problemas que afectam o desenvolvimento do Concelho 

de  Leiria, outros andem mais preocupados em boicotar essas propostas,  sem apresentar  soluções 

alternativas", os Vereadores do PSD  reafirmam, mais uma  vez, que esta  situações  se ultrapassam 

com trabalho, diálogo e responsabilidade. Aliás, não vemos o empenho da maioria noutros dossiers 

que não sejam o do estádio e das águas. 

4. Os vereadores do PSD não  se deixarão  condicionar por quaisquer manobras de desinformação da 

opinião pública e pugnarão por uma  acção  responsável e  transparente do Presidente da Câmara, 

apoiando as iniciativas que considerarem úteis para o futuro do concelho. 

Leiria, 2 de Novembro de 2011 

Os Vereadores do PSD 

Os factos 
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1. A proposta de alienação do estádio municipal de Leiria foi presente à reunião de Câmara de 16 de 

Junho de 2011 e dada a conhecer aos Vereadores eleitos pelo PSD cerca de 48 horas antes, sem a 

apresentação  de  qualquer  fundamentação,  nomeadamente  a  existência  de  uma  avaliação  que 

suportasse  os  valores  apresentados  e  uma  análise  financeira  da  proposta  em  relação  aos  efeitos 

desta  operação,  em  particular  o  pagamento  do  valor  em  dívida  e  da  penalização  decorrente  da 

antecipação  dos  reembolsos,  a  reposição  de  fundos  comunitário  e  liquidação  de  IVA  e  outros 

impostos e ao impacto da eventual extinção da empresa. 

2. O  voto  contra  apresentado  pelos  Vereadores  do  PSD  nessa  reunião  extraordinária  de  Câmara 

sublinhou  a  particularidade  do  equipamento  ser  constituído  por  duas  valências  distintas,  uma 

desportiva,  de  interesse  supra municipal  para  duas modalidades  futebol  e  atletismo  e,  outra,  de 

interesse imobiliário ‐ topo norte ‐ e que não pode ser dissociada da área urbanística envolvente. 

3. Complementarmente,  a declaração então apresentada enfatizou  a  importância do  topo norte e  a 

necessidade de encontrar uma  solução para este activo, podendo passar pela alienação,  tal  como 

sempre  esteve  previsto,  permitindo  assim  amortizar  uma  parte  significativa  do  investimento 

efectuado no estádio. 

4. Em  alternativa,  os  Vereadores  propuseram  que  analisasse  aquela  área  estruturante  da  cidade, 

integrando o actual mercado municipal e áreas envolventes, podendo prever a alienação do  topo 

Norte, bem como uma solução que envolvesse o mercado municipal e a requalificação e valorização 

dos espaços públicos envolventes, com uma rendibilidade com maior potencial. 

5. No  âmbito  da  discussão  do  assunto  na  Assembleia  Municipal,  os  deputados  eleitos  pelo  PSD 

reforçaram os argumentos apresentados na Câmara, votando contra a deliberação por esta enfermar 

dos  vícios  e  falhas  acima  referidos.  Além  disso,  afirmaram  que  não  haveria  qualquer  oposição  à 

alienação  do  topo  norte,   questionando  a  política  desportiva  do município  e  o  sentido  que  faria 

desfazer‐se de tão importante equipamento para o futebol, o atletismo e muitas outras actividades 

culturais, sociais e económicas. 

6. Aquando da discussão na reunião de Câmara de 16 de Agosto de 2011 da proposta de Regulamento 

de  Hasta  Pública  para  alienação  de  fracções  autónomas  do  Estádio  Municipal  de  Leiria  –  Dr. 

Magalhães Pessoa, os Vereadores eleitos pelo PSD não só renovaram os argumentos anteriormente 

apresentados, como sublinharam as “novas falhas” do processo, em particular a inexistência de: 

a. Análise  do  impacto  financeiro  relativo  aos  efeitos  desta  operação,  tanto  ao  nível  da 

Leirisport, EM, como da eventual perda de receita fiscal associada à declaração de interesse 

municipal de todo o edifício, 

b. Deliberação por parte dos órgãos  competentes da  Leirisport, EM, entidade promotora do 

projecto de  remodelação  e  ampliação do  Estádio Municipal de  Leiria,  conforme projecto 

aprovado pelas entidades competentes no âmbito da candidatura aceite pela Unidade de 

Gestão do Eixo Prioritário 3 do Programa Operacional Regional do Centro Aprovado pelo 

Secretário de Estado da Juventude e Desportos por despacho de 21/02/2003; 

c. Autorização  para  “ceder,  dar  de  exploração,  locar  ou  alienar,  no  todo  ou  em  parte” 

consagrada  na  alínea  f)  do  número  1  da  cláusula  quinta  do  Contrato‐programa  de 

Desenvolvimento Desportivo no  âmbito do QCA  III  celebrado  a  28 de  Fevereiro de  2003 

entre a Comissão de Coordenação da Região Centro, o  Instituto Nacional do Desporto, o 
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Coordenador  da  Intervenção  Operacional  Regionalmente  Desconcentrada  da  Medida 

Desporto e a Leirisport, EM; 

7. Na reunião de 4 de Outubro de 2011, os vereadores eleitos pelo PSD voltaram a alertar a maioria PS‐

CDS‐MILEI para as “irregularidades” do processo lembrando que alguns dos documentos essenciais e 

imprescindíveis para a análise do processo apenas tinham sido recebidos a 16 de Setembro de 2011, 

e  em  resposta  ao  requerimento  oportunamente  apresentado,  em  particular  as  cópias  das 

deliberações da Assembleia‐geral e do Conselho de Administração da Leirisport, EM, bem como, do 

Termo de Responsabilidade com data de 10 de Maio de 2011, assinado por José Maria Antunes de 

Faria,  perito  avaliador  imobiliário  nº  98  certificado  pela  Associação  Nacional  de  Avaliadores 

Imobiliários,  que  fez  a  “avaliação  do  imóvel  pertencente  à  Leirisport,  EM”  sob  as  designações 

“estádio” e “topo norte”. 

8. Nessa mesma reunião sublinharam que: 

a. Aquela  documentação  e  informação  deveria  ter  sido  distribuída,  conjuntamente  com  a 

proposta de alienação do estádio, aos Vereadores que participaram nas reuniões onde foi 

deliberada aquela alienação, bem como aos Deputados Municipais presentes na Assembleia 

Municipal respectiva; 

b. A  avaliação do  estádio  e do  topo norte deveria  ter  sido  efectuada por, pelo menos,  três 

avaliadores independentes; 

c. Não era aceitável que uma avaliação desta natureza  tivesse  sido efectuada por um único 

avaliador  imobiliário  certificado,  funcional  e  politicamente  dependente  do  Senhor 

Presidente de Câmara (ao tempo seu adjunto). 

9. Durante  a  reunião  extraordinária  de  Câmara  realizada  a  26  de Outubro  de  2011  para  apreciar  a 

“resolução  fundamentada  tomada  ao  abrigo  do  disposto  no  n.º  1  do  artigo  128.º  do  Código  de 

Processo  nos  Tribunais  Administrativos,  no  âmbito  do  Processo  n.º  1176/11.7BELRA  ‐  Outros 

Processos Cautelares [DEL. 825/05]”, os Vereadores do PSD alertaram a maioria para os riscos que 

resultariam  da  insistência  em  levar  por  diante  a  hasta  pública  agendada  para  o  dia  seguinte,  na 

medida  em  que  o  órgão  competente  para  emitir  a  resolução  fundamentada  ser  a  Assembleia 

Municipal e que, caso a Câmara prosseguisse no seu  intento de deliberar nos  termos propostos, a 

sua deliberação seria nula e não poderia produzir o efeito pretendido  (por ausência da necessária 

deliberação da Assembleia Municipal).» 

 

III  – O  Senhor  Vereador  Carlos  Vitorino  afirmou  que  continuavam  a  existir  abatimentos  na  Avenida 

Heróis de Angola, pretendendo saber o que a Câmara Municipal pretendia fazer. 

O Senhor Vereador Lino Pereira informou que o levantamento do problema estava identificado, 

era uma zona de lodos e fazia com que o colector misto abatesse e consequentemente a rua. 

Mais informou que houve um geólogo que fizera um estudo onde analisou o local e apresentou 

soluções para os métodos construtivos, e naquilo que fizera, foi claro nas suas conclusões, enquanto não 

se resolvesse a questão dos colectores, o problema manter‐se‐ia.  

Informou também, que já se fizera um levantamento topográfico da zona, isto porque não se iria 

mexer num colector pontualmente, quando toda aquela zona teria de ser intervencionada. 
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O que proponha fazer era em primeiro  lugar o  levantamento topográfico, segundo a avaliação 

do projecto e em terceiro a execução física no troço daquela zona que estava a abater. Esperava no início 

do próximo ano, ter a avaliação do projecto para depois se abrir o procedimento concursal. 

O Senhor Vereador Carlos Vitorino pediu se não seria possível explicar à Câmara Municipal para 

se perceber melhor a razão do problema. 

 

Intervenção da Senhora Vereadora Filipa Alves 

 

I  ‐  A  Senhora  Vereadora  Filipa Alves  perguntou  quando  seriam  entregues  as  Contas  relativas  ao  1.º 

semestre e o Relatório de Execução Orçamental da Leirisport, EM, ao que o Senhor Vereador António 

Martinho respondeu que tentariam que fosse na próxima reunião da Câmara Municipal. 

 

II  ‐ A Senhora Vereadora Filipa Alves questionou o ponto da situação das averiguações do edifício Ex‐

Libris,  que  ardeu  no  Parque  Tenente‐Coronel  Jaime  Filipe  da  Fonseca,  se  havia  previsão  para  a  sua 

limpeza. 

O Senhor Vereador Carlos Vitorino mencionou que aquele episódio aconteceu há três semanas 

e  não  entendia  como  deixavam  aquele  equipamento  naquele  estado  sem  qualquer  vedação,  era 

património municipal,  embora  estivesse  concessionado. Mas  a  questão  era  que  aquele  equipamento 

pertencia à Câmara Municipal e a  fita de protecção estava  rasgada, dando um ar negligente à Câmara 

Municipal que não queria saber daquilo que lhe pertencia. 

Mais alertou para as doenças que dali podiam surgir. 

A  Senhora Vereadora  Isabel Gonçalves esclareceu que,  internamente, o processo  foi enviado 

para a Divisão Jurídica analisar, uma vez que existia um contrato de concessão e aguardava‐se o parecer. 

No que respeitava à vedacção era uma preocupação, na altura foi devidamente vedado pelos Bombeiros 

Municipais, contudo iriam colocar uma nova porque verificou que a anterior estava destruída. 

 

III  ‐ A  Senhora Vereadora  Filipa Alves  agradeceu  o  envio  da  informação  sobre  os  parques  infantis,  e 

relativamente  ao  parque  infantil  dos  Capuchos,  após  uma  análise  do  relatório  do  levantamento  das 

situações que  levarão ao seu enceramento, afirmou que, na sua opinião, eram de fácil resolução e sem 

um investimento elevado. 

Pensava  que  eram  situações  que  se  poderiam  resolver  sem  o  parque  referido  encerrar, 

permitindo a  sua utilização, de  forma a dar um  sinal aos municípes que a Câmara Municipal estava a 

encerrar os equipamentos por receios legítimos de cumprimento legal, todavia estava a fazer um esforço 

para  resolver  as  situações.  Temia  que  o  encerramento  deste  equipamento  só  o  degradasse  mais 

depressa, apelava, assim, para que houvesse uma estratégia para tentar regularizar as situações sem o 

encerrar. 

A Senhora Vereadora Filipa Alves sugeriu que: 

 o parque dos Capuchos continuasse utilizável; 

 informasse que o parque estav em condições de perigoso e incumprimento; 

 mantivesse a manutenção do parque com pequenas acções; 
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 permitisse o parque aberto com utilizações adequadas; 

 presença de placa a informar as regras de utilização. 

A  Senhora  Vereadora  Lurdes Machado  informou  que  as  placas  que  iriam  ser  colocadas  nos 

parques a informar que estariam encerrados, a partir do dia 3 de Novembro.  

Mais  informou  que  foi  decidido  requalificar  todos  os  parques,  para  o  próximo  ano,  numa 

intervenção única. Depois dos parques  requalificados,  irá  ser  reunida uma Comissão de avaliação que 

integrava  trabalhadores do Município e da Autoridade de Saúde para vistoriar  todos os parques, e  só 

depois desta vistoria seriam abertos.  

 

Intervenção do Senhor Vereador Gastão Neves 

 

O Senhor Vereador Gastão Neves perguntou pela possibilidade de arranjar uma via de acesso 

entre a Praia do Pedrógão e a Praia da Viera, que estava a causar alguns transtornos aos habitantes. 

O Senhor Presidente da Câmara Municipal respondeu que se estava a estudar a possibilidade de 

colocar uma ponte provisória. Caso não fosse possível, a única solução era utilizar as vias existentes. 

 

Intervenção da Senhora Vereadora Neusa Magalhães 

 

A Senhora Vereadora Neusa Magalhães perguntou pelo parecer jurídico que aguardavam sobre a tela de 

publicidade colocado no edificio do Ateneu, ao que a Senhora Vereadora  Isabel Gonçalves  respondeu 

que apesar de o gabinete de advogados ter sido notificado no sentido de dar uma resposta urgente até 

ao momento ainda não tinha recebido nada. 

 

Intervenção do Senhor Presidente da Câmara Municipal 

 

O  Senhor  Presidente  da  Câmara Municipal  disse  que,  na  reunião  seguinte,  responderia  ao 

documento entregue pelos Senhores Vereadores eleitos pelo Partido Social‐Democrata. 

 

 

 Ordem do dia  

 

DLB N.º 1663/11 | Presente a acta n.º 21, referente à reunião de 4 de Outubro de 2011, cuja leitura foi 

dispensada por ter sido previamente distribuída, tendo a Câmara Municipal deliberado por unanimidade 

aprovar a sua redacção final. 

 

 

PONTO UM 
DEPARTAMENTO DE OPERAÇÕES URBANÍSTICAS 
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1.1. Análise dos seguintes processos de obras particulares  

1.1.1. Processo de obras particulares n.º 19/10 – Rui Jorge Ferreira Monteiro Bagagem 

DLB N.º 1664/11 | Presente o requerimento n.º 5846/11, subscrito por SANDRINA DOMINGUES VIEIRA, 

casada  com  RUI  JORGE  FERREIRA MONTEIRO  BAGAGEM,  NIF  189  519  347,  residentes  na  Rua Mata 

Capitão,  n.º  934,  na  localidade  de  Penedo,  freguesia  de  Barreira,  a  solicitar  o  licenciamento  para  a 

realização  da  operação  urbanística,  consubstanciada  na  alteração  de  um  edifício  misto  destinado  a 

comércio, serviços e escritório, sito na Rua Almeida Garrett, n.ºs 20 e 22, freguesia de Leiria. 

A parcela insere‐se em área consolidada, abrangida pela Zona Especial de Protecção do Castelo 

de Leiria e a Capela de São Pedro. 

A  operação  urbanística  tem  enquadramento  no  Regulamento  do  Plano  Director  Municipal, 

cumprindo o projecto com os parâmetros urbanísticos nele definidos.   

O  pedido  em  causa  foi  objecto  de  parecer  favorável  condicionado  por  parte  do  IGESPAR  ‐ 

Instituto Português de Gestão do Património Arquitectónico e Arqueológico/Direcção Regional de Cultura 

do Centro, a folha 610 e parecer favorável por parte da Divisão de Reabilitação Urbana, a folha 612, cujo 

conteúdo deverá ser transmitido aos requerentes. 

Em  conformidade  com  a  informação  técnica  prestada  em  2011/10/17,  sobre  a  qual  recaiu  o 

despacho da Senhora Directora do Departamento de Operações Urbanísticas em 2011/10/24, as folhas 

617 e 617 verso, a pretensão está em condições de merecer a aprovação. 

A Câmara Municipal, depois de analisar o assunto, concordando com a informação prestada pelo 

Departamento de Operações Urbanísticas em 2011/10/24, constante do  respectivo processo, as  folhas 

617  e  617  verso,  face  ao  disposto  no  artigo  20.º  do Decreto‐Lei  n.º  555/99,  de  16 de Dezembro,  na 

redacção  que  lhe  foi  dada  pelo Decreto‐Lei  n.º  26/10,  de  30  de Março,  e  tendo  como  base  o  Plano 

Municipal  de  Ordenamento  do  Território,  enquadramento  urbanístico  e  as  normas  técnicas  gerais  e 

específicas de construção, nomeadamente as descriminadas nos termos de responsabilidade dos técnicos 

autores dos projectos, e constantes no presente processo de obras, deliberou por unanimidade aprovar 

o projecto de arquitectura da operação urbanística consubstanciada na alteração de um edifício misto 

destinado a comércio, serviços e escritório, condicionado ao seguinte: 

i. Cumprir em obra, com o disposto no parecer emitido pelo IGESPAR ‐ Instituto Português de 

Gestão  do  Património  Arquitectónico  e  Arqueológico/Direcção  Regional  de  Cultura  do 

Centro, nomeadamente no ponto n.º 5, devendo os trabalhos ser acompanhados por um 

arqueólogo a cargo do dono de obra (condição a constar no alvará de licença de obras); 

ii. Previamente  à  emissão  da  autorização  de  utilização,  proceder  à  reposição  das  infra‐

estruturas que eventualmente venham a ser danificadas durante a obra; 

iii. Cumprir  com  as  disposições  presentes  no  Código  Civil  relativamente  às  propriedades 

confinantes,  devendo  eventuais  questões  entre  particulares  ser  solucionadas  pelos 

mesmos, eventualmente por via judicial; 

iv. No  caso  de  pretender  a  utilização  do  espaço  em  causa  para  fins  específicos,  deverá  o 

mesmo ser objecto de posterior licenciamento, de acordo com a legislação aplicável. 

Mais deliberou que, para efeitos de licenciamento, os requerentes deverão apresentar, no prazo 

de seis meses, os projectos de engenharia das especialidades a seguir indicados: 

i. Projecto de estabilidade que inclua o projecto de escavação e contenção periférica; 
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ii. Ficha  electrotécnica  ou  projecto  de  infra‐estruturas  eléctricas  aprovado,  consoante  a 

potência necessária; 

iii. Projecto de instalação de gás visado por entidade inspectora; 

iv. Projecto de redes prediais de água e esgotos, alertando‐se, no entanto, que, para efeitos de 

futura  ligação à  rede pública, deverá  ser obtida nos  Serviços Municipalizados de Água e 

Saneamento, a aprovação prévia dos mesmos,  conforme estabelecido no n.º 1 do artigo 

67.º do Regulamento Municipal do Serviço de Distribuição de Água ao Concelho de Leiria e 

n.º 1 do artigo 52.º do Regulamento Municipal do Serviço de Drenagem de Águas Residuais 

do Concelho de Leiria, respectivamente; 

v. Projecto de instalações telefónicas e de telecomunicações; 

vi. Projecto acústico; 

vii. Projecto  de  climatização  e  projecto  de  verificação  de  comportamento  térmico,  face  ao 

disposto nos Decretos‐Leis n.ºs 80/06,  e 79/06,  ambos de 4 de Abril,  e  a Declaração de 

Conformidade Regulamentar; 

viii. Termo  de  responsabilidade  subscrito  pelo  coordenador  do  projecto  que  ateste  a 

compatibilidade entre os vários projectos de especialidade com o projecto de arquitectura, 

elaborado nos termos do previsto no n.º 1 do artigo 10.º do Decreto‐Lei n.º 26/10, de 30 de 

Março, que alterou o Decreto‐Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro. 

Deliberou ainda: 

i. Dispensar a audiência prévia dos interessados, de acordo com o previsto na alínea b) do n.º 

2 do artigo 103.º do Código do Procedimento Administrativo; 

ii. Dar conhecimento ao reclamante, do andamento do presente processo. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

1.1.2. Processo de obras particulares n.º 301/11 – Grupo Desportivo Recreativo e Cultural  “Unidos” 

Casal Claros e Coucinheira 

DLB  N.º  1665/11  |  Presente  o  requerimento  n.º  5162/11,  pelo  GRUPO  DESPORTIVO,  RECREATIVO  E 

CULTURAL “UNIDOS” CASAL CLAROS E COUCINHEIRA, NIPC 501 404 686, com  sede na Rua Central, na 

localidade de Coucinheira, freguesia de Amor, a solicitar o  licenciamento para a realização da operação 

urbanística consubstanciada nas obras de construção (legalização) de balneários e a colocação de relvado 

sintético, em prédio sito na Rua da Cruz, localidade de Coucinheira, freguesia de Amor. 

A  parcela  de  terreno  onde  se  insere  a  operação  urbanística  encontra‐se,  de  acordo  com  a 

cartografia  apresentada  e  respectiva marcação  em  área  florestal,  condicionada  por  Reserva  Ecológica 

Nacional (área  estratégica de protecção e recarga de aquíferos) e na zona de servidão da Base Aérea n.º 

5, sem outras condicionantes ao nível do Plano Director Municipal. 

Para o pedido em causa foram consultadas as seguintes entidades: 

I. No âmbito da localização: 

i. Junta de Freguesia de Amor(folha 142) – Parecer favorável; 

ii. MDN‐Direcção‐Geral de Armamento e  Infra‐Estruturas de Defesa  (folha 144) – Parecer 

favorável. 

II. No âmbito da utilização: 
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i. IDP‐Instituto do Desporto de Portugal,  I.P. – Não emitiu parecer por não  se  considerar 

obrigado a tal (Folha 119). 

Foi,  ainda,  enviado  parecer  pela  Comissão  de  Coordenação  e  Desenvolvimento  Regional  do 

Centro  (folhas 115 a 117),  relativamente às construções  localizadas na REN, onde esta entidade  refere 

que, em virtude das mesmas se situarem na linha de delimitação da REN, se dá o benefício da dúvida ao 

requerente, pelo que não estarão as mesmas implantadas na REN, mas sim em Espaço Florestal. 

De acordo com a  subalínea c4) da alínea c) do n.º 2 do artigo 62.º do Regulamento do Plano 

Director Municipal deverá ser declarado o  indiscutível  interesse municipal da pretensão por se  localizar 

em espaço florestal. 

Em  conformidade  com  a  informação  técnica  prestada  em  2011/10/17,  sobre  a  qual  recaiu  o 

despacho da Senhora Directora do Departamento de Operações Urbanísticas em 2011/10/18, entende‐se 

que a pretensão poderá reunir os requisitos para ser declarado o interesse municipal, tendo em conta o 

seguinte: 

i. Estamos perante uma obra de requalificação de uma área desportiva existente no  território, 

anterior ao Plano, de apoio à freguesia; 

ii. Não  existem  condicionantes  no  território,  assim  como  programação municipal  que  oriente 

estas pré‐existências para outras localizações; 

iii. A  implantação desta área desportiva encontra‐se na “ligação” social e  funcional entre a área 

habitacional e industrial da freguesia de Amor. 

A Câmara Municipal, depois de analisar o assunto, concordando com a informação prestada pelo 

Departamento  de Operações Urbanísticas  em  2011/10/18,  constante  do  respectivo  processo  a  folhas 

145, 146 e 150, e face ao disposto no Decreto‐Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, na redacção dada pelo 

Decreto‐Lei n.º 26/10, de 30 de Março, deliberou por unanimidade considerar o empreendimento de 

indiscutível interesse municipal, em conformidade com a subalínea c4) da alínea c) do n.º 2 do artigo 62.º 

do Regulamento do Plano Director Municipal, atendendo a que: 

i. Estamos perante uma obra de requalificação de uma área desportiva existente no  território, 

anterior ao Plano, de apoio à freguesia; 

ii. Não  existem  condicionantes  no  território,  assim  como  programação municipal  que  oriente 

para outras localizações, estas pré‐existências; 

iii. A  implantação desta área desportiva encontra‐se na “ligação” social e  funcional entre a área 

habitacional e industrial da freguesia de Amor. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

1.1.3. Processo de obras particulares n.º 376/11 – António da Conceição Quiaios 

DLB  N.º  1666/11  |  Presente  o  requerimento  n.º  6259/11,  subscrito  por  ANTÓNIO  DA  CONCEIÇÃO 

QUIAIOS, NIF  165  684  658,  residente  na  Travessa  da  Valeira,  n.º  1,  localidade  de  Paço,  freguesia  de 

Monte Redondo, a solicitar o licenciamento das operações urbanísticas, consubstanciadas na construção 

de um edifício de habitação unifamiliar, piscina e muros de vedação, a levar a efeito na Rua Coronel José 

Pereira Pascoal, Praia do Pedrógão, freguesia de Coimbrão. 
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O prédio sobre o qual incide a operação urbanística possui 800 m2, e situa‐se em Espaço Urbano, 

aglomerado urbano da Praia do Pedrógão, conforme carta de ordenamento do Regulamento do Plano 

Director Municipal de Leiria, cumprindo o projecto com os parâmetros urbanísticos nele definidos. 

O pedido em causa foi objecto de parecer emitido pela Divisão de Planeamento, Ordenamento e 

Estratégia Territorial, a folhas 83. 

Em  conformidade  com  a  informação  técnica  prestada  em  2011/09/23,  sobre  a  qual  recaiu  o 

despacho da Senhora Directora do Departamento de Operações Urbanísticas em 2011/10/19, a folhas 86 

e 86 verso, a pretensão está em condições de merecer a aprovação.  

A Câmara Municipal, depois de analisar o assunto, concordando com a informação prestada pelo 

Departamento de Operações Urbanísticas em 2011/10/19, constante do respectivo processo, a folhas 86 

e 86 verso, face ao disposto no artigo 20.º do Decreto‐Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, na redacção 

que  lhe foi dada pelo Decreto‐Lei n.º 26/10, de 30 de Março, e tendo como base o Plano Municipal de 

Ordenamento  do  Território,  enquadramento  urbanístico  e  as  normas  técnicas  gerais  e  específicas  de 

construção, nomeadamente as descriminadas nos termos de responsabilidade dos técnicos autores dos 

projectos, e constantes no presente processo de obras, deliberou por unanimidade aprovar o projecto 

de arquitectura das operações urbanísticas consubstanciadas na construção de um edifício de habitação 

unifamiliar, piscina e muros de vedação, condicionado a apresentar no acto do  levantamento do alvará 

de  licença,  caução no  valor de €1.000,00, para  reposição das  infra‐estruturas públicas  susceptíveis de 

virem  a  ser deterioradas  com  a  construção, de  acordo  com o estabelecido nos  artigos 45.º e 89.º do 

Regulamento  de  Operações  Urbanísticas  do Município  de  Leiria,  na  qual  deverá  constar  a  seguinte 

cláusula:  “A  caução  apresentada  não  cessará  em  caso  algum  sem  autorização  expressa  da  Câmara 

Municipal.” 

Mais deliberou, que para efeitos de licenciamento, deverá o requerente apresentar no prazo de 

seis meses, os projectos de engenharia das especialidades e os elementos a seguir indicados: 

i. Projecto de estabilidade que inclua o projecto de escavação e contenção periférica; 

ii. Ficha electrotécnica; 

iii. Projecto de instalação de gás; 

iv. Projecto  de  redes  prediais  de  água  e  esgotos,  alertando‐se,  no  entanto,  que  para 

efeitos de futura ligação à rede pública, deverá ser obtida nos Serviços Municipalizados 

de Água e Saneamento, a aprovação prévia dos mesmos, conforme estabelecido no n.º 

1  do  artigo  67.º  do  Regulamento Municipal  do  Serviço  de  Distribuição  de  Água  ao 

Concelho  de  Leiria  e  n.º  1  do  artigo  52.º  do  Regulamento Municipal  do  Serviço  de 

Drenagem de Águas Residuais do Concelho de Leiria respectivamente; 

v. Projecto de instalações telefónicas e de telecomunicações; 

vi. Projecto acústico; 

vii. Projectos para cumprimento do sistema de certificação energética, acompanhados da 

respectiva  declaração  de  conformidade  regulamentar,  nomeadamente,  projecto  nos 

termos  do  RCCTE  (Regulamento  das  Características  de  Comportamento  Térmico  em 

Edifícios); 
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viii. Projecto  da  rede  de  drenagem  pluvial  (incluindo  as  águas  da  piscina),  a  ser 

encaminhada para a rede de águas pluviais (caso exista), ou garantir a sua recolha para 

dentro do logradouro; 

ix. Planta  de  implantação  com  o  muro  implantado  no  alinhamento  dos  muros  já 

existentes. 

Deliberou ainda informar o requerente de que: 

I. Os muros de vedação não confinantes com a via pública, com altura  inferior a 1,80 m e de 

suporte até uma altura de 2,00 m, de acordo  com a alínea  c) do n.º 11 do artigo 11.º do 

Decreto‐Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, na redacção que  lhe foi dada pelo Decreto‐Lei 

n.º 26/10, de 30 de Março, pelo facto de se enquadrarem na definição de obras de escassa 

relevância  urbanística,  nos  termos  da  alínea  b)  do  n.º  1  do  artigo  6.º‐A  do  diploma  legal 

acima  referido,  estão  isentos  de  controlo  prévio,  pelo  que  fica  extinto  o  procedimento, 

apenas no que a eles diz respeito. 

II. Foi dispensada a audiência prévia dos interessados, de acordo com o previsto na alínea b) do 

n.º 2 do artigo 103.º do Código do Procedimento Administrativo. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

 

PONTO DOIS 
DEPARTAMENTO OBRAS MUNICIPAIS 

 

2.1. Processo n.º T – 10/2011. Empreitada de pavimentação de diversos arruamentos nas freguesias do 

Concelho de Leiria. Aprovação para adjudicação definitiva 

DLB N.º 1667/11 | A empreitada em epígrafe pretende melhorar as condições de segurança das vias de 

comunicação, considerando‐se que a melhor solução passará pela pavimentação, limpeza e regularização 

das vias em estado mais degradado. 

O preço base do concurso é de €707.545,00 + IVA. O prazo para a execução é de 90 dias. 

Presente o processo, acompanhado do relatório final do Júri do Procedimento com o resultado 

do Concurso Público, realizado para a execução da referida empreitada. 

Após análise das propostas e tendo em conta o critério de adjudicação, que é o de mais baixo 

preço, resulta que a classificação final das propostas é a seguinte: 

LOTE N.º 1 

CONCORRENTES  VALOR PROPOSTA 

ASIBEL‐CONSTRUÇÕES, SA/ASIBETUMES OBRAS PÚBLICAS, S.A  208.822,90€+ IVA 

CONSTRUÇOES J.J. & FILHOS, SA  217.559,42€+ IVA 

CIVILVIAS‐CONSTRUÇÂO E VIAS, LDª  217.705,00€+ IVA 

MANUEL CONCEIÇÃO ANTUNES‐CONSTRUÇÕES E OBRA PÚBLICAS, SA  221.886,50€+ IVA 

CONSTRUÇÕES ANTÓNIO LEAL, SA  222.283,00€+ IVA 

MATOS & NEVES, LDª  228.664,00€+ IVA 

ALFEROPE‐ENGENHARIA,  LDª/AZINHEIRO,  SOCIEDADE  DE 
CONSTRUÇÕES, SA 

229.000,00€+ IVA 

CIMALHA – CONSTRUÇÕES DA BATALHA, SA  251.890,00€+ IVA 

CONSTRUÇÕES VIEIRA MENDES, LDª.  252.040,00€+ IVA 
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CONSTRUÇÕES JÚLIO LOPES, SA  253.800,00€+ IVA 

LOTE N.º 2 

CONCORRENTES  VALOR PROPOSTA 

CONSTRUÇÕES J.J. & FILHOS, SA  215.921,33€+ IVA 

ASIBEL‐CONSTRUÇÕES, SA/ASIBETUMES OBRAS PÚBLICAS, SA  219.250,60€+ IVA 

MANUEL CONCEIÇÃO ANTUNES‐CONSTRUÇÕES E OBRA PÚBLICAS, SA  226.944,10€+ IVA 

CIVILVIAS‐CONSTRUÇÃO E VIAS, LDª  228.060,00€+ IVA 

MATOS & NEVES, LDª  231.752,00€+ IVA 

ANTÓNIO EMÍLIO GOMES & FILHOS, LDª  237.172,40€+ IVA 

CONSTRUÇÕES ANTÓNIO LEAL, SA  237.752,00€+ IVA 

ALFEROPE‐ENGENHARIA, LDª/AZINHEIRO, SOCIEDADE DE CONSTRUÇÕES, SA  239.900,00€+ IVA 

CONSTRUÇÕES VIEIRA MENDES, LDª  264.030,00€+ IVA 

CONSTRUÇÕES JÚLIO LOPES, SA  265.900,00€+ IVA 

LOTE N.º 3 

CONCORRENTES  VALOR PROPOSTA 

ASIBEL‐CONSTRUÇÕES, S.A / ASIBETUMES OBRAS PÚBLICAS, SA  208.306,60€+ IVA 

CONSTRUÇÕES ANTÓNIO LEAL, SA  219.637,00€+ IVA 

CONSTRUÇÕES J.J. & FILHOS, SA  223.314,81€+ IVA 

CIVILVIAS‐CONSTRUÇÃO E VIAS, LDª  226.80125€+ IVA 

ANTÓNIO EMÍLIO GOMES & FILHOS, LDª  230.993,80€+ IVA 

MANUEL CONCEIÇÃO ANTUNES‐CONSTRUÇÕES E OBRAS PÚBLICAS, SA  232.136,50€+ IVA 

CIMALHA – CONSTRUÇÕES DA BATALHA, SA  233.875,50€+ IVA 

MATOS & NEVES, LDª  235.677,75€+ IVA 

ALFEROPE‐ENGENHARIA, LDª / AZINHEIRO, SOCIEDADE DE CONSTRUÇÕES, SA  238.575,00€+ IVA 

CONSTRUÇÕES VIEIRA MENDES, LDª  262.572,50€+ IVA 

CONSTRUÇÕES JÚLIO LOPES, SA  264.400,00€+ IVA 

Assim, e face ao atrás exposto, entende‐se que estão reunidas as condições para se proceder à 

adjudicação da empreitada supra referida, nos termos dos n.ºs 3 e 4 do artigo 124.º do CCP, às empresas: 

I. LOTE  1  ‐  ASIBEL‐CONSTRUÇÕES,  SA/ASIBETUMES  OBRAS  PÚBLICAS,  SA,  pelo  valor  de 

€208.822,90 + IVA. 

II. LOTE 2 ‐ CONSTRUÇÕES J.J.R & FILHOS, SA, pelo valor de €215.921,33 + IVA  

III. LOTE  3  ‐  ASIBEL‐CONSTRUÇÕES,  SA/ASIBETUMES  OBRAS  PÚBLICAS,  SA,  pelo  valor  de 

€208.306,60 + IVA. 

A  Câmara Municipal,  depois  de  analisar  o  assunto,  deliberou  por  unanimidade  adjudicar  a 

referida empreitada às empresas: 

I. LOTE  1  ‐  ASIBEL‐CONSTRUÇÕES,  SA/ASIBETUMES  OBRAS  PÚBLICAS,  SA,  pelo  valor  de 

€208.822,90 + IVA. 

II. LOTE 2 ‐ CONSTRUÇÕES J.J.R & FILHOS, SA, pelo valor de €215.921,33 + IVA  

III. LOTE  3  ‐  ASIBEL‐CONSTRUÇÕES,  SA/ASIBETUMES  OBRAS  PÚBLICAS,  SA,  pelo  valor  de 

€208.306,60 + IVA. 

Mais deliberou de acordo com o estipulado no n.º 4 do artigo 126.º do Código dos Contratos 

Públicos, solicitar aos adjudicatários a apresentação dos documentos de habilitação no prazo de 10 dias 

úteis. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 
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2.2. Processo n.º  T  – 67/2010.  Empreitada de  construção da  variante dos Capuchos,  Leiria.  Lista de 

erros e omissões para aprovação 

DLB N.º 1668/11 | Presente o processo respeitante ao assunto em epígrafe, a propor a aprovação da lista 

de erros e omissões, após a mesma ter sido alvo de análise pela equipa projectista, nos termos e para os 

efeitos do disposto do artigo 61.º do Decreto‐Lei n.º 18/2008, de 29 de Janeiro, e manter o preço base do 

concurso. A equipa projectista considerou a necessidade de adicionar novas peças desenhadas bem como 

introdução de diversas notas explicativas. A listagem de erros e omissões que a equipa considerou ser de 

aceitar fica apensa à presente deliberação (Anexo A). 

A Câmara Municipal, depois de analisar o assunto, deliberou por unanimidade aprovar a lista de 

erros e omissões, peças desenhadas e notas explicativas, nos  termos do artigo 61.º do Decreto‐Lei n.º 

18/2008, de 29 de Janeiro, e manter o preço base do concurso. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

 

PONTO TRÊS 
DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO E FINANCEIRO 

 
3.1. Análise do seguinte assunto relacionado com a Divisão de Recursos Humanos  

Voto de pesar 

DLB N.º 1669/11 | Presente, pelo Senhor Presidente da Câmara Municipal uma proposta no sentido de 

ser  concedido  um  voto  de  profundo  pesar,  ao  dirigente  Artur Manuel Mendes  Figueiredo,  Tenente‐

coronel, do mapa de pessoal deste Município, pelo falecimento de seu pai. 

A Câmara Municipal, depois de  analisar o  assunto, deliberou por unanimidade  conceder um 

voto de profundo pesar. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

3.2. Análise dos seguintes assuntos relacionados com a Divisão Financeira 

3.2.1. Pagamentos 

DLB N.º 1670/11 | Presente a lista das ordens de pagamento, que se encontra apensa à presente acta e 

que dela faz parte integrante (ANEXO B). 

A Câmara Municipal tomou conhecimento dos pagamentos autorizados pelo Senhor Presidente 

da Câmara Municipal  e pelo  Senhor Vice‐presidente da Câmara Municipal, no período de  12  a  25 de 

Outubro 2011, correspondente Ordens de Pagamento de Tesouraria n.ºs 928 a 930, 932 a 935, 937 a 948, 

951, 954, 976, 978, 981 a 986, 990, 991, às Ordens de Pagamento Gerais n.ºs: 7803, 7804, 7848, 7875, 

7919, 7920, 7972, 7975, 7976, 8003, 8027, 8055, 8058, 8073, 8076, 8077, 8082, 8086, 8087, 8093, 8094, 

8097 a 8101, 8107 a 8114, 8116 a 8153, 8155, 8158 a 8161, 8169 a 8173, 8192, às Ordens de Pagamento 

de Facturas n.ºs 2321, 4362, 4751, 4752, 5221, 5222, 5722, 5820, 6193, 6500 a 6502, 6670, 6677, 6840, 

6849, 6911, 6947 a 6950, 6952 a 6958, 6970 a 6973, 6975, 6977, 7049, 7051 a 7054, 7087, 7133, 7144 a 

7147, 7158, 7170, 7171, 7173 a 7175, 7194, 7220, 7231, 7240, 7246, 7258, 7260, 7285, 7302, 7307, 7309, 

7310, 7312, 7316 a 7318, 7321, 7322, 7326, 7328 a 7336, 7338 a 7345, 7353, 7362, 7372, 7377, 7389, 

7394, 7399, 7444, 7453, 7454, 7484, 7492 a 7504, 7522, 7529, 7535, 7537, 7546, 7564, 7566 a 7575, 
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7578, 7579, 7587 a 7593, 7599 a 7607, 7609 a 7611, 7613, 7622, 7624 a 7626, 7628 a 7635, 7637, 7643 a 

7649, 7651 a 7666, 7671, 7674, 7682, 7692, 7698, 7700 a 7705, 7708, 7710 a 7712, 7715 a 7727, 7729 a 

7734, 7736, 7738, 7739, 7747, 7748, 7750, 7752 a 7756, 7758, 7759, 7763, 7765, 7766, 7768, 7769, 7776, 

7782, 7783, 7785 a 7790, 7796, 7798, 7800, 7802, 7809 a 7814, 7818 a 7847, 7849 a 7864, 7867, 7868, 

7871, 7873, 7876 a 7888, 7893, 7895 a 7901, 7903 a 7905, 7907, 7909, 7911, 7913 a 7918, 7921 a 7955, 

7957 a 7963, 7965, 7968 a 7971, 7973, 7977 a 7981, 7983 a 7985, 7988 a 8002, 8005 8009, 8032 a 8034, 

8036 a 8038, 8040, 8042 a 8050, 8052, 8053, 8056, 8059 a 8061, 8063 a 8068, 8071, 8072, 8074, 8075, 

8078 a 8080, 8083, 8091, 8102, 8166, 8184 a 8190, no valor total de €4.859.982,45.  

 

3.2.2. Resumos de tesouraria 

DLB  N.º  1671/11  |  Presente  o  Resumo  Diário  de  Tesouraria  relativo  a  25  de  Outubro  de  2011, 

apresentando  um  Total  de  Disponibilidades  de  €5.525.423,71,  sendo  de  Operações  Orçamentais 

€4.385.062,82 e de Operações de Tesouraria €1.140.360,89, apenso à presente acta e que dela faz parte 

integrante (ANEXO C). 

A Câmara Municipal tomou conhecimento.  

 

3.2.3. XVII Modificação ao Orçamento e às Grandes Opções do Plano. Ratificação de despacho 

DLB N.º 1672/11  | Presente  a XVII Modificação  ao Orçamento e às Grandes Opções do Plano para o 

presente ano de 2011 que se consubstancia na 16.ª Alteração ao Orçamento da Despesa, 15.ª Alteração 

ao Plano de Actividades e na 16.ª Alteração ao Plano de Investimentos de acordo com as normas 8.3.1 e 

8.3.2 do POCAL – Plano Oficial de Contabilidade das Autarquias Locais. 

A Câmara Municipal, depois de analisar o assunto, deliberou por maioria, com os votos contra 

dos  Senhores Vereadores Neusa Magalhães, Carlos Vitorino,  Filipa Alves e Gastão Neves, e o  voto de 

abstenção  da  Senhora  Vereadora  Isabel  Gonçalves,  eleitos  pelo  Partido  Social‐Democrata,  ratificar  o 

despacho do Senhor Presidente da Câmara Municipal de 24 de Outubro, que autoriza a XVII alteração ao 

Orçamento da Despesa para o presente ano de 2011 com inscrições/reforços e diminuições/anulações no 

montante de €862.022,00 cada, e a XVII Modificação ao Plano com  inscrições/reforços no montante de 

€781.572,00 e diminuições/anulações no montante de €436.592,00, de acordo com a alínea d) do n.º 2 

do artigo 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, alterada pela Lei n.º 5‐A/2002, de 11 de Janeiro.  

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

3.3. Análise dos seguintes assuntos relacionados com a Divisão de Património e Aprovisionamento 

3.3.1. Emissão de parecer prévio vinculativo nos termos do artigo 22.º da Lei n.º 55 ‐ A/2010, de 31 de 

Dezembro  (Lei do Orçamento do Estado para 2011  ‐  LOE 2011), e artigo 69.º do Decreto‐Lei n.º 29‐

A/2011, de 1 de Março (diploma de execução orçamental para o ano 2011) 

DLB N.º  1673/11  |  Presente  proposta  da Divisão  de Aprovisionamento  e  Património  com  o  seguinte 

conteúdo: 

Considerando: 

i. As múltiplas  interpretações  que  foram  dadas  ao  artigo  22.º  da  Lei  n.º  55  ‐  A/2010,  de  31  de 

Dezembro  (Lei  do  Orçamento  do  Estado  para  2011  ‐  LOE)  que,  no  âmbito  dos  contratos  de 

aquisição de serviços, refere a necessidade de parecer prévio vinculativo do órgão executivo; 
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ii. A publicação posterior do Decreto‐Lei n.º 29‐A/2011, de 1 de Março (execução do Orçamento do 

Estado  para  2011),  que  vem  no  seu  artigo  69.º  definir  os  contratos  de  aquisição  de  serviços 

dispensados deste tipo de parecer; 

iii. As respostas da DGAL – Direcção Geral das Autarquias Locais e da ANMP – Associação Nacional de 

Municípios de Portugueses às FAQ’s (Frequently Asked Questions) respeitantes à execução da LOE 

para o ano de 2011, que vão no  sentido de  confirmar a necessidade da emissão desse parecer 

prévio vinculativo, no que se refere à generalidade dos contratos de aquisição de serviços; 

iv. Que a adopção desta doutrina não é legalmente obrigatória, nem a mesma é isenta de dúvidas de 

natureza técnico‐jurídica; 

v. Que, no entanto, é mais seguro,  juridicamente, seguir a doutrina emanada da DGAL e da ANMP, 

nomeadamente, para quem toma decisões no âmbito dos procedimentos concursais. 

Assim, propõe‐se, por uma questão de cautela e segurança jurídica: 

i) Que a Câmara Municipal, enquanto órgão  competente, proceda à emissão do parecer prévio 

referente  aos  processos  de  aquisição  de  serviços  abaixo mencionados,  com  vista  à  posterior 

contratação. 

ii)  Face  à  análise das propostas  em  curso na Divisão de Aprovisionamento  e  Património  e não 

encontrando  as mesmas  acolhimento  nas  situações  de  excepção  previstas  no  artigo  69.º  do 

Decreto‐Lei  n.º  29‐A/2011,  de  1  de Março,  que  a  Câmara Municipal  emita  parecer  favorável 

relativamente a todos os processos abaixo  indicados, pois estes reúnem os requisitos previstos 

nas  alíneas  a),  b)  e  c)  do  n.º  3.º  do  artigo  22.º  da  Lei n.º  55  ‐ A/2010,  de  31 de Dezembro, 

aplicável por força do n.º 4 do mesmo artigo: 

Processo  Objecto da Prestação de Serviços  Valor Estimado 
(*) € 

Fundamento / 
Enquadramento do parecer 

INT 
2011/11760 

Contratação  de  dois  concertos  da  Associação 
Musical  das  Beiras  ‐  Ciclo  Beethoven  ‐ 
Candidatura RECENTRAR 

12.000,00  a) 

INT 
2011/11863 

Espectáculo “João e o pé de feijão”  800,00  a) 

INT 
2011/8236 

Remoção/deslocação  de  mobiliário  urbano 
(mupis  e  postes  de  sinalização  de  direcção) 
existente na Rua Tenente Valadim e na Rua João 
Soares, Freguesia de Leiria 

1.671,00  a) 

Nota: Acrescido de IVA à taxa legal em vigor. 

a) Encontram‐se reunidos os requisitos do n.º 3, do artigo 22.º da LOE, aplicável por  força do n.º 4 do 

mesmo normativo, porquanto:  

i) –  trata‐se da execução de  trabalho não subordinado, para o qual se  revela  inconveniente o 

recurso a qualquer modalidade de relação jurídica de emprego público; está observado o regime 

legal da  aquisição de  serviços; o(a)  adjudicatário(a) deverá  comprovar  a  regularização da  sua 

situação fiscal e tributária; 

ii) – confirma‐se a dotação orçamental; 

iii) – verifica‐se o cumprimento do disposto no n.º 1 do artigo 22.º da LOE, na medida em que se 

trata da celebração de novo contrato, com objecto distinto. 

A Câmara Municipal, depois de  analisar o  assunto  e  concordando  com o  teor da  informação 

prestada pela Divisão de Aprovisionamento e Património, deliberou por maioria, com os votos contra 
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dos  Senhores Vereadores Neusa Magalhães, Carlos Vitorino,  Filipa Alves  e Gastão Neves,  eleitos pelo 

Partido  Social‐Democrata,  emitir  parecer  prévio  vinculativo  referente  aos  processos  enunciados,  nos 

termos do artigo 22.º da Lei n.º 55 ‐ A/2010, de 31 de Dezembro. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

Os Senhores Vereadores Neusa Magalhães, Carlos Vitorino, Filipa Alves e Gastão Neves, eleitos 

pelo Partido Social‐Democrata, apresentaram uma justificação de voto cujo teor se transcreve: 

«DECLARAÇAO DE VOTO 

Na proposta  apresentada no mencionado ponto da Ordem de  Trabalhos, propõe‐se que  este 

Executivo Municipal aprove a emissão do parecer prévio vinculativo adjudicação definitiva. 

Considerando que a  justificação apresentada não  se encontra devidamente  fundamentada, os 

Vereadores eleitos pelo PSD votam contra por possível viabilização da aquisição de bens e serviços com 

os quais não concordam, o que no âmbito do processo de apreciação da proposta de orçamento para 

2011 considerámos pouco justificadas o que se traduziu na sua não aprovação, apresentando a presente 

declaração de voto, designadamente, para os efeitos do n.º 2 do artigo 28.º do Código do Procedimento 

Administrativo. 

Câmara Municipal de Leiria, 2 de Novembro 

Neusa Magalhães 

Carlos Vitorino 

Filipa Alves 

Gastão Neves» 

 

3.3.2. Emissão de parecer prévio vinculativo nos termos do artigo 22.º da Lei n.º 55 ‐ A/2010, de 31 de 

Dezembro  (Lei do Orçamento do Estado para 2011  ‐  LOE 2011), e artigo 69.º do Decreto‐Lei n.º 29‐

A/2011, de 1 de Março (diploma de execução orçamental para o ano 2011). Ratificação de despacho  

DLB N.º 1674/11 | Presente o despacho do Senhor Presidente da Câmara Municipal de Leiria em 19 de 

Outubro de 2011, na sequência de uma informação da Divisão de Aprovisionamento e Património (ANEXO 

D), cujo teor se transcreve: «Concordo com o teor da informação precedente, a qual passa a fazer parte 

integrante deste meu despacho e dou aqui por inteiramente reproduzida e dou parecer prévio favorável, 

ao  abrigo  do  artigo  22.º  da  Lei  n.º  55  ‐ A/2010,  de  31  de Dezembro,  aos  processos  de  aquisição  de 

serviços supra mencionados, com vista à posterior contratação. Assim, este despacho deve ser sujeito a 

ratificação na próxima reunião de Câmara Municipal, sob pena de anulabilidade, conforme determina o 

n.º  3 do  artigo  68.º da  Lei n.º  169/99, de  18  de  Setembro,  alterada  pela  Lei n.º  5‐A/2002,  de  11 de 

Janeiro.» 

Refira‐se que a emissão deste parecer prévio vinculativo tem em vista a aquisição dos seguintes 

serviços: 

 [“Seguro Multiriscos no âmbito da exposição “Marionetas em Novembro”, contratação dos serviços de 

limpeza para o edifício sede do Município ‐ mês de Novembro e contratação dos serviços de limpeza para 

o edifício do m|i|mo ‐ meses de Novembro e Dezembro”]. 

A  Câmara Municipal  tomou  conhecimento  da  informação  e  depois  de  analisar  o  assunto,  ao 

abrigo do disposto no n.º 3 do artigo 68.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, alterada pela Lei n.º 5‐

A/2002, de 11 de Janeiro, deliberou por maioria, com os votos contra dos Senhores Vereadores Neusa 
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Magalhães, Carlos Vitorino, Filipa Alves e Gastão Neves, eleitos pelo Partido Social‐Democrata, ratificar o 

despacho do Senhor Presidente da Câmara Municipal, datado de 19 de Outubro de 2011, nos termos do 

artigo  22.º da  Lei  n.º  55  ‐ A/2010,  de  31  de Dezembro,  tendo  em  vista  a  contratação  de um  seguro 

multiriscos para a exposição “Marionetas em Novembro”, dos serviços de limpeza para o edifício sede do 

Município ‐ mês de Novembro e dos serviços de limpeza para o edifício do m|i|mo ‐ meses de Novembro 

e Dezembro. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

Os Senhores Vereadores Neusa Magalhães, Carlos Vitorino, Filipa Alves e Gastão Neves, eleitos 

pelo Partido Social‐Democrata, apresentaram uma justificação de voto cujo teor se transcreve: 

«DECLARAÇAO DE VOTO 

Na proposta  apresentada no mencionado ponto da Ordem de  Trabalhos, propõe‐se que  este 

Executivo Municipal aprove ratificação da emissão do parecer prévio vinculativo adjudicação definitiva. 

Considerando que a  justificação apresentada não  se encontra devidamente  fundamentada, os 

Vereadores eleitos pelo PSD votam contra por possível viabilização da aquisição de bens e serviços com 

os quais não concordam, o que no âmbito do processo de apreciação da proposta de orçamento para 

2011 considerámos pouco justificadas o que se traduziu na sua não aprovação, apresentando a presente 

declaração de voto, designadamente, para os efeitos do n.º 2 do artigo 28.º do Código do Procedimento 

Administrativo. 

Câmara Municipal de Leiria, 2 de Novembro 

Neusa Magalhães 

Carlos Vitorino 

Filipa Alves 

Gastão Neves» 

 

3.3.3. Anulação da nossa factura n.º 12863/2010 

DLB N.º 1675/11 | Na  sequência do processo  relativo ao  registo de entrada n.º 2010/3903,  cujo  teor 

corresponde a danos provocados em património municipal e consequente pedido de ressarcimento ao 

proprietário da viatura identificada, Filipe Júlio Moreira Caseiro, através do ofício n.º 8146/2010, ao qual 

se anexou a factura n.º 12863/2010 e respectiva informação com descrição dos factos, para proceder ao 

pagamento da respectiva compensação. 

Através do registo de entrada n.º 2010/14001, o munícipe alega que, à data dos factos, o bem 

em causa  já se encontrava danificado, prontificando‐se a apresentar  testemunhas para certificar a sua 

versão, solicitando ainda a anulação da factura. 

Neste seguimento, e após informação da DIJ, DIA e DIAU, o arquivamento do processo parece o 

procedimento ajustado, em  termos de eficiência e economia, sustentando esta decisão principalmente 

no tempo decorrido, no valor em causa e na dificuldade na obtenção de prova. 

A Câmara Municipal, depois de analisar o assunto, ao abrigo do disposto no n.º 1, do artigo 64.º 

da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, com as alterações  introduzidas pela Lei n.º 5‐A/2002, de 11 de 

Janeiro, deliberou por unanimidade autorizar a anulação da factura n.º 12863/2010. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 
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O Senhor Presidente da Câmara Municipal retirou‐se da reunião, às dezasseis horas e quarenta e 

sete minutos,  passando  a mesma  a  ser  presidida  pelo  Senhor  Vice‐Presidente  da  Câmara Municipal 

Gonçalo Lopes. 

 

3.3.4. Pedido de cedência de posição contratual na aquisição do Lote 7 da ZICOFA  

DLB N.º 1676/11 | Presente uma comunicação remetida pela sociedade comercial Larantigo – Sociedade 

de Construções, S.A., (ENT 20644/2011), na qual solicita autorização para ceder a sua posição contratual 

à  sociedade  “Imocash  –  Imobiliária  de  Distribuição,  S.A.”,  (ambas  pertencentes  ao  grupo  económico 

“Jerónimo Martins”) para que  esta  assuma o  cumprimento dos  termos  e  condições  assumidos  com  a 

outorga do Contrato Promessa de Compra e Venda do Lote 7 da ZICOFA, em 29/12/1999.  

Em 17/06/2010, a “Larantigo” havia manifestado desinteresse na aquisição daquele Lote, tendo‐

o  comunicado através do  registo ENT. 13285/2010. Na  sequência daquele pedido,  foi emitido parecer 

jurídico  no  qual  se  verifica,  nas  conclusões  apresentadas,  que  não  estando  previsto  no  Regulamento 

daquela Zona Industrial, a transmissão da cessão de posição de promitente‐comprador, deverá a Câmara 

decidir nos termos do art.º 21.º do citado Regulamento com o acordo da Junta de Freguesia de Marrazes. 

A cedência da posição contratual de promitentes‐compradores, noutros processos de alienação 

de lotes da ZICOFA, foi já autorizada nomeadamente, com os Lotes 3, 9,13, 18 e 31.  

A Junta de Freguesia de Marrazes já emitiu parecer favorável a este pedido. 

A Câmara Municipal, depois de analisar o assunto e de acordo com a competência prevista no 

art.º 21.º do Regulamento da Zona Industrial da Cova das Faias, deliberou por maioria, com os votos de 

abstenção dos Vereadores Neusa Magalhães, Carlos Vitorino, Filipa Alves e Gastão Neves, eleitos pelo 

Partido Social‐Democrata, autorizar a cedência da posição contratual assumida pela sociedade Larantigo 

– Sociedade de Construções, SA à sociedade Imocash – Imobiliária de Distribuição SA. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

 

PONTO QUATRO 
DEPARTAMENTO DE PLANEAMENTO E ORDENAMENTO  

 
4.1. Rectificação da deliberação n.º 8969/11, referente ao Prolongamento do topónimo Rua Quinta do 

Salgueiro 

DLB  N.º  1677/11  |  Tendo‐se  verificado  uma  incorrecção  na  deliberação  em  epígrafe,  importa  agora 

rectificar. 

Assim, onde  se  lê:  “Historial: Denominação proposta quinta denominada Quinta do  Salgueiro 

pertencente ao Barão do Salgueiro. Referencia‐se que neste topónimo, se  localiza o edifício do Quartel 

dos  Bombeiros”;  Deverá  ler‐se:  “Historial:  Denominação  proposta  pela  Junta  de  Freguesia  de  Santa 

Catarina da Serra, porque, em tempos, existiu uma quinta denominada Quinta do Salgueiro, pertencente 

ao  Barão  do  Salgueiro.  Referencia‐se  que,  neste  topónimo,  se  localiza  o  edifício  do  Quartel  dos 

Bombeiros”. 

A  Câmara Municipal,  depois  de  analisar  o  assunto,  deliberou  por  unanimidade  autorizar  a 

rectificação do referido texto. 
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A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

4.2. Processo de licenciamento de obras particulares n.º 858/08 ‐ José Luciano Ribeiro Antunes 

DLB N.º 1678/11 | Retirado. 

 

4.3. Alienação do imóvel sito na Rua Dr. António da Costa Santos n.os 6 a 12, Leiria. Exercício do direito 

de preferência. Ratificação 

DLB N.º 1679/11 | Presente a informação da Divisão de Reabilitação Urbana que se transcreve:  

 “Trata‐se de um pedido efectuado pela 1.ª Conservatória dos Registos Comercial e Predial de 

Leiria,  contribuinte  n.º  600073882,  sobre  o  eventual  exercício  do  direito  de  preferência  por  parte  do 

Município, relativamente à alienação ao  imóvel sito na Rua Dr. António da Costa Santos n.os 6 a 12, em 

Leiria,  com  o  número  de matriz  264,  cujo  valor  da  venda  é  de  200.000  euros,  conforme  se  encontra 

publicitado no site do programa “Casa Pronta”, Anúncio n.º 73168/2011. 

O  imóvel  em  causa  encontra‐se  abrangido  pela  Área  Crítica  de  Recuperação  e  Reconversão 

Urbanística da Cidade de Leiria, aplicando‐se o preceituado no artigo 7.º do Decreto‐Lei n.º 105/96, de 31 

de Julho. 

Após análise da situação do referido imóvel, considera‐se que não se encontra em situação que 

ponha ou venha a por em causa nenhum tipo de  intervenção prevista pelo município para o  local, pelo 

que não há interesse na sua aquisição. 

 Pelo exposto, propõe‐se que não seja exercido o Direito de Preferência. 

No entanto, e tendo em consideração: 

1. Que  segundo  o  artigo  64.º  da  Lei  n.º  169/99,  de  18  de  Setembro,  alterada  pela  Lei  n.º  5‐

A/2002, de 11 de Janeiro, a competência para a tomada de decisão é da Câmara Municipal; 

2. Que devido à alienação da  fracção em causa estar a decorrer no âmbito do processo “ Casa 

Pronta”, cujo prazo para pronúncia é de 10 dias úteis,  findo os quais a ausência de  resposta 

será  considerada  como  resposta  negativa,  pelo  que  não  seria  útil  a  tomada  de  decisão 

posterior a essa data; 

3. Esta decisão carece de  ratificação da Câmara Municipal, nos  termos do artigo 68º da Lei n.º 

169/99, de 18 de Setembro, alterada pela Lei n.º 5‐A/2002, de 11 de Janeiro”. 

Foi a decisão tomada pelo Senhor Presidente da Câmara Municipal, conforme o disposto no n.º 3 

do artigo 68.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, alterada pela Lei n.º 5‐A/2002, de 11 de  Janeiro, 

carecendo a mesma de ratificação da Câmara Municipal.  

A  Câmara Municipal,  depois  de  analisar  o  assunto,  concordando  com  o  teor  da  informação 

prestada pela Divisão de Reabilitação Urbana, deliberou por unanimidade ratificar o despacho do Senhor 

Presidente da Câmara Municipal, no sentido de não exercer o direito de preferência pelo Município de 

Leiria relativamente à alienação do imóvel em causa. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 
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PONTO CINCO 
DIVISÃO DE JUVENTUDE E EDUCAÇÃO 

 
5.1. Cedência do Teatro José Lúcio da Silva à ASL – Associação de Solidariedade de Leiria 

DLB N.º 1680/11 | Presente um pedido com a ENT. 2011/18797, da ASL – Associação de Solidariedade de 

Leiria, a solicitar a cedência gratuita das instalações do Teatro José Lúcio da Silva, para levar a efeito no 

dia  24  de  Novembro  de  2011,  pelas  21h00,  um  espectáculo  de  Pedro  Tochas,  cuja  finalidade  é  a 

angariação de fundos, como forma de reunir os meios  indispensáveis para a organização em Dezembro 

da tradicional Festa de Natal destinada às crianças mais carenciadas:  

i. Atendendo a que se trata de uma Associação  Juvenil que  tem como missões a promoção da 

igualdade  de  oportunidades,  a  promoção  do  associativismo  juvenil,  a  promoção  da 

participação  e  voluntariado  dos  jovens,  e  a  promoção  da  inclusão  e  da  inserção  social, 

desenvolvendo  programas  de  apoio  à  ocupação  de  tempos  livres,  mobilidade,  apoio  a 

toxicodependentes e carenciados; 

ii. Tendo  em  consideração  que  a  Divisão  de  Juventude  e  Educação  é  detentora  de  todos  os 

documentos  legalmente exigidos, estando assim  cumpridas as  condicionantes  impostas pela 

Norma  de  Controlo  Interno,  tendo  inclusivamente  sido  apresentados  os  documentos 

comprovativos  da  regularização  da  situação  tributária  e  contributiva  a  emitir  pela Direcção 

Geral  dos  Impostos  e  Segurança  Social,  bem  como  declaração  de  não  dívida  à  Câmara 

Municipal de Leiria; 

iii. Considerando o despacho do Senhor Vereador Gonçalo Lopes, datado de 28 de Setembro de 

2011, que propõe a cedência gratuita do Teatro José Lúcio da Silva para o dia solicitado. 

Assim,  estando  reunidas  as  condições  para  ser  presente  este  pedido  de  autorização,  propõe‐se  a 

cedência  gratuita  das  instalações do  Teatro  José  Lúcio da  Silva para o  dia  24  de Novembro  de  2011, 

estimando‐se o valor em €1.200,00.  

A  Câmara Municipal,  depois  de  analisar  o  assunto,  ao  abrigo  das  disposições  conjugadas  na 

alínea e) do n.º 1 do artigo 13.º da Lei n.º 159/99, de 14 de Setembro, conjugada com a alínea a) do n.º 4 

do  artigo 64.º da  Lei n.º 169/99, de 18 de  Setembro, na  redacção dada pela  Lei n.º 5‐A/2002, 11 de 

Janeiro, deliberou por unanimidade autorizar a cedência gratuita das instalações do Teatro José Lúcio da 

Silva no dia 24 de Novembro de 2011, à ASL – Associação de Solidariedade de Leiria para a realização de 

um espectáculo de angariação de fundos com artista Pedro Tochas. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

5.2. Cedência do Teatro José Lúcio da Silva à Fundação Escola Profissional de Leiria 

DLB N.º 1681/11 | Presente ofício da Fundação Escola Profissional de Leiria, com a ENTFE. 2011/7832, a 

solicitar a cedência gratuita das instalações do Teatro José Lúcio da Silva, para a Cerimónia de Entrega de 

Diplomas aos alunos da Fundação Escola Profissional de Leiria e do Centro de Novas Oportunidades, à 

semelhança do ocorrido no ano anterior, a realizar no dia 23 de Novembro.  

Mais solicita a colaboração da Câmara Municipal através da cedência de 20 vasos com plantas, 3 

bandeiras (CML, Portugal, UE), quadripé e púlpito acrílico, bem como o transporte dos mesmos. 
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Considerando o Senhor Vereador Gonçalo Lopes  ser de  interesse municipal a  realização deste 

evento, propõe‐se que as instalações sejam cedidas gratuitamente, conforme despacho datado de 24 de 

Outubro de 2011, de acordo com a competência que lhe é conferida na alínea a) n.º 4 do artigo 64.º da 

Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, na redacção dada pela Lei n.º 5‐A/2002, 11 de Janeiro. 

A  cedência  do  Teatro  José  Lúcio  da  Silva  para  o  dia  indicado  importa  em  €900,00,  estando 

cumpridas todas as condições exigidas pelas Normas de Controlo Interno, à data da presente deliberação. 

A  Câmara Municipal,  depois  de  analisar  o  assunto,  ao  abrigo  das  disposições  conjugadas  na 

alínea d) do n.º 1 do artigo 13.º da Lei n.º 159/99, de 14 de Setembro, conjugada com a alínea a) do n.º 4 

do  artigo 64.º da  Lei n.º 169/99, de 18 de  Setembro, na  redacção dada pela  Lei n.º 5‐A/2002, 11 de 

Janeiro, deliberou por unanimidade autorizar a cedência gratuita das instalações do Teatro José Lúcio da 

Silva à Fundação da Escola Profissional de Leiria, para a realização da Cerimónia de Entrega de Diplomas 

no dia 23 de Novembro de 2011, bem como apoiar a iniciativa nos termos acima propostos. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

5.3. Projecto “A VIAGEM DO PAI NATAL” de 1 de Dezembro 2011 a 8 de Janeiro de 2012 

DLB  N.º  1682/11  |  O Município  de  Leiria  tem  dado  particular  atenção  à  Animação  e  Programação 

Cultural durante a época natalícia. 

Devido a fortes restrições orçamentais, em 2011 não será possível concretizar o projecto Aldeia 

de Natal.  

No  entanto,  apesar das  enormes dificuldades, pretende‐se  continuar  a  assinalar  este período 

natalício, agora num formato adequado às contingências actuais. 

Assim, o projecto para 2011, que irá ocorrer de 1 de Dezembro a 8 de Janeiro de 2012, intitula‐

se «A VIAGEM DO PAI NATAL» e assenta num modelo repartido por vários núcleos de actividades: 

INCENTIVARTE  Mostra de esculturas em material reciclado, destinado a todas as escolas públicas e 

privadas do concelho de Leiria, do 2.º e 3.º Ciclo e Secundárias. 

Tem como objectivo principal a decoração de vários locais públicos (ruas) da cidade 

de Leiria.  

Estará patente ao público de 1 de Dezembro de 2011 a 8 de Janeiro de 2012. 

A  FÁBRICA  DO 

PAI NATAL 

O edifício do Banco de Portugal,  situado no  coração do  centro histórico de  Leiria, 

Largo  5  de  Outubro  de  1910,  irá  acolher  a  FÁBRICA  DO  PAI  NATAL.  Todas  as 

propostas de actividades foram pensadas para as crianças entre os 5 e os 10 anos, 

das quais se salientam: a Exposição de Legos, expressão dramática, horas do conto, 

oficinas, ginásio do Pai Natal e brincadeiras livres (jogos electrónicos, pinturas, jogos, 

etc.). 

Com entrada gratuita, as actividades previstas para o público geral ocorrerão entre 1 

de Dezembro de 2011 a 8 de  Janeiro de 2012; e em exclusivo para as escolas do 

ensino Pré‐escolar do 1º CEB de  todo o  concelho de  Leiria, nos dias 2, 9 e 15 de 

Dezembro. 

O  PAI  NATAL 

NOS MUSEUS 

Os museus  também  irão contribuir com oferta de actividades dedicadas  tanto aos 

mais pequenos como aos mais graúdos.  
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Com  actividades  gratuitas  dirigidas  às  crianças  entre  os  5  e  os  10  anos,  a 

programação será repartida entre o Agromuseu Municipal D. Julinha, na Ortigosa ( 5 

e  12  de  Dezembro),  m|i|mo  –  museu  da  imagem  em  movimento  (6  e  13  de 

Dezembro) e o Moinho do Papel (7 e 14 de Dezembro). 

A pensar na idade maior, estes mesmos espaços terão actividades nos dias 2, 9 e 16 

de Dezembro. 

O RECREIO DOS 

DUENDES 

Situado no Largo do Papa, O RECREIO DOS DUENDES, em colaboração com a Acilis, 

será o palco de brincadeiras, que ajudarão os mais novos a descontrair e sobretudo 

a brincar, brincar muito… 

A  PRAÇA  DOS 

REIS MAGOS 

O Jardim Luís de Camões  irá acolher as  IPSS do concelho de Leiria no “Corredor da 

Solidariedade”, e terá um palco com animação programada, prevista para os dias 1, 

3, 4, 8, 10, 11, 17 e 18 de Dezembro, caso as condições climatéricas o permitam, e 

terá  como  objectivo  divulgar  o  trabalho  dos  agentes  promotores  e  difusores  do 

património cultural local. 

ORÇAMENTO: A estimativa de custos do projecto é a seguinte: 

Descrição dos trabalhos 
(assegurado pelos trabalhadores do Município) 

Valor estimado 

Montagem e desmontagem de 8 «Casas» (Feira do Livro)  €1.291,68

Montagem de estrado (edifício Banco de Portugal)  €322,92 

Montagem e desmontagem de palco da Cultura  €322,92 

Colocação de grades (baias)  €91,81 

Veículo com grua elevatória  €99,06 

Montagem e desmontagem de pendões de ferro  € 

Montagem e desmontagem de Árvore de Natal   €399,22 

Transportes  (mesas  escolares  e  material  diverso)  para  diversos  locais:  Banco  de 
Portugal, Jardim Luís de Camões, Largo 5 de Outubro… 

€130,32 

Transporte de materiais para a exposição de legos  115,12 

Diversos trabalhos eléctricos (montagem de quadros e iluminação)  €791,03 

Esta iniciativa só conseguirá ser executada através de um esforço colectivo, assente no trabalho 

em parceria, onde a participação de cada parceiro tem como pressuposto a oferta dos seus produtos ou 

serviços. 

A Câmara Municipal tomou conhecimento. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

5.4. INCENTIVARTE 2011 – NATAL. Regulamento da mostra de esculturas 

DLB N.º 1683/11 | Presente proposta do Senhor Vereador Gonçalo Lopes, que é do seguinte teor: 

O Município de Leiria, a Valorlis  (Valorização e Tratamento de Resíduos Sólidos, SA), a SIMLIS 

(Saneamento Integrado dos Municípios do Lis, SA) e a Acilis (Associação Comercial e Industrial de Leiria, 

Batalha e Porto de Mós) promovem uma mostra de esculturas, subordinada ao tema INCENTIVARTE 2011 

NATAL. Do regulamento (Anexo E), destaca‐se: 
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O objectivo geral desta  iniciativa é o de «decorar a cidade de Leiria, durante a época natalícia 

2011» e assenta nos seguintes vectores: 

i. trabalho em equipa; 

ii. criatividade e reutilização de materiais como  forma de despertar a consciência ecológica dos 

cidadãos,  indispensável  à  preservação  do  ambiente  conducente  a  um  desenvolvimento 

sustentado. 

Destinatários: Esta mostra é exclusiva às escolas públicas e privadas dos 2.º e 3.º ciclos e Secundárias do 

concelho de Leiria, sendo que os trabalhos estão limitados a um por escola e serão sempre colectivos. 

Especificações  técnicas/materiais  a  utilizar:  As  esculturas  têm  obrigatoriamente  de  respeitar  as 

seguintes especificações técnicas: 

i. tema alusivo ao Natal; 

ii. uso de materiais reciclados que não constituam perigo para a saúde e segurança de pessoas e 

bens, resistentes às condições climatéricas; 

iii. concebidas com sistema de afixação integrado e adequado ao solo, com um mínimo de dois (2) 

pontos de afixação; 

iv. área de implantação compreendida entre 1,5 m2 e 5 m2; 

v. altura entre 1 e 2m; 

vi. o peso não pode exceder os 70 kg nem ser inferior a 30 Kg. 

Participação das entidades: 

i. A  Valorlis  disponibiliza  a  todos  os  participantes  materiais  para  execução  das  esculturas  e 

prémios para as escolas participantes; 

ii. A SIMLIS disponibiliza prémios às escolas participantes; 

iii. O  Município  assegurará  o  transporte  e  colocação  técnica  das  esculturas  (valor  estimado 

€426,39); 

iv. O Município e a Acilis definirão os locais de exposição. 

Locais públicos – os trabalhos admitidos serão expostos em locais públicos da cidade de Leiria. 

A Câmara Municipal tomou conhecimento. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

5.5. Colégio Dinis de Melo. Apoio à realização da “Convenção School Fitness” 

DLB N.º 1684/11 | Presente a carta do Colégio Dinis de Melo (ENTFE. 2011/7696), a solicitar a atribuição 

de apoio para o desenvolvimento do projecto “Convenção School Fitness”. 

A “Convenção School Fitness” vai na sua 6.ª Edição e já contou com mais de 2.500 participantes 

na sua totalidade, incluindo instrutores de renome nacional e internacional, grupos de bailarinos de todo 

o país, alunos das diversas escolas do distrito e das mais variadas faixas etárias e público em geral. 

A edição de 2012 vai decorrer a 14 de Abril e, tal como na anterior, solicitam a colaboração da 

Câmara Municipal na cedência de expositores, bem como o transporte e montagem dos mesmos. 

Assim,  face ao  inegável valor da  iniciativa, propõe‐se o empréstimo de 25 Painéis  (Expositores 

Reversíveis 1,90m x 1,30m), 12 Painéis (Expositores Reversíveis 1,30m x 1,00m) e 5 Painéis (Expositores 

de  Pé  1,80m  x  0,80m),  em  que  o  valor  estimado  deste  empréstimo  é  de  €440,00  (quatrocentos  e 

quarenta euros). 
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A Câmara Municipal, depois de analisar o assunto, ao abrigo das disposições conjugadas pelas 

alíneas l) do n.º 1, a) e b), do n.º 4, do artigo 64.º, da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, com a redacção 

dada pela Lei n.º 5 –A/2002, de 11 de  Janeiro, conjugadas com a alínea d) do n.º 1 do artigo 13.º e a 

alínea  e)  do  n.º  3  do  artigo  19.º  da  Lei  n.º  159/99,  de  14  de  Setembro,  deliberou  por  unanimidade 

concordar com o empréstimo do material solicitado. 

Mais  deliberou  que  o  transporte  e  montagem  sejam  efectuados  pelos  trabalhadores  do 

Município. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

5.6. Bolsas de Estudo do Ensino Superior 2011/2012. Período de candidatura de 2 a 30 de Novembro de 

2011 

DLB N.º 1685/11 | Presente, pelo Senhor Vereador Gonçalo Lopes, informação que é do seguinte teor: 

Em reunião camarária de 25 de Janeiro de 2011, foi aprovado o Regulamento de Atribuição de 

Bolsas de Estudo do Ensino Superior do Município de Leiria; 

De acordo com o artigo 12.º do Regulamento, dá‐se conhecimento de que se encontram abertas 

as candidaturas para 15 bolsas de estudo, no período que decorre de 2 a 30 de Novembro de 2011. 

As  candidaturas deverão  ser  formalizadas  em  impresso próprio  a disponibilizar na Divisão de 

Juventude e Educação. 

Mais  se  informa que, de  acordo  com o  artigo 25.º do  referido  regulamento,  a publicitação  é 

assegurada através de Edital a afixar no Edifício Sede do Município de Leiria e nas sedes das Freguesias do 

concelho de Leiria, de publicação em dois  jornais do concelho  (um  local e outro  regional) e na página 

electrónica do Município de Leiria. 

A Câmara Municipal tomou conhecimento. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

5.7.  Projecto  «Os  Malmequeres».  Apoio  à  Instituição  «Os  Malmequeres»,  Centro  de  Ocupação 

Permanente de Leiria 

DLB N.º 1686/11 | Presente proposta do Senhor Vereador Gonçalo Lopes, que é do seguinte teor: 

«Os Malmequeres, instituição de utilidade pública (Diário da República, III Série, n.º13, de 16 de 

Janeiro  de  1991),  e  seu  Centro  de  Ocupação  Permanente  têm  desenvolvido  meritório  trabalho  na 

integração de pessoas com deficiência, valorizando as competências das mesmas, através de projectos e 

metodologias de envolvimento da comunidade; 

Considerando  que  existe  desde  2003  um  Acordo  de  Colaboração  com  a  Ludoteca  “Os 

Malmequeres”, que se tem traduzido na realização de diversas acções, nomeadamente: 

i. Dinamização dos programas “Ludoteca  Itinerante” e “Semanas Temáticas”,  junto dos Jardins‐

de‐infância e Escolas do 1.º CEB do concelho; 

ii. Participação nos projectos da Câmara Municipal de Leiria, nomeadamente, “Aldeia de Natal”, 

“Férias  Criativas”,  “Trocar  por  Miúdos  –  Dia  Mundial  da  Criança”,  “Semana  Europeia  da 

Mobilidade”, “Animação no Hospital: à conquista de um sorriso”; 

Considerando que as actividades para este ano  lectivo 2011/2012 estão a decorrer de acordo 

com o plano estabelecido; 
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Propõe‐se a atribuição de um apoio no valor de €2.850,00, à Instituição “Os Malmequeres”, para 

apoio às actividades desenvolvidas pela Ludoteca em 52 sessões itinerantes.»  

A Câmara Municipal, depois de analisar o assunto e ao abrigo das disposições  conjugadas da 

alínea  d)  do  n.º  1  do  artigo  13.º  e  da  alínea  e)  do  n.º  3  do  artigo  19.º  da  Lei  n.º  159/99,  de  14  de 

Setembro, e da alínea  l) do n.º 1 do artigo 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, com a redacção 

dada pela  Lei n.º 5–A/2002, de 11 de  Janeiro, deliberou por unanimidade  concordar  com a proposta 

apresentada e autorizar a atribuição de subsídio no valor de €2.850,00 (dois mil oitocentos e cinquenta 

euros) à Instituição “Os Malmequeres”, para apoio às actividades desenvolvidas no âmbito da Ludoteca 

Itinerante.  

O valor  implicado nesta despesa  foi objecto da proposta de cabimento n.º 4333/11, de 24 de 

Outubro. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

 

PONTO SEIS 
DIVISÃO DE PLANEAMENTO E GESTÃO DE EQUIPAMENTOS EDUCATIVOS 

 

6.1.  Protocolo  de  Delegação  de  Competências  com  Juntas  de  Freguesia  para  Manutenção  e 

Conservação de Escolas do 1.º Ciclo do Ensino Básico e Pré‐escolar – Janeiro a Dezembro de 2012 

DLB N.º 1687/11 | Presente, pelo Senhor Vereador Gonçalo Lopes, proposta de Protocolo de Delegação 

de Competências "Manutenção e Conservação de Escolas do 1.º Ciclo do Ensino Básico e Pré‐Escolar”, a 

celebrar com as Juntas de Freguesia, cuja minuta se apresenta: 

“CÂMARA MUNICIPAL DE LEIRIA 

JUNTA DE FREGUESIA DE ________________ 

PROTOCOLO DE DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS 

OBJECTO: Manutenção e conservação de Escolas do 1.º Ciclo do Ensino Básico e Pré‐Escolar. 

Considerando  ser  convicção  da  Câmara  Municipal  que  as  Juntas  de  Freguesia  podem, 

localmente, garantir a prestação de  inúmeros serviços de uma forma mais rápida e eficaz, e com maior 

racionalização de custos; 

Considerando  a  avaliação  positiva  relativamente  à  execução  dos  protocolos  celebrados 

anteriormente; 

Considerando  o  que  se  dispõe  no  artigo  66.º  da  Lei  n.º  169/99,  de  18  de  Setembro, 

designadamente no n.º 1 desse artigo, que permite ser objecto de delegação para as Juntas de Freguesia 

qualquer das competências dos municípios; 

Considerando  o  que  se  dispõe  no  artigo  15.º  da  Lei  n.º  159/99,  de  14  de  Setembro, 

designadamente  no  n.º  2  desse  artigo,  que  estabelece  regras  sobre  o  instrumento  que  concretiza  a 

colaboração entre o município e a freguesia; 

Verificando‐se que a rede escolar municipal é vasta e que necessita de constantes intervenções 

para manter  o  nível  de  qualidade  e  desempenho  dos  edifícios,  permitindo  à  Junta  de  Freguesia  e  à 

Câmara Municipal dar resposta a problemas de ordem vária, é celebrado o presente protocolo entre a 

Câmara  Municipal  de  Leiria,  representada  pelo  Sr.  Presidente  da  Câmara,  e  a  Freguesia  de 
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____________________, representada pelo Sr. Presidente da Junta, para execução da obra “Manutenção 

e  conservação  de  Escolas  do  1.º  Ciclo  de  Ensino  Básico  e  Pré‐Escolar”,  que  se  rege  pelas  cláusulas 

seguintes: 

Artigo 1.º 

Âmbito e duração do protocolo 

1 ‐ O presente acordo define o regime a que ficam sujeitos os actos de competência da Câmara Municipal 

de Leiria, agora delegados na Junta de Freguesia. 

2 ‐ O presente protocolo produzirá efeitos após a sua assinatura pela Câmara Municipal de Leiria e pela 

Junta de Freguesia, mantendo‐se em vigor de 1 de Janeiro a 31 de Dezembro de 2012. 

Artigo 2.º 

Actos delegados e montante anual a transferir no âmbito da delegação de competências, com 

enunciação dos critérios 

1 ‐ A Câmara Municipal de Leiria delega na Junta de Freguesia a competência para a realização dos actos 

necessários para a manutenção e conservação das escolas do 1.º Ciclo de Ensino Básico e Pré‐Escolar: 

a) Pequenas obras de reparação e conservação dos edifícios; 

b) Limpeza,  manutenção  e  conservação  dos  espaços  de  jogo  e  recreio  (ex.  substituição  das 

areias); 

c) Reparação de equipamentos; 

d) Substituição de equipamentos; 

e) Aquisição e fornecimento de combustível para aquecimento; 

f) Manutenção e reparação de equipamentos de aquecimento. 

2  ‐  O  exercício  da  delegação  das  competências  expressas  nas  alíneas  a)  e  b)  do  número  anterior  é 

constituído  pela  prática  de  todos  os  actos  necessários  à  prossecução  do  interesse  público  e 

nomeadamente os constantes no Anexo I: 

a) Quando a previsão de despesa com obras de reparação e conservação dos edifícios ultrapassar 

o critério global estabelecido (€500,00 x n.º total de salas), a  intervenção carece,  igualmente, 

de prévia autorização escrita, da parte do Município. 

3 ‐ A substituição de equipamentos, prevista na alínea d) do número 1, deverá acontecer apenas quando 

não houver lugar à sua reparação ou ficar demonstrada uma relação custo – benefício vantajosa: 

a)  A  aquisição  dos  aparelhos/equipamentos,  com  enquadramento  neste  protocolo,  deve 

observar sempre a prévia autorização escrita, por parte do Município. 

4 ‐ O exercício da delegação da competência expressa na alínea e) do número 1 é constituído pela prática 

de  todos  os  actos  necessários  à  prossecução  do  interesse  público,  nomeadamente  os  constantes  no 

Anexo II. 

5 ‐ O exercício da delegação da competência expressa na alínea f) do número 1 é constituído pela prática 

de  todos  os  actos  necessários  à  prossecução  do  interesse  público,  nomeadamente  os  constantes  no 

Anexo III. 

6  ‐  Os  meios  financeiros  a  transferir  para  o  exercício  das  competências  são  fixados  nos  Mapas 

Financeiros, constantes no Anexo IV. 
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Artigo 3.º 

Novos equipamentos 

1 ‐ A entrada em funcionamento de novos edifícios escolares determinará a sua integração no presente 

protocolo  com a  consequente  transferência dos meios  financeiros,  calculados em  função dos  critérios 

estabelecidos. 

2 ‐ A Junta de Freguesia obriga‐se a acompanhar a construção/execução dos novos equipamentos, para 

que,  aquando  da  sua  conclusão,  possa  emitir  parecer  sobre  a  sua  integração  no  âmbito  do  presente 

protocolo, podendo rejeitar a aceitação de um novo equipamento, construído sob a responsabilidade da 

Câmara  Municipal  de  Leiria,  se  de  uma  forma  tecnicamente  fundamentada  demonstrar  ter  o 

equipamento deficiências graves e onerosas, passíveis de afectar  financeiramente a sua manutenção e 

conservação. 

3  ‐ A Câmara Municipal de Leiria pode optar por não  integrar, no âmbito do protocolo, determinados 

equipamentos, quando o interesse do Município assim o justifique. 

Artigo 4.º 

Meios técnicos a disponibilizar às Freguesias 

A Câmara Municipal de Leiria compromete‐se a disponibilizar os meios técnicos, se necessários e desde 

que solicitados atempadamente. 

Artigo 5.º 

Periodicidade das transferências 

O pagamento das verbas afectas ao presente protocolo será efectuado no prazo de 30 dias, mediante 

apresentação dos comprovativos de despesa, até ao limite máximo previsto no Anexo IV.  

Artigo 6.º 

Regime de acompanhamento e controle da execução por parte da Câmara Municipal de Leiria 

1  ‐ A avaliação contínua e conjunta da execução do protocolo será feita através de reuniões periódicas 

entre os eleitos da Câmara Municipal de Leiria e da Junta de Freguesia e de reuniões com os técnicos de 

ambas as Autarquias. Dessas reuniões deverão constar os registos documentais. 

2  ‐ A Câmara Municipal de Leiria elabora um relatório anual de análise da execução dos protocolos de 

delegação de competências, com base na informação prestada pelas Juntas de Freguesia e pelos serviços 

municipais. O Relatório de Actividades anual deve  incluir um ponto  sobre  competências delegadas na 

Junta de Freguesia. 

3 ‐ Após a avaliação do protocolo, poder‐se‐ão proceder aos reajustes considerados necessários. 

Artigo 7.º 

Regime de denúncia e rescisão 

1  ‐  O  protocolo  pode  ser  denunciado  por  qualquer  uma  das  partes,  desde  que  seja  devidamente 

fundamentado, sendo a denúncia obrigatoriamente comunicada à outra parte no prazo de dois meses. 

2 ‐ Caso seja a Junta de Freguesia a denunciar, esta obriga‐se a cumprir a execução do Protocolo até ao 

final do prazo de denúncia, a não ser que haja acordo. 

Artigo 8.º 

Dúvidas e omissões 

1  ‐  As  dúvidas  de  interpretação  ou  execução  do  protocolo,  assim  como  as  omissões  que  se  torne 

necessário suprir, serão resolvidas por acordo entre as duas entidades. 
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2  ‐  Em  caso  de  subsistir  alguma  dúvida  competirá  à  Assembleia Municipal,  sob  proposta  da  Câmara 

Municipal de Leiria, fixar a interpretação ou aprovar cláusula que suprima a lacuna. 

Artigo 9º 

Vigência do Protocolo 

O presente Protocolo será automaticamente renovado, se nenhuma das partes o denunciar, nos termos 

previstos no art. 7º, tendo por limite máximo o mandato autárquico. 

Artigo 10º 

Outros acordos 

Para  além  do  âmbito  do  protocolo,  poderão  ser  estabelecidos  acordos  pontuais  entre  a  Câmara 

Municipal de Leiria e as Juntas de Freguesia, para a prática de actos de competência da primeira que se 

considerem vantajosos serem praticados pela segunda. Neste caso, a Câmara Municipal de Leiria deve 

transferir para a Junta de Freguesia os meios logísticos, humanos ou financeiros necessários, a definir no 

acordo. 

Anexos 

Anexo I – Trabalhos que podem ser executados pelas Juntas de Freguesia nas Escolas 

Carpintaria 

 Substituição de vidros 

 Substituição/reparação de ferragens 

 Afinação de portas e janelas 

 Colocação/deslocação/fixação de quadros, placards, cabides, etc. 

 Outras pequenas intervenções 

Instalações sanitárias 

 Reparação ou substituição de louças sanitárias e autoclismos 

 Desentupimento/limpeza de sistemas de esgotos 

 Substituição ou reparação de torneiras 

 Reparação das ligações de águas aos aparelhos 

 Colocação de tampos de sanitas 

 Colocação,  reparação  ou  substituição  de  porta‐rolos  de  papel  higiénico,  de  toalheiros, 

saboneteiras, dispensadores toalhetes e outros equipamentos similares 

 Outras pequenas reparações 

Instalação eléctrica 

 Substituição de lâmpadas e luminárias (com protecção) 

 Reparação/substituição de tomadas (com alvéolos) e interruptores 

 Manutenção de quadros eléctricos 

 Fixação ou substituição de fios soltos ou partidos, com recurso à colocação de calha técnica, se 

necessário 

 Execução de pequenas instalações, para ligação de aparelhos eléctricos, excepto quando exija o 

reforço da potência eléctrica contratualizada  

 Outras pequenas reparações 
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Nota: os trabalhos a executar devem estar em conformidade com os normativos em vigor. 

Cobertura do edifício 

 Substituição de telhas partidas 

 Limpeza de telhados 

 Reparação de pequenas peças da estrutura (ripa, etc.) 

 Reparação e limpeza de algeroz e tubos de queda 

 Outras pequenas intervenções 

Serralharia 

 Substituição ou reparação de fechaduras e outras ferragens 

 Reparação de portas, cancelas, portões, janelas e gradeamentos em ferro ou outro metal 

 Reparação e colocação de vedações 

 Outras pequenas reparações 

Diversos 

 Limpeza de salamandras e chaminés 

 Limpeza e regularização dos pisos dos recreios 

 Pequenas reparações em muros e vedações 

 Pequenas reparações dos rebocos das paredes dos edifícios e pintura das zonas reparadas 

 Limpeza ou substituição das areias do espaço de jogo e recreio 

 Pequenas reparações do mobiliário 

 Pequenas reparações e tratamento dos pisos das salas 

 Manutenção  dos  equipamentos  do  espaço  de  jogo  e  recreio  (mesas  de  pic‐nic,  papeleiras, 

balouços, escorregas, molas, torres multifunções, etc.) 

 Limpeza de valetas e sumidouros 

 Pequenas pinturas, tinta branca, salas, hall, etc. 

 Reparação de equipamentos eléctricos (ex. trituradoras, televisões, frigorífico, etc.) 

 Substituição de pilhas/baterias em alarmes e campainhas 

 Outras obras de reparação e conservação 

Anexo II – Características do combustível 

a) Lenha: 

Natureza:  A madeira  a  adquirir  pelas  Juntas  de  Freguesia  deve  ser  de  Sobreiro,  Azinho  ou 

Oliveira 

Dimensões: As peças individuais devem ter como valores máximos: 

 Comprimento: 30 centímetros 

 Espessura: 10 centímetros 

Condições de humidade: A madeira deve estar em boas condições de secagem. 

b) Gás engarrafado, em garrafas de 13 kg ou 45 kg, conforme o sistema instalado. 

    c) Gasóleo para aquecimento 

Anexo III ‐ Equipamentos de aquecimento 

Reparação de equipamentos de aquecimento, até 600,00€ no caso de aquecimento central e até €300,00 

no caso se sistemas de aquecimento de ar condicionado, após vistoria e indicação dos técnicos da CML. 



2062 (35) 
 

CMLeiria/Acta n.º 24, de 2011.11.02 

Im-DA-15-09_A0 

 

Anexo IV – Mapa Financeiro 

Freguesia  Verba 2012 

Amor  14.908,00 € 

Arrabal  11.266,00 

Azoia  4.875,00 € 

Bajouca  6.000,00 € 

Barosa  5.433,00 € 

Barreira  12.500,00 € 

Bidoeira de Cima  5.150,00 € 

Boavista  6.441,00 € 

Caranguejeira  17.474,00 € 

Carreira  2.300,00 € 

Carvide  7.025,00 € 

Chaínça  3.433,00 € 

Coimbrão  3.875,00 € 

Colmeias  12.591,00 € 

Cortes  7.233,00 € 

Leiria  18.600,00 € 

Maceira  27.782,00 € 

Marrazes  32.041,00 € 

Memória  2.225,00 € 

Milagres  7.950,00 € 

Monte Real  8.200,00 € 

Monte Redondo  6.866,00 € 

Ortigosa  5.450,00 € 

Parceiros  8.950,00 € 

Pousos  22.932,00 € 

Regueira de Pontes  4.650,00 € 

Sta. Catarina Serra  15.341,00 € 

Sta. Eufémia  4.300,00 € 

Souto da Carpalhosa  14.691,00 € 

Total  300.482,00€ 

Nota: Não havendo lugar a despesa no presente ano económico, a mesma ficará inscrita em GOP 2012. 

A  Câmara Municipal,  depois  de  analisar  o  assunto,  ao  abrigo  das  disposições  conjugadas  na 

alínea d) do n.º 1 do artigo 13.º e com o n.º 1 do artigo 19.º, ambas da Lei n.º 159/99, de 14 de Setembro, 

conjugadas com o n.º 1 e com alíneas f) e g) do n.º 2 do artigo 66.º da Lei n.º 169/99 de 18 de Setembro, 

com  a  redacção dada pela  Lei n.º 5‐A/2002, de 11 de  Janeiro, deliberou por unanimidade  aprovar  a 

proposta de Protocolo e autorizar o Senhor Presidente da Câmara Municipal a outorgá‐lo. 

Mais deliberou remetê‐la à Assembleia Municipal para aprovação. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

6.2. REDE ESCOLAR – Extinção da EB Paulo VI, Pousos, Leiria, por integração na EB Dr. Correia Mateus 

DLB  N.º  1688/11  |  Presente,  pelo  Senhor  Vereador  Gonçalo  Lopes,  ofício  da  Direcção  Regional  de 

Educação do Centro (DREC), com registo ENT. 2011/19943, de 14 de Outubro, o qual solicita parecer da 
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Câmara Municipal de Leiria, relativo à extinção da EB Paulo VI, Leiria, por  integração na EB do 2.º e 3.º 

Ciclos Dr. Correia Mateus. 

Considerando a construção de novas estruturas educativas, designadas “Centros Escolares” que 

possibilitam o reordenamento da rede escolar. 

Considerando que foi construído o Centro Escolar Dr. Correia Mateus, com valência do 1.º Ciclo 

do Ensino Básico, em recinto escolar da EB 2, 3 Dr. Correia Mateus; 

Considerando que o referido centro escolar acolheu os alunos da EB1 Paulo VI, que funcionava 

em instalações cedidas pelo Centro Paroquial Paulo VI; 

Considerando que estão reunidas as condições para a extinção da Escola Básica Paulo VI, Pousos, 

Leiria, por  integração do nível 1.º ciclo na Escola Básica Dr. Correia Mateus, Leiria, a partir do corrente 

ano escolar. 

Assim, para efeitos de  actualização da plataforma da  rede escolar,  confirma‐se  a extinção da 

escola do 1.º CEB Paulo VI e propõe‐se a mudança de designação para CENTRO ESCOLAR DR. CORREIA 

MATEUS bem como informação à Direcção Regional de Educação do Centro. 

A Câmara Municipal, depois de  analisar o  assunto,  ao  abrigo das disposições  conjugadas nas 

alíneas a) e b) do n.º 1 do artigo 19.º da Lei n.º 159/99, de 14 de Setembro, com a alínea f) do n.º 2 do 

artigo 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, com a redacção dada pela Lei n.º 5‐A/2002, de 11 de 

Janeiro, deliberou por unanimidade concordar com a proposta acima  transcrita e  informar a Direcção 

Regional de Educação do Centro (DREC) do parecer favorável do Município de Leiria à extinção da Escola 

Básica Paulo VI, Pousos, Leiria, a partir do corrente ano escolar. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

6.3. Doação de Equipamento informático pela Embaixada da Holanda em Lisboa  

DLB N.º 1689/11  | Presente,  a declaração da Embaixada da Holanda em  Lisboa, de 4 de Outubro de 

2011, de doação ao de Leiria de equipamento informático usado. 

Considerando que, após avaliação pelos técnicos do Município de Leiria, reúne condições para 

integrar o património municipal o equipamento que a seguir se discrimina: 

Quantidade  Equipamento  Características 

2  PC  Compaq Evo D 310 – DT 

9  Monitor  Philips (ecrã plano) – 2 com avaria 

1  Impressora  Epson Styles E62062 (com tonner) 

1  Impressora  HP930C (com tonner) 

6  Impressoras  HP Laserjet 2420 dn (com tonner) 

1  Impressora  OKI C7350 (com avaria) 

4  Switchview  4‐port USB Hybrid  (para ligar vários PC’s ao mesmo monitor) 

1  Scanner  Epson 1300 

26  Teclados  Diversas marcas (alguns com layout holandês/americano) 

11  Ratos   

  Diversos cabos   

Considerando que o referido equipamento, entretanto disponibilizado, poderá ser utilizado em 

alguns estabelecimentos de ensino do concelho e outros equipamentos municipais. 

A Câmara Municipal, depois de analisar o assunto e no uso da competência que lhe é conferida 

pela alínea d) do n.º 1 do artigo 13.º da Lei n.º 159/99, de 14 de Setembro, conjugada com a alínea l) do 
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n.º 1, do artigo 64.º, da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, com a redacção dada pela Lei n.º 5 –A/2002, 

de  11  de  Janeiro,  deliberou  por  unanimidade  aceitar  o  equipamento  concedido  pela  Embaixada  da 

Holanda, em Lisboa bem como agradecer à entidade supra pela doação. 

Mais deliberou que o Sector de Património  inclua este equipamento no  inventário municipal e 

proceda  ao  seguro  do  mesmo,  sendo  a  gestão  da  responsabilidade  da  Divisão  de  Informática,  em 

articulação com o SAI (Serviço de Apoio Informático)/Divisão de Planeamento e Gestão de Equipamentos 

Educativos (DIPGEE). 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

 

PONTO SETE 
DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO ECONÓMICO E PLANEAMENTO  

 

7.1. Feira da Praia do Pedrógão. Espaços de venda a título ocasional n.ºs 28, 29 e 51  

DLB N.º  1690/11  |  Considerando  a  importância  sócio  económica  da  Feira  da  Praia  do  Pedrógão  e  o 

interesse no desenvolvimento das actividades na região. 

Considerando  as disposições  conjugadas do  artigo 23.º do Decreto‐Lei n.º 42/2008, de 10 de 

Março, [diploma que se aplica à actividade de comércio a retalho não sedentária exercida por feirantes, 

em recintos públicos ou privados, onde se realizem feiras] e do artigo 26.º do Regulamento Municipal de 

Funcionamento das Feiras do Concelho de Leiria, doravante designado por Regulamento e publicado no 

Diário da República, 2.ª série, n.º 100, de 24 de Maio de 2010, ambos os diplomas em vigor. 

Considerando  que  o  artigo  23.º  do  Regulamento  estabelece,  quanto  à  competência  para 

atribuição de espaços de venda, que “A Câmara Municipal de Leiria estabelecerá o número de espaços de 

venda  reservados para cada  feira e a disposição dos mesmos, podendo ainda, prever  lugares de venda 

ocasionais”. 

Considerando que na Feira da Praia do Pedrógão ainda não foram definidos espaços de venda a 

título ocasional, propõe‐se, nos termos do artigo 26.º do referido Regulamento e para esse efeito, que os 

espaços de venda n.ºs 28 e 29 sejam destinados a produtos hortofrutícolas e o n.º 51 seja destinado a 

bens alimentares/restauração móvel em caravana‐bar, todos com 7mts. de frente. 

A  Câmara Municipal,  depois  de  analisar  o  assunto,  ao  abrigo  das  disposições  conjugadas  na 

alínea f) do n.º 2 do artigo 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, na redacção dada pela Lei n.º 5‐

A/2002, de 11 de Janeiro, conjugada com alínea e) do artigo 16.º da Lei n.º 159/99, de 14 de Setembro e 

com os artigos 23.º e 26.º do Regulamento Municipal de Funcionamento das Feiras do Concelho de Leiria, 

deliberou por unanimidade autorizar os espaços de venda n.ºs 28 e 29, com 7 mts. de frente, para venda 

a  título  ocasional  de  produtos  hortofrutícolas  e  o  n.º  51  para  venda  a  título  ocasional  de  bens 

alimentares/restauração móvel em caravana‐bar, com 7 mts. de frente. 

Mais  deliberou,  que  a  atribuição  prosseguirá  o  estabelecido  no  artigo  26.º  do  já  citado 

Regulamento e a cobrança das taxas como previsto na Secção III, artigo 62.º, n.º 2.2. da Tabela de Taxas 

em vigor,  será efectuada mediante a  senha aprovada por deliberação da Câmara Municipal em 28 de 

Junho de 2011, ficando responsável pela entrega dos valores cobrados entre o dia 1 e 30 ou 31 de cada 
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mês, na Tesouraria, até ao dia 8 do mês seguinte, o  trabalhador do Município de Leiria em serviço na 

Feira da Praia do Pedrógão. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

7.2.  Feira  de Maio  2011.  Pedido  de  indemnização  formulado  por Móveis Máquinas Nova Gaspar & 

Vala, Lda. 

DLB N.º 1691/11 | Presente o Processo Administrativo ENT. 2011/10013, acompanhado do pedido de 

indemnização formulado pela requerente “Móveis ‐ Máquinas Nova Gaspar & Vala, Lda.”, da Informação 

Jurídica n.º 275/2011 e dos despachos que sobre a mesma recaíram, que passam a fazer parte integrante 

da presente deliberação e à respectiva acta (Anexo F). 

Neste processo recaiu, na etapa 26, o despacho per relacionem proferido em 18‐10‐2011, pelo 

Senhor Presidente da Câmara Municipal de Leiria com o seguinte teor “Concordo. À reunião de Câmara 

para  ratificação.  À  DIF,  para  os  devidos  efeitos.  Proceder  às  diligências  necessárias.  2011.10.18.  O 

Presidente da Câmara. Raul Castro”.  

Este despacho incorpora a autorização de pagamento de indemnização no valor de €14.434,71, à 

lesada  “Móveis  ‐  Máquinas  Nova  Gaspar  &  Vala,  Lda.”,  e  fundamenta‐se  de  facto  e  de  direito  na 

informação Jurídica n.º 275/2011 e nos despachos que sobre a mesma recaíram  

A Câmara Municipal, depois de apreciar o pedido formulado, bem como os documentos que o 

instruíram,  e  concordando  com  o  teor  das  informações  e  despachos  constantes  do  processo 

administrativo ENT. 2011/10013, deliberou por unanimidade ratificar ao abrigo do disposto no n.º 3 do 

artigo 68.º da  Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, alterada pela  Lei n.º 5‐A/2002, de 11 de  Janeiro, o 

despacho  proferido  em  18‐10‐2011,  na  etapa  26  do  Processo  Administrativo  ENT.  2011/10013,  pelo 

Senhor Presidente da Câmara Municipal. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

7.3. Parque da Cidade. Ocupação de espaço com evento. Ratificação de despacho 

DLB N.º 1692/11 | No seguimento do pedido efectuado pela JSD Regional de Leiria, com sede na Av. José 

Jardim, n.º 32, em Leiria, para a realização do evento denominado NOITE DE BANDAS, realizado no dia 14 

de Outubro de 2011, com início às 22h00 e terminus às 00h30, no Parque da Cidade, freguesia e concelho 

de Leiria, foi aquele objecto de despacho de deferimento pelo Senhor Presidente da Câmara Municipal 

em 2011/10/12 e sujeito a ratificação da Câmara Municipal, nos termos do artigo 68.º, do n.º 3, da Lei n.º 

169/99, de 18 de Setembro, alterada e republicada pela Lei n.º 5‐A/02, de 11 de Janeiro. 

A  Câmara  Municipal,  depois  de  analisar  o  assunto,  deliberou  por  unanimidade  ratificar  o 

despacho supra mencionado a deferir o pedido, mediante a emissão das licenças especiais de ruído e de 

alvará de licença, para o efeito, devendo ser observadas as disposições legais aplicáveis. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

7.4. Publicidade. Intenção de remoção  

DLB N.º 1693/11  | No  seguimento de  vários processos de  licenciamento de publicidade, os  locais de 

afixação foram visitados pelos Fiscais Municipais, tendo estes constatado que a publicidade permanece 

afixada, sem o licenciamento prévio por este Município. 



2066 (39) 
 

CMLeiria/Acta n.º 24, de 2011.11.02 

Im-DA-15-09_A0 

 

Assim,  propõe‐se  que  a  Câmara  Municipal  delibere  no  sentido  de  ordenar  a  intenção  de 

remoção, nos termos da alínea a) do n.º 2, n.ºs, 3,4, 5 e 6 do artigo 21.º do Regulamento da Publicidade 

do Município de Leiria, com audiência de interessados em conformidade com os artigos 100.º e 101.º do 

Código do Procedimento Administrativo, CPA) de acordo com a tabela seguinte: 

Registo  Entidade  Tipo de Publicidade  Localização da Publicidade 

ENT. 
2008/11147 

Comumspace, Lda. 
 

Um painel publicitário.  Av. Comunidades Europeias, 
(junto à Galp), freguesia de 
Leiria. 

INT. 
2011/2780 

Multisec, Lda.  Um anúncio luminoso 
monoface. 

Av. 22 de Maio, lote 60, R/C, 
Esq.º, freguesia de Marrazes. 

A  Câmara Municipal,  depois  de  analisar  o  assunto,  deliberou  por  unanimidade manifestar  a 

intenção  da  remoção da publicidade  e  respectivos  suportes  supra mencionados,  em  cumprimento  da 

alínea a) do n.º 2 e 3, do artigo 21.º do Regulamento da Publicidade do Município de Leiria, uma vez que 

os mesmos estão afixados e não se encontram licenciados.  

O não cumprimento dentro do prazo legalmente fixado, implicará que seja a Câmara Municipal a 

promover  à  remoção  dos  mesmos,  sendo  os  infractores  responsáveis  pelo  pagamento  de  todas  as 

despesas ocasionadas, nos termos do n.º 4, 5 e 6 do mesmo artigo. 

Mais deliberou notificar os requerentes do teor da presente deliberação, nos termos e para os 

efeitos dos artigos 100.º e 101.º do Código do Procedimento Administrativo. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

7.5. Publicidade. Anulação de guias  

DLB N.º 1694/11 | No seguimento do deferimento de vários pedidos de licenciamento de publicidade, os 

requerentes não procederam ao pagamento das taxas devidas, propõe‐se a sua anulação conforme mapa 

infra: 

Proc. 
Ent.  

Entidades  Guia de 
Recebimento 

Montante 
(€) 

Motivos de Anulação 

ENT. 
2009/28660 

Club In – Viagens 
e Turismo, Lda. 

24840/2010  75,60  O  requerente  não  efectuou  o 
pagamento  do  licenciamento  da 
publicidade  dentro  do  prazo 
legalmente  previsto,  pelo  que  o 
despacho de deferimento caducou, nos 
termos do nº 7, do art. 19º do RPML. 

ENT. 
2010/19346 

O  Solar  Rosa  do 
Lis  – 
Restaurante, 
Unipessoal, Lda. 

1488/2011  266,00  O  requerente  não  efectuou  o 
pagamento  do  licenciamento  da 
publicidade  dentro  do  prazo 
legalmente  previsto,  pelo  que  o 
despacho de deferimento caducou, nos 
termos do nº 7, do art. 19º do RPML. 

A Câmara Municipal, depois de analisar o assunto, deliberou por unanimidade anular as guias 

de recebimento mencionadas no mapa supra, conforme motivos invocados. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

7.6. Remoção de Publicidade. Decisão Final 

DLB N.º 1695/11 | No  seguimento das deliberações  tomadas por esta Câmara Municipal a manifestar 

intenção de ordenar a remoção de publicidade afixada sem prévio licenciamento, foram os responsáveis 

pela mesma publicidade notificados dos teores dessas deliberações para exercerem o direito de audição, 
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nos termos dos artigo 100.º e 101.º do Código do Procedimento Administrativo. Não tendo exercido esse 

direito de  audição  são de novo presente os processos  a  seguir  indicados, propondo‐se que  a Câmara 

Municipal, ao abrigo do disposto no artigo 21.º, n.º 2, alínea a), e nos n.ºs 3, 4, 5 e 6 do Regulamento da 

Publicidade  do Município  de  Leiria,  delibere  ordenar  a  remoção  da  publicidade  afixada  sem  prévio 

licenciamento, pelos mesmos motivos constantes das deliberações anteriores: 

Registo  Entidade 
responsável 

Delib.  da  int. 
de  remoção 
(data) 

Data  de 
visita  ao 
local 

Tipo  de 
Publicidade 

Localização da 
Publicidade 

Observ.

INT. 
2003/11805 

 

Gomina 
Unipessoal, 
Lda. – Café 
Snack Bar 
Trenó 

2011/07/12  2011/06/09 
(Fiscais 
Municipais) 

Um anúncio 
luminoso 
perpendicular 
biface. 

Rua Capitão 
Mouzinho de 
Albuquerque, 
freguesia de 
Leiria. 

Não exerceu o 
direito de 
audição, após 
notificação da 
intenção de 
ordenar a 
remoção, pelo 
ofício nº 13880, 
de 2011/08/31. 

ENT. 
2010/14157 

Carpalhoso 
& Irmãos, 
Lda 

2011/08/16  ‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐
‐ 

Um anúncio 
luminoso 
monoface 

Rua Capitão 
Mouzinho de 
Albuquerque, 
n.º 
86,freguesia 
de Leiria. 

Não exerceu o 
direito de 
audição, após 
notificação da 
intenção de 
ordenar a 
remoção, pelo 
ofício nº 13872, 
de 2011/08/31. 

ENT. 
2010/25377 
 

Telecolipo – 
Equipament
os e 
comunicaçõ
es, Lda. 

2011/08/16  ‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐
‐ 

Um anúncio 
luminoso 
monoface e dois 
anúncios 
luminosos 
perpendiculares 
biface. 

Rua Paulo VI – 
Urbanização 
da Encosta, 
lote 5, bloco B, 
lojas 3 e 4, 
freguesia e 
concelho de 
Leiria. 

Não exerceu o 
direito de 
audição, após 
notificação da 
intenção de 
ordenar a 
remoção, pelo 
ofício nº 13871, 
de 2011/08/31. 

 A  Câmara  Municipal,  depois  de  analisar  o  assunto,  deliberou  por  unanimidade  ordenar  a 

remoção  da  publicidade  e  respectivos  suportes  supra  mencionados,  no  prazo  de  oito  dias,  em 

cumprimento do artigo 21.º, n.º 2, alínea a) e 3 do Regulamento da Publicidade do Município de Leiria, 

pelos motivos constantes das anteriores deliberações da intenção de ordenar a remoção, uma vez que se 

mantêm afixados sem prévio  licenciamento. O não cumprimento dentro do prazo fixado,  implicará que 

seja  a Câmara Municipal  a promover  à  remoção dos mesmos,  sendo os  infractores  responsáveis pelo 

pagamento de todas as despesas ocasionadas, nos termos do n.º 4, 5 e 6 do citado artigo 21.º, do mesmo 

Regulamento. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

7.7. Publicidade. Inutilidade Superveniente  

DLB N.º 1696/11 | Foram os processos  infra mencionados submetidos à reunião de Câmara Municipal 

para  ser  deliberado  manifestar  intenção  de  ordenar  a  remoção  da  publicidade  afixada  sem 

licenciamento. No entanto, os mesmos não  seguiram os procedimentos previstos no Regulamento de 

Publicidade do Município de Leiria, conforme motivos abaixo indicados. 

Assim,  propõe‐se  que  a  Câmara Municipal  altere  a  sua  intenção  de  ordenar  a  remoção  por 

inutilidade  do  acto,  por  força  do  n.º  1  do  artigo  112.º  do  Código  do  Procedimento Administrativo,  e 

considere  extintos  os  processos  abaixo  indicados,  uma  vez  que  o  objecto  da  decisão  de  remoção  se 

tornou inútil: 



2068 (41) 
 

CMLeiria/Acta n.º 24, de 2011.11.02 

Im-DA-15-09_A0 

 

A Câmara Municipal, depois de analisar o assunto, deliberou por unanimidade declarar extintos 

os processos supra referidos ao abrigo do disposto do n.º 1 do artigo 112.º do Código do Procedimento 

Administrativo. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

7.8. Apoio ao Festival do Chícharo 

DLB  N.º  1697/11  |  Presente  um  pedido  da  Forserra  –  Associação  de  Desenvolvimento  e  Gestão  do 

Património  de  Santa  Catarina  da  Serra,  com  a  ENT.  2011/18789,  solicitando  apoio  financeiro  para  o 

evento  Festival  Cultural  e Gastronómico  “Chícharo  da  Serra”  que  decorrerá  entre  os  dias  24  e  28  de 

Novembro. 

Trata‐se  de  um  evento  de  relevância  para  a  nossa  região,  uma  vez  que  divulga  a  cultura,  o 

artesanato e o património gastronómico da mesma, junto da comunidade local, regional e nacional. 

Assim,  e  considerando o  interesse municipal do  valor que  iniciativas deste  género  trazem  ao 

Concelho, propõe‐se a atribuição de um apoio no valor de €3.000,00  (três mil euros) à Forserra, para 

ajudar a custear o evento em causa. 

Registo  Entidade Responsável Deliberação da 
intenção de Remoção 

(Data) 

Observ. 

Ent. 
2004/6646 

Joaquim Manuel Pereira & 
Cª. Lda. 

2008/04/14 O presente  processo deu origem  a novo 
pedido de licenciamento com o registo de 
entrada  n.º  2008/19623,  tendo  sido 
emitidos os Alvarás de Publicidade n.ºs 93 
e  94/2010,  com  validade  até  31  de 
Dezembro,  encontrando‐se  em  curso  o 
reg.  ENTFE  2011/3325,  por  força  da 
entrada  em  vigor  do  novo  RPML,  que 
prevê a validade das  licenças até ao  final 
do ano civil. 

Ent. 
2006/10417 

David & Oliveira, Lda. 2010/06/29 O presente  processo deu origem  a novo 
pedido de licenciamento com o registo de 
entrada  n.º  2010/12844,  tendo  sido 
emitidos os Alvarás de Publicidade n.ºs 82 
e  83/2010,  com  validade  até  31  de 
Dezembro,  encontrando‐se  em  curso  o 
reg.  ENT.  2011/4921,  por  força  da 
entrada  em  vigor  do  novo  RPML,  que 
prevê a validade das licenças  até ao final 
do ano civil.. 

Ent. 
2008/5764 

Vitorinos – Mediação de 
Seguros, Lda. 

2011/05/17 A  Fiscalização  Municipal  deslocou‐se  ao 
local  em  2011/06/01  e  constatou  que  a 
publicidade foi removida. 

Ent. 
2010/16608 

Comumspace, Lda.  2011/02/22 A  Fiscalização  Municipal  deslocou‐se  ao 
local  em  2011/03/18  e  constatou  que  a 
publicidade foi removida. 

Ent. 
2010/22118 

Mónica Sofia Lopes Vieira 
Marques 

2011/08/16 A  Fiscalização  Municipal  deslocou‐se  ao 
local  em  2011/09/19  e  constatou  que  a 
publicidade foi removida. 

Int. 
2003/12504 

Rosamaçã Restauração, Lda. 2011/05/17 A Fiscalização  Municipal  deslocou‐se  ao 
local  em  2011/06/15  e  constatou  que  a 
publicidade foi removida. 

Int. 
2010/6379 

J.C. Decaux Portugal –
Mobiliário Urbano e 
Publicidade, Lda. 

2010/08/24 A  publicidade  já  foi  removida  e  os 
processos arquivados. 
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Este apoio fica sujeito à apresentação prévia dos documentos comprovativos das despesas até 

ao total do montante atribuído. 

A Câmara Municipal, depois de analisar o assunto, considerando o relevante papel na promoção 

cultural do Concelho desempenhado por este tipo de eventos, e ao abrigo do estipulado na alínea b) do 

n.º 6 do artigo 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, alterada pela Lei n.º 5‐A/2002 de 11 de Janeiro, 

deliberou por unanimidade atribuir à  Forserra  ‐ Associação Desenvolvimento e Gestão Património de 

Santa Catarina da  Serra, a  importância de €3.000,00, para apoiar nas despesas  com a organização do 

Festival Cultural e Gastronómico  ”Chícharo da  Serra”. O  valor da  verba encontra‐se previsto no Plano 

para  2011,  Rubrica  2011‐A‐266  –  classificação  económica  0912/040701,  e  foi  objecto  da  proposta  de 

cabimento n.º 4334/11, de 24 de Outubro. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

 

PONTO OITO 
DIVISÃO DE AMBIENTE E SERVIÇOS URBANOS 

 
8.1. Festival Electrão  

DLB N.º 1698/11 | Presente a  solicitação da empresa Xeque‐Marketing, para a  realização do “Festival 

Electrão” (ENTFE. 2011/7562), na Cidade de Leiria, nos dias 18 e 19 de Novembro de 2011. 

O “Festival Electrão”, promovido pela Amb3E – Associação Portuguesa de Gestão de Resíduos, 

irá percorrer 12  capitais de distrito,  apelando  e promovendo  à  recolha de  resíduos de  equipamentos 

eléctricos e electrónicos (REEE), com vista à sua reciclagem, através de concertos da primeira banda de 

música reciclada do mundo e da oferta de prémios. 

O projecto, que tem como estrutura de apoio um camião, irá convidar as pessoas a proceder à 

entrega dos seus REEE  fora de uso, dando, em  troca,  fichas que darão acesso a uma série de  jogos. O 

evento  será animado por um  concerto dos  “Ala dos Reciclados”, o qual  consiste em  versões musicais 

recicladas dos grandes êxitos dos anos 70 e 80. 

Os quantitativos  recolhidos da acção em  Leiria  serão distribuídos, equitativamente, pelas  três 

Associações  Humanitárias  dos  Bombeiros  Voluntários  do  Concelho  de  Leiria,  enquanto  pontos  de 

recepção de REEE no âmbito do concurso “Quartel Electrão”. 

Propõe‐se que a Câmara Municipal de Leiria colabore na realização da  iniciativa, assegurando, 

nomeadamente, a cedência gratuita do espaço (Largo 5 de Outubro de 1910) nos dias 17 (final do dia), 18 

e  19  de Novembro  de  2011,  bem  como  a  disponibilização  do  quadro  eléctrico,  incluindo  respectivos 

consumos. 

A Câmara Municipal, depois de analisar o assunto, ao abrigo da alínea b), do nº 4 do artigo 64.º 

da Lei nº 169/99, de 18 de Setembro, na redacção dada pela Lei n.º 5‐A/2002, de 11 de Janeiro, deliberou 

por unanimidade apoiar o evento nos moldes acima referidos. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 
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8.2. Fixação da época balnear 2012 

DLB N.º 1699/11 | Considerando o n.º 1 do artigo 5.º do Decreto‐Lei n.º 135/2009, de 3 de Junho, o qual 

estabelece que a duração da época balnear é definida em  função dos períodos em que  se prevê uma 

grande afluência de banhistas, tendo em conta as condições climatéricas e as características geofísicas de 

cada zona local, e os interesses sociais ou ambientais próprios da localização. 

Considerando o disposto no n.º 2 do artigo 5.º daquele mesmo diploma legal, onde é estabelecido que o 

procedimento de definição da época balnear inicia‐se com a apresentação pelos Municípios interessados 

às  Administrações  das  Regiões  Hidrográficas  de  propostas  de  duração  da  época  balnear  para  águas 

balneares, até 30 de Novembro do ano precedente ao da época balnear em causa. 

Considerando o parecer favorável da Freguesia do Coimbrão, quanto à fixação da época balnear, 

na  Praia  do  Pedrógão,  de  15  de  Junho  a  15  de  Setembro  de  2012,  conforme  ofício  remetido  (ENT. 

2011/19312). 

Face ao exposto, e à semelhança de anos anteriores, propõe‐se que a Câmara Municipal proceda 

à fixação da próxima época balnear, para o período acima referenciado. 

A Câmara Municipal, depois de analisar o assunto, deliberou por unanimidade concordar com a 

fixação da próxima época balnear, na Praia do Pedrógão, de 15 de Junho a 15 de Setembro de 2012. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

8.3. III Encontro Projecto Rios  

DLB N.º  1700/11  | O  Projecto  Rios  teve  origem  na  Catalunha,  tendo  sido  lançado  em  Portugal,  pela 

Associação Portuguesa de Educação Ambiental  (ASPEA) e pela Associação de Professores de Geografia 

(APG).  Actualmente  conta  com  vários  parceiros,  entre  os  quais  o  Centro  de  Estudos  Geográficos  da 

Faculdade de Letras da Universidade de Lisboa, o Ministério de Educação, o Instituto da Água, a Liga para 

a Protecção da Natureza e a Faculdade de Engenharia da Universidade do Porto. 

O Projecto Rios tem como principal objectivo concretizar um plano de adopção de um troço de 

um rio ou de uma linha de água. Neste projecto, é possível aprender a valorizar a importância, de um rio, 

implementar  uma  rede  nacional  através  da  observação,  monitorização  ou  vigilância,  visando  a 

conservação  e  adopção  de  diferentes  troços  de  rios.  Pretende  ainda  desencadear  um  conjunto  de 

actividades experimentais de educação ambiental e participação pública para auxiliar a  implementação 

da Directiva Quadro da Água. Com este projecto pretende‐se contribuir para a implementação de planos 

de reabilitação dos rios e ribeiras, com o envolvimento e responsabilização de toda a comunidade civil 

para o desenvolvimento sustentado. 

No dia 2 de  Janeiro de 2009,  foi assinado um protocolo de colaboração entre o Município de 

Leiria e a ASPEA – Associação Portuguesa de Educação Ambiental, que teve como objecto estabelecer um 

conjunto de regras destinadas à boa colaboração entre o Município de Leiria e a ASPEA, com vista, por 

um lado, a estabelecer uma rede de entidades preparadas para apoiar os diferentes grupos participantes 

nas actividades que desenvolvem no âmbito do Projecto Rios e, por outro, a promover a colaboração com 

outras entidades, no sentido de obter a participação de um maior número de grupos no Projecto Rios a 

nível nacional.  
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A alínea f) da cláusula 2ª do supra referido protocolo refere como obrigação e compromisso da 

Câmara  Municipal  de  Leiria,  “Apoiar  na  medida  das  suas  possibilidades  os 

Encontros/Seminários/Conferências, no âmbito do Projecto Rios na sua área territorial”. 

Neste  sentido,  propõe‐se  à  Câmara  Municipal  de  Leiria,  a  co‐organização  do  III  Encontro 

Nacional do Projecto Rios, o qual terá como patrocinador oficial a empresa SUMA SA, a realizar no dia 19 

de Novembro de 2011, no Estádio Dr. Magalhães Pessoa.  

Para o efeito, propõe‐se que a Câmara Municipal de Leiria assegure um conjunto de serviços e 

equipamentos, nos termos abaixo referidos: 

a) Colaboração  na  preparação  do  evento,  bem  como  no  acompanhamento  do  decorrer  do 

mesmo.  

b) Apoio  na  realização  de  montagens  e  desmontagens  de  material,  bem  como  cedência  de 

material de apoio (DIMC); 

c) Colaboração na promoção e divulgação do evento, através dos meios que a Câmara Municipal 

de Leiria tiver disponíveis; 

d) Assegurar os seguros da iniciativa (valor previsional de €165,00); 

e) Oferecer a cada um dos oradores e dos monitores das oficinas pedagógicas, um exemplar do 

livro “Intervenção do Programa Polis em Leiria” e um exemplar do livro “Uma panorâmica do 

património natural do concelho”. 

A Câmara Municipal, depois de analisar o assunto, ao abrigo da alínea b), do nº 4 do artigo 64.º 

da  Lei  n.º  169/99,  de  18  de  Setembro,  na  redacção  dada  pela  Lei  n.º  5‐A/2002,  de  11  de  Janeiro, 

deliberou por unanimidade cooperar na realização do evento nos moldes acima referidos. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

 

PONTO NOVE 
DIVISÃO DE DESPORTO 

 

9.1. Protocolo de Utilização do Pavilhão do Centro Social e Paroquial Paulo VI. Cumprimento do prazo 

de denúncia 

DLB N.º 1701/11 | Presente as cartas do Centro Social e Paroquial Paulo VI (ENTFE. 2011/7088, de 29 de 

Setembro, e ENT. 2011/19540, de 10 de Outubro) a solicitar o cumprimento do disposto no Protocolo de 

Utilização do Pavilhão do Centro Social e Paroquial Paulo VI, nomeadamente o seu prazo de denúncia, 

estabelecido na Claúsula 4.ª (Validade do Protocolo), “(…) salvo se qualquer uma das partes o denunciar 

com a antecedência mínima de sessenta dias, em relação ao seu terminus.(…)”.  

Considerando  que  foi  deliberado,  por  maioria,  na  reunião  de  Câmara  Municipal  de  6  de 

Setembro de 2011, acta n.º 19, DLB n.º 11/1455, proceder à denúncia dos Protocolos celebrados entre o 

Município de Leiria e um conjunto de entidades gestoras de  instalações desportivas, designadamente o 

Colégio Conciliar de Maria Imaculada, o Agrupamento José Saraiva – Escola Básica dos 2.º e 3.º Ciclos de 

José  Saraiva, o Agrupamento D. Dinis – Escola Básica dos 2.º e 3.º Ciclos D. Dinis e o Centro  Social e 

Paroquial Paulo VI;  
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Tendo em conta que a homologação das alterações dos Regulamentos de Cedência e Utilização 

das  Instalações Desportivas Municipais foi aprovada apenas em reunião de Câmara Municipal de 16 de 

Agosto de 2011, circunstância que implicou a premente denúncia dos Protocolos supracitados; 

Considerando ainda, que: 

i. Foram  efectuadas  reuniões  com  os  representantes  das  instituições  supracitadas,  para 

comunicação  da  indispensabilidade  e  urgência  de  revogação  dos  referidos  Protocolos,  com 

efeitos  imediatos,  situação  que  foi  anuída  por  todas,  com  excepção  do  Centro  Social  e 

Paroquial Paulo VI, por impedimento do Presidente da Direcção que se encontrava ausente do 

país; 

ii. Somente,  após o  envio  a  16.09.2011, da deliberação de denúncia dos  Protocolos, o Centro 

Social e Paroquial Paulo VI,  requereu que a  respectiva cessação  fosse consumada dentro do 

prazo estipulado na Cláusula 4.ª, acima transcrita; 

iii. Posteriormente,  foi  ainda  remetida  uma  carta  (SAI  11/15445,  de  4  de  Outubro)  para 

formalização  do  procedimento  de  denúncia,  à  qual  o  Centro  Social  e  Paroquial  Paulo  VI 

reiterou o pedido de cessação do Protocolo satisfazendo a antecedência mínima de sessenta 

dias; 

Face ao exposto, propõe o Senhor Vereador António Martinho que o Município de Leiria suporte 

a utilização do Pavilhão do Centro Social e Paroquial Paulo VI, durante os meses de Setembro, Outubro e 

Novembro de 2011 (€1.087, 00/mês), atribuindo a correspondente verba no total de €3.261, 00 (três mil 

duzentos e sessenta e um euros), cumprindo assim o prazo previsto para a denúncia do Protocolo. 

A  Câmara Municipal,  depois  de  analisar  o  assunto,  ao  abrigo  das  disposições  conjugadas  da 

alínea f) do n.º 1, do artigo 13.º e da alínea b) do n.º 2, do artigo 21.º, ambas da Lei n.º 159/99 de 14 de 

Setembro, e da alínea b), do n.º 4, do artigo 64.º, da  Lei n.º 169/99 de 18 de Setembro,  com a nova 

redacção que  lhe foi dada pela Lei n.º 5‐A/02, de 11 de Janeiro, deliberou por unanimidade atribuir ao 

Centro Social e Paroquial Paulo VI a verba total de €3.261, 00 (três mil duzentos e sessenta e um euros), 

correspondente  aos meses  de  Setembro,  Outubro  e  Novembro  de  2011,  cumprindo,  assim,  o  prazo 

previsto para a denúncia do Protocolo de Utilização do Pavilhão. 

A verba a atribuir, no valor de €3.261,00, está em conformidade com as Opções do Plano para 

2011,  CAE  0915/040701  (2011‐A‐231  –  Apoio  ao  funcionamento  e  actividades)  e  foi  objecto  de 

cabimento n.º 4370/11, de 26 de Outubro. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

9.2.  Prescrição  e  respectivo  estorno  de  verbas  no  âmbito  do  Programa  de Apoio  ao Associativismo 

Desportivo – Época Desportiva 2009/2010 (DLB N.º 1202/10, Acta n.º 19, de 2010.08.10) 

DLB N.º  1702/11  | No quadro  das  atribuições  e  competências definidas  na  Lei  n.º  159/99,  de  14  de 

Setembro, na alínea  f) do n.º 1, do artigo 13.º, os municípios dispõem de atribuições no domínio dos 

Tempos Livres e do Desporto, bem como e de acordo com a alínea b), do n.º 4, do artigo 64.º, da Lei n.º 

169/99, de 18 de Setembro, com a nova redacção que lhe foi dada pela Lei n.º 5‐A/02, de 11 de Janeiro, 

designadamente  o  seu  artigo  21.º,  no  domínio  do  apoio  a  actividades  desportivas  e  recreativas  de 

interesse municipal (alínea b) do n º2); 
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Considerando  que  desde  1999  e  após  12  anos  de  aplicação  do  Programa  de  Apoio  ao 

Associativismo Desportivo (P.A.A.D.), foram canalizadas pelo Município, verbas muito significativas, para 

os Clubes Desportivos do Concelho; 

Tendo  em  conta  que  este  Programa  foi  o  principal  motor  para  o  desenvolvimento  do 

Associativismo registado ao longo destes últimos anos, permitindo o alargamento da oferta desportiva e 

da qualidade desta oferta a todos os níveis; 

Actualmente, na área do P.A.A.D. – Actividade Desportiva Federada e Actividade Desportiva de 

Recreação e Lazer, são atribuídos apoios financeiros e material desportivo, através de uma candidatura 

anual, regimentada pelo respectivo regulamento (de acordo com a reformulação do P.A.A.D., aprovada 

em reunião de Câmara Municipal de 11 de Novembro de 2008, DLB n.º 1478/08, Acta n.º 23); 

Para o efeito, e no caso de atribuição de subsídios, os Clubes têm de cumprir um conjunto de 

pressupostos  enunciados  no  Regulamento  supracitado,  bem  como  em  cumprimento  do  disposto  na 

Norma de Controlo  Interno, nomeadamente entregar um conjunto de documentos, entre os quais “(…) 

Plano de Actividades e Orçamento, Relatório de Actividades e de Contas (…)”;  

Face ao exposto, foi deliberado na reunião de Câmara Municipal de 2010.08.10, Acta N.º 19, DLB 

N.º  1202/10,  atribuir  determinadas  verbas  no  âmbito  do  Programa  de  Apoio  ao  Associativismo 

Desportivo – Época Desportiva 2009/2010, que ficaram condicionadas à apresentação da documentação 

supracitada e que não foram entregues até à data por alguns dos Clubes apoiados. 

Assim, e na sequência dos fundamentos apresentados acima, propõe o Senhor Vereador António 

Martinho a prescrição e o respectivo estorno de verbas, de acordo com a tabela seguinte: 

Clube  Freguesia  N.º Contribuinte  Verba  Proposta 
Cabimento 

A Estornar 

Centro Recreativo de Moinhos de Carvide  Carvide  501 385 061  €375, 00  N.º  1503  de 
09/04/2010 
 

€375, 00 

Centro Shotokan Karete‐do de Leiria  Leiria  501 743 260  €2.502, 00  €2.502, 00 
 

Sociedade Columbófila “Asas de Maceira 
Lis” 

Maceira  501 986 561  €375, 00  €375, 00 

Total a estornar  €3.252, 00 

Mais  propõe,  que  quanto  ao  apoio  para  apetrechamento  ‐  “Kit”  de Material,  no  âmbito  do 

P.A.A.D.  –  Actividade  Desportiva  de  Recreação  e  Lazer,  não  fosse  atribuído  e  desencadeado  o 

correspondente procedimento para aquisição do material desportivo conforme lista anexa (Anexo __ ) ao 

original desta acta, também aprovado na reunião de Câmara Municipal de 10 de Agosto de 2010, Acta n.º 

19, DLB N.º 1202/10, conforme opções do Plano para 2010, CAE 12115/020115 (2010‐A‐273 – Material 

desportivo – apoio). 

A Câmara Municipal, depois de analisar o assunto, deliberou por unanimidade concordar com a 

prescrição dos apoios acima mencionados e respectivo estorno das verbas, relativamente ao Programa 

de Apoio ao Associativismo Desportivo ‐ Época Desportiva 2009/2010. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 
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9.3. Rectificações aos Contratos‐Programa  celebrados entre o Município de  Leiria e a  Leirisport, EM 

para a Gestão e Exploração das Instalações Desportivas Municipais 

DLB N.º 1703/11 | Presente, pelo Senhor Vereador António Martinho, o documento da Leirisport, E.M. 

(ENTFE. 2011/7898, de 26 de Outubro) e os Contrato‐Programas celebrados entre o Município de Leiria e 

a Leirisport, E.M., para a Gestão e Exploração dos Pavilhões Desportivos Municipais de Arrabal, Bajouca, 

Caranguejeira, Carreira, Colmeias, Correia Mateus, Maceira, Marrazes, Pousos, Santa Eufémia, Souto da 

Carpalhosa e do Pavilhão Desportivo “Os Silvas”; do Complexo Municipal de Piscinas de Leiria e Piscinas 

Municipais de Caranguejeira e Maceira; do Centro Nacional de Lançamentos de Leiria; bem como da Pista 

de Atletismo do Estádio Municipal de Leiria,  inserido na Revisão Parcial ao Contrato Programa  relativo 

aos  custos  financeiros  associados  ao  financiamento  das  obras  do  Estádio Municipal  de  Leiria  –  Dr. 

Magalhães Pessoa. 

  Considerando,  que  os  valores  calculados  inicialmente,  ao  nível  das  Indemnizações 

Compensatórias  dos  Contratos‐Programa  supracitados,  previam  apenas  a  existência  de  verbas 

equivalentes às utilizações das  Instalações Desportivas Municipais até final do mês de Junho de 2011 e 

que a rectificação aprovada na reunião de Câmara Municipal de 2011.09.20, DLB N.º 1507/11, Acta N.º 

20, contemplava somente valores até 31 de Agosto de 2011, bem como no caso dos Agrupamentos de 

Escolas, até final do ano de 2011, continuando estes a usufruir de uma dedução de 50%, e 100% no caso 

dos alunos com Necessidades Educativas Especiais;  

  Tendo  em  conta,  que  após  a  realização  de  diversas  reuniões  entre  Câmara Municipal  e  a 

Comissão  Representativa  dos  Clubes  do  concelho  de  Leiria,  com  o  objectivo  de  definir  os  apoios  no 

âmbito da utilização das Instalações Desportivas Municipais, ficou determinado que o Município de Leiria 

continuaria  a  suportar  os  custos  com  a  cedência  dos  espaços  desportivos  para  todos  os  escalões  de 

formação, no caso das actividades desportivas regulares federadas (treinos e jogos/eventos); 

  Considerando ainda, que: 

  ‐  O  Município  de  Leiria  e  a  Escola  Superior  de  Educação  e  Ciências  Sociais  do  Instituto 

Politécnico  de  Leiria  (ESECS)  celebraram  um  Protocolo  de  Colaboração  em  11  de  Fevereiro  de  2009, 

actualmente  em  vigor,  prevendo  na  sua  Claúsula  Terceira  (Formas  de  Colaboração  do Município  de 

Leiria), e de acordo com o disposto no número 2.,  “(….) b) Comparticipar nos  custos de utilização das 

instalações  desportivas  municipais,  no  âmbito  das  actividades  lectivas  (…)”.  Para  o  efeito,  a  ESECS 

remeteu  um  pedido  de  utilização  de  Instalações  Desportivas  Municipais  para  a  leccionação  de  um 

conjunto de aulas práticas do Curso de Desporto e Bem‐Estar, durante o 1.º Semestre, ou seja até 31 de 

Dezembro de 2011, sendo por isso imprescindível, que as respectivas utilizações, sejam abrangidas à luz 

do Protocolo supracitado, continuando também a usufruir de uma dedução de 100%; 

  ‐  Tal  como  nos  casos  acima mencionados,  qualquer  percentagem  de  dedução  ao  nível  das 

taxas  de  utilização  das  Instalações  Desportivas  Municipais,  a  aplicar  às  restantes  entidades,  serão 

deliberadas e  inscritas nas  Indemnizações Compensatórias dos Contratos‐Programa em epígrafe, até 31 

de Dezembro de 2011;  

  Face  ao  exposto,  o  Senhor  Vereador  António  Martinho  propôs,  que  os  Contratos‐Programa 

enunciados na tabela abaixo fossem objecto de rectificação:  

Contratos‐Programa  Instalações Desportivas Valores a aditar 
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Contrato‐Programa para a Gestão e Exploração dos 
Pavilhões  Desportivos  Municipais  de  Arrabal, 
Bajouca, Caranguejeira, Carreira, Colmeias, Correia 
Mateus,  Maceira,  Marrazes,  Pousos,  Santa 
Eufémia,  Souto  da  Carpalhosa  e  do  Pavilhão 
Desportivo “Os Silvas” 

PDM Arrabal €14.101, 64 

PDM Bajouca €15.137, 25 

PDM Caranguejeira €20.192, 97 

PDM Carreira €15.638, 17 

PDM Colmeias €13.570, 97 

PDM Correia Mateus  €19.517, 47 

PDM Maceira €20.427, 26 

PDM Marrazes €18.776, 52 

PDM Pousos €15.489, 34 

PDM Santa Eufémia €14.947, 76 

PDM Souto da Carpalhosa €14.343, 77 

PD “Os Silvas” €13.252, 06 

Contrato‐Programa  para  a  Gestão  e  Exploração
Complexo Municipal de Piscinas de Leiria e Piscinas 
Municipais de Caranguejeira e Maceira 

CM Piscinas de Leiria €147.197, 33 

Piscina Municipal Caranguejeira €6.536, 80 

Piscina Municipal Maceira €9.251, 28 

Contrato‐Programa para a Gestão e Exploração do 
Centro Nacional de Lançamentos de Leiria 

Centro Nacional de Lançamentos €9.690, 44 

Revisão Parcial ao Contrato Programa  relativo aos 
custos financeiros associados ao financiamento das 
obras  do  Estádio  Municipal  de  Leiria  –  Dr. 
Magalhães Pessoa 

Pista de Atletismo do EML  €20.795, 87 

TOTAIS (acrescidos de IVA à taxa legal em vigor) €388.866, 90 

  I ‐ Para o efeito, e relativamente ao Contrato‐Programa para a Gestão e Exploração dos Pavilhões 

Desportivos  Municipais  de  Arrabal,  Bajouca,  Caranguejeira,  Carreira,  Colmeias,  Correia  Mateus, 

Maceira, Marrazes, Pousos, Santa Eufémia, Souto da Carpalhosa e do Pavilhão Desportivo “Os Silvas”, 

designadamente na Cláusula quarta (Indemnizações Compensatórias), onde se lê: 

«(…) 

3  ‐ O valor das  indemnizações compensatórias a atribuir à LEIRISPORT, EM, em 2011, de acordo com o 

plano de actividades e orçamento desta empresa municipal para o ano em curso, nos termos dos números 

anteriores, é, no máximo: 

a) De €26.540,42  (vinte seis mil quinhentos e quarenta euros e quarenta e dois cêntimos), acrescido de 

IVA à taxa legal em vigor, para o Pavilhão Municipal de Arrabal; 

b) De €28.503,94 (vinte e oito mil quinhentos e três euros e noventa e quatro cêntimos), acrescido de IVA 

à taxa legal em vigor, para o Pavilhão Municipal de Bajouca; 

c) De €44.117,67 (quarenta e quatro mil cento e dezassete euros e sessenta e sete cêntimos), acrescido de 

IVA à taxa legal em vigor, para o Pavilhão Municipal de Caranguejeira; 

d) De €33.398,21 (trinta e três mil trezentos e noventa e oito euros e vinte e um cêntimos), acrescido de 

IVA à taxa legal em vigor, para o Pavilhão Municipal de Carreira; 

e) De €39.758,16 (trinta e nove mil setecentos e cinquenta e oito euros e dezasseis cêntimos), acrescido de 

IVA à taxa legal em vigor, para o Pavilhão Municipal de Colmeias; 

f) De  €38.452,76  (trinta  e  oito mil  quatrocentos  e  cinquenta  e  dois  euros  e  setenta  e  seis  cêntimos), 

acrescido de IVA à taxa legal em vigor, para o Pavilhão Municipal de Correia Mateus; 

g) De €33.850,40 (trinta e três mil e oitocentos e cinquenta euros e quarenta cêntimos), acrescido de IVA à 

taxa legal em vigor, para o Pavilhão Municipal de Maceira; 

h) De €26.174,94 (vinte e seis mil cento e setenta e quatro euros e noventa e quatro cêntimos), acrescido 

de IVA à taxa legal em vigor, para o Pavilhão Municipal de Marrazes; 

i) De €35.374,35 (trinta e cinco mil trezentos e setenta e quatro euros e trinta e cinco cêntimos), acrescido 

de IVA à taxa legal em vigor, para o Pavilhão Municipal de Pousos;  
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j) De €30.016,27  (trinta mil e dezasseis euros e vinte  sete  cêntimos), acrescido de  IVA à  taxa  legal em 

vigor, para o Pavilhão Municipal de Santa Eufémia; 

l) De €30.172,24  (trinta mil cento e setenta e dois euros e vinte e quatro cêntimos), acrescido de  IVA à 

taxa legal em vigor, para o Pavilhão Desportivo do Souto da Carpalhosa; 

m) De €22.007,57 (vinte e dois mil e sete euros e cinquenta e sete cêntimos), acrescido de IVA à taxa legal 

em vigor, para o Pavilhão Desportivo “Os Silvas”. (…)» 

Deverá ler‐se: 

«(…) 

3  ‐ O valor das  indemnizações compensatórias a atribuir à LEIRISPORT, EM, em 2011, de acordo com o 

plano de actividades e orçamento desta empresa municipal para o ano em curso, nos termos dos números 

anteriores, é, no máximo: 

a) De €40.642,06  (quarenta mil seiscentos e quarenta e dois euros e seis cêntimos), acrescido de  IVA à 

taxa legal em vigor, para o Pavilhão Municipal de Arrabal; 

b) De €43.641,19 (quarenta e três mil seiscentos e quarenta e um euros e dezanove cêntimos), acrescido 

de IVA à taxa legal em vigor, para o Pavilhão Municipal de Bajouca; 

c) De €64.310,64 (sessenta e quatro mil trezentos e dez euros e sessenta e quatro cêntimos), acrescido de 

IVA à taxa legal em vigor, para o Pavilhão Municipal de Caranguejeira; 

d) De €49.036,38 (quarenta e nove mil trinta e seis euros e trinta e oito cêntimos), acrescido de IVA à taxa 

legal em vigor, para o Pavilhão Municipal de Carreira; 

e) De €53.329,13 (cinquenta e três mil trezentos e vinte e nove euros e treze cêntimos), acrescido de IVA à 

taxa legal em vigor, para o Pavilhão Municipal de Colmeias; 

f) De €57.970,23 (cinquenta e sete mil novecentos e setenta euros e vinte e três cêntimos), acrescido de 

IVA à taxa legal em vigor, para o Pavilhão Municipal de Correia Mateus; 

g) De €54.277,66  (cinquenta e quatro mil duzentos e  setenta e  sete euros e  sessenta e  seis  cêntimos), 

acrescido de IVA à taxa legal em vigor, para o Pavilhão Municipal de Maceira; 

h) De €44.951,46 (quarenta e quatro mil novecentos e cinquenta e um euros e quarenta e seis cêntimos), 

acrescido de IVA à taxa legal em vigor, para o Pavilhão Municipal de Marrazes; 

i) De €50.863,69 (cinquenta mil oitocentos e sessenta e três euros e sessenta e nove cêntimos), acrescido 

de IVA à taxa legal em vigor, para o Pavilhão Municipal de Pousos;  

j) De €44.964,03 (quarenta e quatro mil novecentos e sessenta e quatro euros e três cêntimos), acrescido 

de IVA à taxa legal em vigor, para o Pavilhão Municipal de Santa Eufémia; 

l) De €44.516,01 (quarenta e quatro mil quinhentos e dezasseis euros e um cêntimo), acrescido de IVA à 

taxa legal em vigor, para o Pavilhão Desportivo do Souto da Carpalhosa; 

m) De  €35.259,63  (trinta  e  cinco mil  duzentos  e  cinquenta  e  nove  euros  e  sessenta  e  tres  cêntimos), 

acrescido de IVA à taxa legal em vigor, para o Pavilhão Desportivo “Os Silvas”. (…)» 

  II ‐ Quanto ao Contrato‐Programa para a Gestão e Exploração Complexo Municipal de Piscinas de 

Leiria  e  Piscinas  Municipais  de  Caranguejeira  e  Maceira,  designadamente  na  Cláusula  quarta 

(Indemnizações Compensatórias), onde se lê: 

«(…) 
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3  ‐ O valor das  indemnizações compensatórias a atribuir à LEIRISPORT, EM, em 2011, de acordo com o 

plano e orçamento desta empresa municipal para o ano em curso, nos termos dos números anteriores, é, 

no máximo: 

a) De €419.280,49 (quatrocentos e dezanove mil duzentos e oitenta euros e quarenta e nove cêntimos), 

acrescido de IVA à taxa legal em vigor, para o Complexo Municipal de Piscinas de Leiria;  

b) De €68.733,25 (sessenta e oito mil setecentos e trinta e três euros e vinte e cinco cêntimos), acrescido 

de IVA à taxa legal em vigor, para a Piscina Municipal de Caranguejeira; 

c) De €77.858,02 (setenta e sete mil oitocentos e cinquenta e oito euros e dois cêntimos), acrescido de IVA 

à taxa legal em vigor, para a Piscina Municipal de Maceira. (…)» 

Deverá ler‐se: 

«(…) 

3  ‐ O valor das  indemnizações compensatórias a atribuir à LEIRISPORT, EM, em 2011, de acordo com o 

plano e orçamento desta empresa municipal para o ano em curso, nos termos dos números anteriores, é, 

no máximo: 

a) De €566.477,82 (quinhentos e sessenta e seis mil quatrocentos e setenta e sete euros e oitenta e dois 

cêntimos), acrescido de IVA à taxa legal em vigor, para o Complexo Municipal de Piscinas de Leiria; 

b) De €75.270,05 (setenta e cinco mil duzentos e setenta euros e cinco cêntimos), acrescido de IVA à taxa 

legal em vigor, para a Piscina Municipal de Caranguejeira; 

c) De €87.109,30 (oitenta e sete mil cento e nove euros e trinta cêntimos), acrescido de IVA à taxa legal 

em vigor, para a Piscina Municipal de Maceira. (…)» 

  III  ‐  Em  relação  ao  Contrato‐Programa  para  a  Gestão  e  Exploração  do  Centro  Nacional  de 

Lançamentos de Leiria, designadamente na Cláusula quarta (Indemnizações Compensatórias), onde se lê: 

«(…) 

3. O valor das indemnizações compensatórias a atribuir à LEIRISPORT, em 2011, de acordo com o plano e 

orçamento  da  empresa  para  o  ano  em  curso,  nos  termos  dos  números  anteriores,  é  no máximo,  de 

€41.261,76 (quarenta e um mil e duzentos e sessenta e um euros e setenta e seis cêntimos), acrescido de 

IVA à taxa legal em vigor. (…)» 

Deverá ler‐se: 

«(…) 

3. O valor das indemnizações compensatórias a atribuir à LEIRISPORT, em 2011, de acordo com o plano e 

orçamento  da  empresa  para  o  ano  em  curso,  nos  termos  dos  números  anteriores,  é  no máximo,  de 

€50.952,20 (cinquenta mil novecentos e cinquenta e dois euros e vinte cêntimos), acrescido de IVA à taxa 

legal em vigor. (…)» 

 

  IV  ‐  Por  último,  na  Revisão  Parcial  ao  Contrato  Programa  relativo  aos  custos  financeiros 

associados  ao  financiamento  das  obras  do  Estádio  Municipal  de  Leiria  –  Dr.  Magalhães  Pessoa, 

nomeadamente na sua Cláusula Quinta (Comparticipações Financeiras), onde se lê: 

«(…) 

1. ……… 
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2. Em  2011,  o  valor  da  compensação  mencionada  no  número  anterior  terá  um  máximo  de 

€127.154,15 (cento e vinte e sete mil cento e cinquenta e quatro euros e quinze cêntimos) acrescido de 

IVA à taxa legal em vigor. (…)» 

Deverá ler‐se: 

«(…) 

1. ……… 

2. Em  2011,  o  valor  da  compensação  mencionada  no  número  anterior  terá  um  máximo  de 

€147.950,02 (cento e quarenta e sete mil novecentos e cinquenta euros e dois cêntimos) acrescido de IVA 

à taxa legal em vigor. (…)» 

A Câmara Municipal, depois de analisar o assunto, deliberou por unanimidade concordar com as 

rectificações aos Contrato‐Programas celebrados entre o Município de Leiria e a Leirisport, E.M., para a 

Gestão e Exploração dos Pavilhões Desportivos Municipais de Arrabal, Bajouca, Caranguejeira, Carreira, 

Colmeias, Correia Mateus, Maceira, Marrazes, Pousos, Santa Eufémia, Souto da Carpalhosa e do Pavilhão 

Desportivo  “Os  Silvas”;  do  Complexo  Municipal  de  Piscinas  de  Leiria  e  Piscinas  Municipais  de 

Caranguejeira e Maceira; do Centro Nacional de Lançamentos de Leiria; bem como da Pista de Atletismo 

do  Estádio Municipal  de  Leiria,  inserido  na  Revisão  Parcial  ao  Contrato  Programa  relativo  aos  custos 

financeiros  associados  ao  financiamento  das  obras  do  Estádio Municipal  de  Leiria  –  Dr. Magalhães 

Pessoa, nos termos propostos. 

  Os  valores  implicados  nos  aditamentos  ao  Contrato‐Programa  para  a Gestão  e  Exploração  dos 

Pavilhões Desportivos Municipais de Arrabal, Bajouca, Caranguejeira, Carreira, Colmeias, Correia Mateus, 

Maceira, Marrazes, Pousos, Santa Eufémia, Souto da Carpalhosa e do Pavilhão Desportivo  “Os Silvas”, 

estão  em  conformidade  com  a  rubrica  CAE  0103/05010101  (2011‐A‐236  –  Indemnizações 

compensatórias) e foram objecto das seguintes propostas de cabimento adicional n.os 4377, 4378, 4379, 

4380, 4381, 4382, 4383, 4384, 4385, 4386, 4387 e 4388, de 27/10/2011. 

  Os valores implicados no aditamento ao Contrato‐Programa para a Gestão e Exploração Complexo 

Municipal de Piscinas de Leiria e Piscinas Municipais de Caranguejeira e Maceira, está em conformidade 

com a rubrica CAE 0103/05010101  (2011‐A‐236 –  Indemnizações compensatórias) e  foram objecto das 

seguintes propostas de cabimento adicional n.os 4389, 4390 e 4391, de 27/10/2011. 

  O  valor  implicado  no  aditamento  ao  Contrato‐Programa  para  a Gestão  e  Exploração  do  Centro 

Nacional de Lançamentos de Leiria, está em conformidade com a rubrica CAE 0103/05010101 (2011‐A‐

236  –  Indemnizações  compensatórias)  e  foi  objecto  da  seguinte  proposta  de  cabimento  adicional  n.º 

4392, de 27/10/2011. 

  O  valor  implicado  no  aditamento  da  Revisão  Parcial  ao  Contrato  Programa  relativo  aos  custos 

financeiros  associados  ao  financiamento  das  obras  do  Estádio Municipal  de  Leiria  –  Dr. Magalhães 

Pessoa,  está  em  conformidade  com  a  rubrica  CAE  0103/05010101  (2011‐A‐236  –  Indemnizações 

compensatórias) e foi objecto da seguinte proposta de cabimento adicional n.º 4393, de 27/10/2011.  

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 
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9.4. Alterações aos Regulamentos de Cedência e Utilização dos Pavilhões Desportivos Municipais, do 

Estádio Municipal de Leiria – Dr. Magalhães Pessoa e do Centro Nacional de Lançamentos de Leiria 

DLB N.º  1704/11  |  Presente  as  alterações  aos  Regulamentos  de  Cedência  e Utilização  dos  Pavilhões 

Desportivos Municipais, do Estádio Municipal de Leiria  ‐ Dr. Magalhães Pessoa e o Centro Nacional de 

Lançamentos de Leiria, pelo Senhor Vereador António Martinho, sob proposta da Leirisport, E.M. e de 

acordo  com  as  orientações  do  Município  de  Leiria  para  a  cedência  das  Instalações  Desportivas 

Municipais, durante a época desportiva 2011/2012. 

Considerando que: 

a)     A Câmara Municipal, ao abrigo do disposto na alínea a) do n.º 2 e dos n.os 3 e 4, do artigo 16.º, 

da  Lei  n.º  53‐F/2006,  de  29  de Dezembro,  define  as  orientações  estratégicas  em matéria  de 

objectivos a prosseguir pela Leirisport, E.M., que se reflectem nos contratos de gestão a celebrar 

com a empresa municipal; 

b) A  tutela  económica  e  financeira  das  entidades  empresariais  locais  é  exercida  pelas  câmaras 

municipais, nomeadamente ao abrigo do disposto nos n.os 1 e 2, do artigo 39.º, conjugado com o 

artigo 27.º,  ambos da  Lei n.º 53‐F/2006, de 29 de Dezembro,  competindo por  isso  à Câmara 

Municipal a homologação dos preços a praticar nas  Instalações Desportivas Municipais geridas 

pela Leirisport, E.M.; 

c)    De acordo  com o enquadramento  legal  supracitado,  foram efectuadas as presentes alterações 

aos Regulamentos de Cedência e Utilização das Instalações Desportivas Municipais geridas pela 

Leirisport, E.M. acima mencionadas, designadamente para satisfazer o determinado nas diversas 

reuniões  realizadas  entre  a  Câmara  Municipal  e  a  Comissão  Representativa  dos  Clubes  do 

concelho de Leiria; 

d) As presentes alterações aos Regulamentos visam essencialmente a possibilidade do Município 

de  Leiria poder deliberar  sobre os  apoios  a  conceder no  âmbito da utilização das  Instalações 

Desportivas Municipais, independentemente do disposto nos mesmos, circunstância já prevista 

nos  Regulamentos  de  Cedência  e  Utilização  do  Complexo Municipal  de  Piscinas  de  Leiria  e 

Piscinas Municipais da Caranguejeira e Maceira; 

  Considerando  ainda,  o  deliberado  na  Reunião  de  Câmara  de  2011.08.16,  designadamente  a 

homologação  das  anteriores  alterações  aos  Regulamentos  de  Cedência  e  Utilização  das  Instalações 

Desportivas Municipais, a vigorar desde 1 de Setembro de 2011; 

  Face ao exposto, o Senhor Vereador António Martinho propôs a homologação das alterações aos 

Regulamentos de Cedência e Utilização dos Pavilhões Desportivos Municipais, do Estádio Municipal de 

Leiria  ‐  Dr.  Magalhães  Pessoa  e  o  Centro  Nacional  de  Lançamentos  de  Leiria,  abaixo  transcritas, 

nomeadamente nos capítulos e artigos referentes aos preços de utilização: 

  I – Para o efeito, no Regulamento de Cedência e Utilização dos Pavilhões Desportivos Municipais, 

de acordo com o Capitulo VI (Preços), Artigo 21º (Prazos de pagamento), onde se lê: 

  «(…) 

1. A utilização do Pavilhão  implica o pré‐pagamento do preço  estabelecido, devendo os utilizadores 

serem portadores do respectivo comprovativo de pagamento aquando da utilização do mesmo. 

(…) 
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6. Quando não  se  concretize a utilização, apenas  serão  restituídos os  valores previamente pagos  se 

cumulativamente se verificarem as seguintes condições: 

a) O utente comunicar o facto com pelo menos 24 horas de antecedência e desde que os motivos 

apresentados sejam aceites pela LEIRISPORT, EM. 

b)  Não  existirem  custos  logísticos  ou  outros  que  advenham  da  reserva  e  preparação  do 

Pavilhão.(…)» 

  Deverá ler‐se: 

  «(…) 

1. A utilização do Pavilhão  implica o pré‐pagamento do preço  estabelecido, devendo os utilizadores 

serem portadores do respectivo comprovativo de pagamento aquando da utilização do mesmo. 

(…) 

6. Quando não  se  concretize a utilização, apenas  serão  restituídos os  valores previamente pagos  se 

cumulativamente se verificarem as seguintes condições: 

a) O utente comunicar o facto com pelo menos 24 horas de antecedência e desde que os motivos 

apresentados sejam aceites pela LEIRISPORT, EM. 

b) Não existirem custos logísticos ou outros que advenham da reserva e preparação do Pavilhão. 

7. Beneficiam de descontos ou de isenção todos aqueles a quem a Câmara Municipal de Leiria autorizar 

por deliberação camarária e/ou protocolo. 

8. Caso  as  entidades  organizadoras  pretendam  usufruir  de  desconto  ou  isenção  do  pagamento  do 

evento, deverão apresentar o respectivo pedido à Câmara Municipal de Leiria.(…)» 

  II  –  Quanto  ao  Regulamento  de  Cedência  e  Utilização  do  Estádio Municipal  de  Leiria  ‐  Dr. 

Magalhães Pessoa, no seu Artigo 21º (Preços de Utilização), onde se lê: 

  «(…) 

1. Os preços a cobrar pela utilização do Estádio constam do anexo I deste Regulamento. 

2. Será passado um  documento  comprovativo  de  despesa pelos preços  cobrados,  pela utilização  do 

Estádio. 

3. Os preços  incluem o valor devido ao  Imposto sobre o Valor Acrescentado –  I.V.A. à  taxa  legal em 

vigor. (…)» 

  Deverá ler‐se: 

  «(…) 

1. Os preços a cobrar pela utilização do Estádio constam do anexo I deste Regulamento. 

2. Será passado um  documento  comprovativo  de  despesa pelos preços  cobrados,  pela utilização  do 

Estádio. 

3. Os preços  incluem o valor devido ao  Imposto sobre o Valor Acrescentado –  I.V.A. à  taxa  legal em 

vigor. 

4. Beneficiam de descontos ou de isenção todos aqueles a quem a Câmara Municipal de Leiria autorizar 

por deliberação camarária e/ou protocolo. 

5. Caso  as  entidades  organizadoras  pretendam  usufruir  de  desconto  ou  isenção  do  pagamento  do 

evento, deverão apresentar o respectivo pedido à Câmara Municipal de Leiria.(…)» 
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  Bem como, no Anexo II (Horário da utilização da Pista de Atletismo e Porta 2), onde se lê: «(…)Pista 

de Atletismo – Domingos – 09:00 – 13:00 | Saída da PA às 12:30(…)», deverá ler‐se: Pista de Atletismo – 

Domingos – Marcação | Reserva(…)» 

  III – No caso do Regulamento de Cedência e Utilização do Centro Nacional de Lançamentos de 

Leiria, no seu Artigo 21º (Preços de Utilização), onde se lê: 

  «(…) 

1. Os preços a  cobrar pela utilização do Centro Nacional de  Lançamentos  constam do anexo  I deste 

Regulamento. 

2. Será passado um  documento  comprovativo  de  despesa pelos preços  cobrados,  pela utilização  do 

Centro Nacional de Lançamentos. 

3. Os preços  incluem o valor devido ao  Imposto sobre o Valor Acrescentado –  I.V.A. à  taxa  legal em 

vigor.(…)» 

Deverá ler‐se: 

«(…) 

1. Os preços a  cobrar pela utilização do Centro Nacional de  Lançamentos  constam do anexo  I deste 

Regulamento. 

2. Será passado um  documento  comprovativo  de  despesa pelos preços  cobrados,  pela utilização  do 

Centro Nacional de Lançamentos. 

3. Os preços  incluem o valor devido ao  Imposto sobre o Valor Acrescentado –  I.V.A. à  taxa  legal em 

vigor. 

4. Beneficiam de descontos ou de isenção todos aqueles a quem a Câmara Municipal de Leiria autorizar 

por deliberação camarária e/ou protocolo. 

5. Caso  as  entidades  organizadoras  pretendam  usufruir  de  desconto  ou  isenção  do  pagamento  do 

evento, deverão apresentar o respectivo pedido à Câmara Municipal de Leiria(…)» 

A Câmara Municipal, depois de analisar o assunto, ao abrigo do disposto na alínea e), do artigo 

27.º, conjugada com as alíneas b) e c) do n.º 2, do artigo 39.º da Lei n.º 53‐F/2006, de 29 de Dezembro, 

deliberou  por  unanimidade  homologar  as  alterações  aos  Regulamentos  de  Cedência  e Utilização  dos 

Pavilhões  Desportivos Municipais,  do  Estádio Municipal  de  Leiria  ‐  Dr. Magalhães  Pessoa  e  o  Centro 

Nacional de Lançamentos de Leiria, nos termos propostos. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

9.5. Apoios no âmbito da utilização das Instalações Desportivas Municipais 

DLB N.º 1705/11 | Presente a carta da Comissão Representativa dos Clubes do concelho de Leiria (ENTFE. 

2011/7117, de 30 de Setembro) e  correspondências  subsequentes, bem  como o definido nas diversas 

reuniões realizadas entre Câmara Municipal e esta Comissão, sobre os apoios a conceder no âmbito da 

utilização das Instalações Desportivas Municipais. 

Tendo em conta o deliberado na reunião de Câmara Municipal de 2011.08.16, designadamente a 

homologação  das  anteriores  alterações  aos  Regulamentos  de  Cedência  e  Utilização  das  Instalações 

Desportivas Municipais, a vigorar desde 1 de Setembro de 2011; 

Assim como, a aprovação na Reunião de Câmara de 2011.09.20, Acta N.º 20, DLB N.º 1507/11, 

das rectificações aos Contratos‐Programa celebrados entre o Município de Leiria e a Leirisport, E.M. para 
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a Gestão e Exploração das  Instalações Desportivas Municipais, nomeadamente um aditamento no valor 

de  €51.620,91,  relativo  às utilizações dos  Pavilhões Desportivos Municipais  e  Piscinas Municipais, por 

parte dos Agrupamentos de Escolas, para que continuem a usufruir de uma dedução de 50%, e 100% no 

caso  dos  alunos  com  Necessidades  Educativas  Especiais,  por  existirem  incompatibilidades  a  nível 

orçamental, ou seja as Escolas têm disponibilização de verbas para o efeito tendo por base o ano civil e 

não o ano lectivo, apenas até 31 de Dezembro de 2011; 

Deverá também ser considerado, que o Município de Leiria e a Escola Superior de Educação e 

Ciências Sociais do Instituto Politécnico de Leiria (ESECS) celebraram um Protocolo de Colaboração em 11 

de Fevereiro de 2009, actualmente em vigor, prevendo na sua Cláusula Terceira (Formas de Colaboração 

do Município de Leiria), e de acordo com o disposto no número 2., “(….) b) Comparticipar nos custos de 

utilização das instalações desportivas municipais, no âmbito das actividades lectivas (…)”. Para o efeito, a 

ESECS remeteu um pedido de utilização de Instalações Desportivas Municipais para a leccionação de um 

conjunto de aulas práticas do Curso de Desporto e Bem‐Estar, durante o 1.º Semestre, ou seja até 31 de 

Dezembro de 2011, sendo por isso imprescindível, que as respectivas utilizações, sejam abrangidas à luz 

do Protocolo supracitado, continuando também a usufruir de uma dedução de 100%; 

Considerando ainda, que: 

a) De acordo com o disposto nos Regulamentos Cedência e Utilização das Instalações Desportivas 

Municipais, a Câmara Municipal, tem a faculdade de deliberar sobre os apoios a conceder no 

âmbito da utilização destas Instalações; 

b) Até  31  de  Dezembro  de  2011,  todos  os  apoios  desta  natureza  serão  inscritos  nas 

Indemnizações  Compensatórias  dos  Contratos‐Programa  celebrados  entre  o  Município  de 

Leiria e a Leirisport, E.M. para a Gestão e Exploração das  Instalações Desportivas Municipais, 

em  conformidade  com  a  rubrica  CAE  0103/05010101  (2011‐A‐236  –  Indemnizações 

compensatórias); 

c) A partir de 1 de  Janeiro de 2012,  estes  apoios  serão  enquadrados  através do Programa de 

Apoio ao Associativismo Desportivo, no que  se  refere aos Clubes  com actividade desportiva 

federada, ou Protocolos no caso das Associações de Modalidade e outras agremiações. Quanto 

aos pedidos das restantes entidades, deverão ser analisados pelas correspondentes Unidades 

Orgânicas e os respectivos apoios deverão ser previstos nas Opções do Plano para 2012; 

Face  ao  exposto,  o  Senhor  Vereador  António  Martinho  propõe  a  atribuição  dos  seguintes 

apoios/comparticipações no âmbito da utilização das Instalações Desportivas Municipais, no decorrer da 

época desportiva 2011/2012: 

I  –  Suportar  a  100%  as  utilizações  referentes  a  todos  os  escalões  de  formação  dos 

Clubes/Associações do concelho de Leiria, para as suas actividades desportivas de carácter 

federado, designadamente  treinos e  jogos/eventos. De acordo  com os pressupostos acima 

mencionados, e em relação às Piscinas Municipais, serão apoiadas apenas as utilizações das 

pistas da piscina de  competição. Quanto à  cedência dos  relvados do Estádio Municipal de 

Leiria  e  do  Centro  Nacional  de  Lançamentos  de  Leiria,  não  existirá  apoio  para  qualquer 

escalão etário. 

O apoio a eventos será definido,  instalação a  instalação, e por Clube/Associação, mediante 

disponibilidade financeira do Município; 
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Nas  modalidades  e/ou  actividades,  quer  sejam  treinos  ou  eventos,  em  que  participem 

cumulativamente atletas do escalão de seniores, aplicar‐se‐á uma determinada % de apoio, a 

definir caso a caso; 

II – Suportar a 100% as utilizações por parte das Escolas Públicas do 1.º Ciclo do Ensino Básico do 

concelho de Leiria; 

III ‐ Suportar a 75% as utilizações por parte das Instituições de Solidariedade Social do concelho de 

Leiria; 

IV ‐ Suportar a 50% as utilizações por parte dos associados da Obras Sociais da Câmara Municipal 

de Leiria. 

A  Câmara Municipal,  depois  de  analisar  o  assunto, ao  abrigo  das  disposições  conjugadas  da 

alínea f) do n.º 1, do artigo 13.º e da alínea b) do n.º 2, do artigo 21.º, ambas da Lei n.º 159/99 de 14 de 

Setembro, e da alínea b), do n.º 4, do artigo 64.º, da  Lei n.º 169/99 de 18 de Setembro,  com a nova 

redacção que lhe foi dada pela Lei n.º 5‐A/02, de 11 de Janeiro, deliberou por unanimidade conceder os 

apoios  supracitados  no  âmbito  da  utilização  das  Instalações  Desportivas Municipais,  no  decorrer  da 

época desportiva 2011/2012. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

 

PONTO DEZ 
DIVISÃO DE MOBILIDADE E TRÂNSITO 

 
10.1. Colocação de sinalização de trânsito em vias da rede viária municipal 

DLB N.º 1706/11 | Presente, pelo Senhor Vereador António Martinho, vários pedidos para colocação de 

sinalização  de  trânsito  em  vias  da  rede  viária  municipal,  devidamente  analisadas  pela  Divisão  de 

Mobilidade e Trânsito: 

Entidade / Munícipe  Registos 
Entrada 

Local Freguesia Proposta de sinalização 

Associação  de  Pais, 
Encarregados  de  Educação 
e Amigos da Escola n.º 2 do 
1.º CEB de Leiria 

ENTFE. 
6965/2011 

Rua da Restauração Leiria Colocação do painel adicional modelo 10a 
(Excepto  Transporte  Escolar)  e  o modelo 
7d (Dias Úteis das 8h às 20h) no sinal C15 
(Estacionamento  proibido)  que  já  existe 
no local. 

Emanuel Teotónio Costa de 
Faria 

ENT. 11146/2011  Rua  Professor  António 
Luis Fernandes 

Leiria Criação  de  um  lugar  de  estacionamento 
para cargas e descargas caracterizado com 
o sinal H1a (Estacionamento autorizado) e 
os  modelos  de  aplicação  modelo  10b 
(Cargas  e  Descargas)  e  de  periodicidade 
modelo 7d (Dias Úteis das 9h às 19h) 

Freguesia de Marrazes  ENT. 15500/2011  Locais  assinalados  de 
acordo com  figura 1 da 
informação  da  DIMT 
anexa à entrada 

Marrazes Colocação dos seguintes sinais, de acordo 
com informação dos serviços: 

 6  sinais  B2  (paragem  obrigatória  em 
cruzamentos ou entroncamentos). 

 2 sinais C1 (Sentido Proibido). 

 1 sinal C15 (Estacionamento proibido) 

 1 sinal D1e (Sentido Obrigatório) 

 2  sinais  H3  (Trânsito  de  sentido 
único) 

Freguesia de Marrazes  ENT. 6710/2009  Locais  assinalados  de 
acordo com  figura 1 da 
informação  da  DIMT 
anexa à entrada 

Marrazes Colocação de 21  sinais de direcção  J2, de 
acordo com informação dos serviços. 
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Freguesia de Santa Catarina 
da Serra 

ENTFE. 
7162/2011 

Rua Cónego Júlio Santa Catarina 
da Serra 

Colocação  de  sinal  A29  (Outros  Perigos) 
com  painel  adicional  indicador  de 
aplicação modelo 10a (Entrada e Saída de 
Viaturas), no lugar de Pinheiria. 

Mário Antunes  ENTFE. 
7161/2011 

Rua dos Lourais Barreira Colocação do sinal A29 (Outros perigos).

Nesta  sequência,  o  Senhor  Vereador  António Martinho  propõe  a  colocação  das  sinalizações 

supra mencionadas,  de  acordo  com  o  Regulamento  de  Sinalização  do  Trânsito,  aprovado  através  do 

Decreto‐Regulamentar n.º 22‐A/98, de 1 de Outubro. 

Propõe  ainda,  que  seja  retirada  toda  a  sinalização  existente  nos  locais  que  contrarie  as 

sinalizações que agora são propostas. 

A Câmara Municipal, depois de analisar o assunto, de acordo como previsto nos n.os 1 e 2 do 

artigo 6.º conjugado com o n.º 1 do artigo 7.º, ambos do Decreto‐Lei n.º 44/2005, de 23 de Fevereiro, 

deliberou por unanimidade concordar com a colocação das sinalizações supra mencionadas, devendo os 

serviços dar conhecimento às forças de segurança locais. 

Mais  deliberou  que  os  serviços  do  Município  procedam  às  diligências  necessárias  para  a 

implementação das sinalizações acima referenciadas e remoção da sinalização existente nos  locais que 

contrarie as sinalizações agora propostas.  

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

10.2. Alterações ao trânsito decorrentes da realização de obras na via pública e aprovação dos Planos 

de Sinalização Temporária. Ratificação de despachos 

DLB N.º 1707/11 | Presente os despachos do Senhor Presidente, referentes a pedidos de alterações ao 

trânsito  e  aprovações  dos  respectivos  Projectos  de  Sinalização  Temporária,  de  acordo  com  a  tabela 

seguinte: 

Entidade  Actividade  Registos Entrada Data  de  despacho  do 
Senhor  Presidente  da 
Câmara Municipal 

Data Freguesias  Alterações  ao 
Trânsito 

SMAS Leiria  Execução  de  obras 
de  reparação  de 
infra‐estruturas 

ENTFE. 
7826/2011 

26 de Outubro 28  de 
Outubro 
9h30  às 
18h00  

Leiria  Encerramento  ao 
trânsito da Rua de 
Santiago, em Leiria 

NOVOPCA, 
Construtores, 
SA 

PST.68.N  afecto  à 
Obra  de  Arte  PI2 
do Lanço IC2.A 

ENT. 
20167/2011 

25 de Outubro 26  de 
Outubro  a 
12  de 
Novembro 

Marrazes  Trânsito 
condicionado  na 
Estrada  da 
Estação,  lugar  de 
Sismaria 

Águas  do 
Mondego, SA 

PST.07  decorrente 
da  Construção  do 
Sistema  Adutor  da 
Mata  do  Urso  – 
Sector Norte 

ENT. 
19589/2011 

25 de Outubro 1  a  14  de 
Novembro 

Souto  da 
Carpalhosa 

Trânsito  alternado 
com estreitamento 
da  via  na  Rua 
Emídio  Oliveira 
Faria 

De  acordo  com  as  informações  da  Divisão  de Mobilidade  e  Trânsito,  verifica‐se  que  foram 

consideradas todas as sinalizações necessárias de carácter temporário de obras e obstáculos, de acordo 

com os termos do Decreto Regulamentar n.º 22 A/98, de 1 de Outubro e n.º 41/2002, de 20 de Agosto.  

Considerando que não houve o tempo necessário para agendar as propostas para a reunião de 

Câmara Municipal anterior à implementação das alterações ao trânsito, o Senhor Presidente da Câmara 

Municipal, após analisar os assuntos, concedeu os despachos de autorização de alterações ao trânsito e 
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aprovação  dos  respectivos  Projectos  de  Sinalização  Temporária  referidos  na  tabela  anterior,  a  serem 

ratificados em reunião de Câmara Municipal, nos termos do n.º 3 do artigo 68.º da Lei n.º 169/99, de 18 

de Setembro, com a nova redacção que lhe foi dada pela Lei n.º 5‐A/02, de 11 de Janeiro. 

A Câmara Municipal, depois de analisar o assunto, de acordo com o n.º 3 do artigo 68.º da Lei n.º 

169/99, de 18 de Setembro, com a nova redacção que lhe foi dada pela Lei n.º 5‐A/02, de 11 de Janeiro, 

deliberou por unanimidade ratificar os despachos do Senhor Presidente da Câmara Municipal. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

 

PONTO ONZE 
GABINETE DE RELAÇÕES PÚBLICAS E COOPERAÇÃO 

 

Participação da CERCILEI no “Marché de Noël des Associations” em Saint‐Maur‐des‐Fossés 

DLB  N.º  1708/11  |  Resultante  da  visita  efectuada  à  CERCILEI  aquando  do  II  Encontro  das  Cidades 

Geminadas no passado mês de Maio  e  impressionada  com  a  grandeza daquela  instituição pelo papel 

altamente  relevante  que  desempenha  junto  dos  deficientes,  a  delegação  de  Saint‐Maur‐des‐Fossés 

aventou, junto dos seus responsáveis, a possibilidade de serem estabelecidas parcerias a diversos níveis, 

entre a CERCILEI e  instituições de características análogas de Saint‐Maur‐des‐Fossés. Averiguou ainda a 

possibilidade de a CERCILEI poder participar, de 8 a 11 de Dezembro do ano em curso, no “Marché de 

Noël des Associations”, organizado pela “Mairie” de Saint‐Maur‐des‐Fossés. 

Este mercado,  feito  intencionalmente  no  período  do  Natal,  destina‐se  à mostra  e  venda  de 

produtos elaborados pelos deficientes que estão em associações, revertendo as receitas integralmente a 

favor das mesmas. 

Esteve  em  Leiria  de  8  a  10  de  Outubro,  uma  delegação  da  ADEREAM  (a  instituição  mais 

importante  de  Saint‐Maur‐des‐Fossés)  cujo  resultado,  no  final,  deixou  antever  a  concretização  de 

diversas acções conducentes ao estreitamento de  laços entre as várias  instituições de Saint‐Maur‐des‐

Fossés  e  a  CERCILEI  e  à  possibilidade  de  deslocações  para  frequência  de  estágios  por  parte  das 

instituições dos dois países  

Feito nessa altura o convite formal para que a CERCILEI participe no presente ano no “Marché de 

Noël des Associations” e face a graves problemas de ordem orçamental que a CERCILEI está a atravessar, 

é  solicitado  a  esta  Câmara Municipal  a  possibilidade  de  custear  as  viagens  dos  cinco  elementos  (2 

utentes, 2 coordenadores e a presidente da direcção) imprescindíveis para serem alcançados resultados 

que muito  iriam  beneficiar  a  CERCILEI,  pois,  como  é  sabido,  os  utentes  da  instituição  fabricam  uma 

diversificada gama de produtos que têm grande aceitação junto do público. 

Estimando‐se a deslocação dos cinco elementos em €1.425,00, propõe‐se, atendendo a que o 

“Marché  de  Noël  des  Associations”  é  uma  iniciativa  com  tradição  em  Saint‐Maur‐des‐Fossés  e  que 

normalmente  obtém  bons  resultados  de  âmbito  comercial  e  social  face  ao  interesse  que  suscita  à 

população daquele cidade e zonas periféricas,  incluindo Paris, que a Câmara Municipal suporte 50 por 

cento  daquele  valor,  que  se  reporta  apenas  às  viagens,  uma  vez  que  a  estada  dos  cinco  elementos 

(alojamento e alimentação) será da  responsabilidade da Câmara Municipal de Saint‐Maur‐des‐Fossés e 

da ADEREAM. 
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No entanto, dada a gravidade da situação financeira da CERCILEI, propõe‐se igualmente que esta 

Câmara Municipal,  através  do  Gabinete  de  Relações  Públicas  e  Cooperação,  diligencie  para  que  um 

patrocinador  se  responsabilize  pelo  pagamento  da  restante  parte  (€712,50),  pois,  por  informações 

recolhidas,  na  eventualidade  de  não  ser  obtida  cobertura  total  para  as  viagens,  a  CERCILEI  não  terá 

possibilidades de enviar os seus elementos, embora a ADEREAM se  tenha disponibilizado, com grande 

espírito  de  entreajuda,  para  fazer  chegar  até  si  os  trabalhos  sem  encargos  para  a  CERCILEI.  A  não 

presença  dos  elementos  da  CERCILEI  impedirá,  implicitamente,  a  prossecução  dos  contactos 

estabelecidos em Leiria, com vista ao desenvolvimento de acções no futuro. 

Assim, face ao exposto, a Câmara Municipal, após analisar o assunto, dada a grandeza de que se 

reveste  o  “Marché  de Noël  des  Associations”  e  a  forte  possibilidade  de  a  CERCILEI  obter  dividendos 

satisfatórios com a presença dos seus elementos naquele certame, deliberou por unanimidade custear 

50 por cento do valor das viagens dos cinco elementos da CERCILEI, delegando no Gabinete de Relações 

Públicas e Cooperação as diligências  tidas por  convenientes para a obtenção de um patrocinador que 

satisfaça o restante pagamento. 

O valor implicado nesta despesa foi objecto da proposta de cabimento n.º 4342/2011.   

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

 

PONTO DOZE 
DIVISÃO DE GESTÃO DE FUNDOS ESTRUTURAIS 

 
EPA 1 – Requalificação da margem direita do Rio Lis entre Santo Agostinho e a Ponte Afonso Zúquete. 

Adenda ao Contrato de Financiamento 

DLB N.º 1709/11 | Presente adenda ao Contrato de Financiamento (ENT. 2011/19737), de 03/10/2011, 

relativo à  candidatura apoiada pelo  FEDER,  referente ao projecto  “EPA 1 – Requalificação da margem 

direita do Rio Lis entre Santo Agostinho e a Ponte Afonso Zúquete”, celebrado entre o Município de Leiria 

e  o  maisCENTRO,  em  16/09/2009.  A  adenda  (Anexo  G)  surge  na  sequência  da  aprovação  pelo 

maisCENTRO,  em  03/10/2011,  do  pedido  de  alteração,  submetido  em  14/07/2011,  solicitando  a 

reprogramação temporal. O valor total elegível desta candidatura é mantido em €1.250.000,00, sendo a 

sua  comparticipação  no  valor  de  €1.000.000,00,  correspondente  à  taxa  FEDER  de  80%,  tendo  sido 

aprovado em termos de prazos: início 25/10/2010 e conclusão 24/10/2012. 

A  Câmara  Municipal  tomou  conhecimento  da  adenda  ao  Contrato  de  Financiamento,  na 

sequência da aprovação pelo maisCENTRO, em 03/10/2011, do pedido de alteração temporal, referente 

ao projecto “EPA 1 – Requalificação da margem direita do Rio Lis entre Santo Agostinho e a Ponte Afonso 

Zúquete”.  

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

 

PONTO TREZE 
GABINETE DE APOIO AO SENHOR VEREADOR GONÇALO LOPES 
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13.1. Agência para a Promoção e Desenvolvimento dos Centros Urbanos de Leiria, Batalha e Porto de 

Mós. Comparticipação anual de associado 

DLB N.º 1710/11 | Presente, pelo Senhor Vereador Gonçalo Lopes, um pedido de contribuição no valor 

de €5.000,00 (cinco mil euros) para a comparticipação anual da Câmara Municipal de Leiria para o Fundo 

Associativo da Agência para a Promoção e Desenvolvimento dos Centros Urbanos de Leiria e Porto de 

Mós, ao abrigo do disposto no artigo 13.º dos estatutos desta Agência. 

O apoio a efectuar está em conformidade com as Opções do Plano para 2011 rubrica 2011‐A‐

270, e foi objecto da proposta de cabimento n.º 4348/11, de 25 de Outubro. 

A Câmara Municipal, depois de analisar o assunto, deliberou por unanimidade deferir o pedido 

de comparticipação no valor de €5.000,00 (cinco mil euros). 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

13.2. Lista de despesas do Teatro Miguel Franco referente ao mês de Setembro 2011 

DLB N.º 1711/11 | Presente, pelo Senhor Vereador Gonçalo  Lopes, a nota de despesa do Teatro  José 

Lúcio da Silva  (ENTFE. 2011/7722),  relativa a despesas efectuadas no Teatro Miguel Franco, durante o 

mês de Setembro 2011, no valor de €3.710,00 (três mil setecentos e dez euros). 

A Câmara Municipal, depois de analisar o assunto, deliberou por unanimidade transferir para o 

Teatro  José  Lúcio da  Silva  a  importância  referente  às despesas efectuadas no Teatro Miguel  Franco e 

suportadas pelo Teatro José Lúcio da Silva, durante o mês de Setembro de 2011, no valor de €3.710,00 

(três mil setecentos e dez euros). 

O valor  implicado nesta despesa  foi objecto da proposta de cabimento n.º 4346/11, de 25 de 

Outubro. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

 

PONTO CATORZE 
GABINETE DE APOIO À SENHORA VEREADORA LURDES MACHADO 

 
14.1. Apoio ao Estado Maior do Exército Regimento de Artilharia n.º 4 

DLB N.º 1712/11 | Presente um pedido  formulado pelo Regimento de Artilharia n.º 4, unidade militar 

situada nesta cidade, para arranjo dos espaço verdes no seu exterior (ENTFE. 2011/6862). 

Considerando  que  um  dos  objectivos  do Município  é  apoiar  ou  comparticipar,  pelos meios 

adequados, entidades e organismos  legalmente existentes, nomeadamente com vista à prossecução de 

obras de  interesse municipal  (cfr. artigo 64.º n.º 4, alínea a) da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, na 

redacção dada pela Lei n.º 5‐A/2002, de 11 de Janeiro), melhorando o nível e qualidade de vida local. 

Considerando a disponibilidade sempre manifestada pela unidade Regimento de Artilharia n.º 4 

em colaborar com actividades de manifesto interesse municipal, nomeadamente na área da Acção Social 

e Educação.  

Por  isso, propõe  a  Senhora Vereadora  Lurdes Machado atribuir  ao Estado Maior do Exército, 

unidade do Regimento de Artilharia n.º 4, situada em Leiria, um apoio no valor de €2.757.00  (dois mil, 
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setecentos  e  cinquenta  e  sete  euros)  que  se  traduz  na  cedência  das  seguintes  espécies  arbóreas 

produzidas no Horto Municipal: 

 

 

 

 

 

A  Câmara Municipal,  depois  de  analisar  o  assunto,  ao  abrigo  das  disposições  conjugadas  da 

alínea a), do artigo 16 da Lei n.º 159/99 de 14 de Setembro, e da alínea b), do n.º 4, do artigo 64.º, da Lei 

n.º 169/99 de 18 de  Setembro,  com  a nova  redacção que  lhe  foi dada pela  Lei n.º 5‐A/02, de 11 de 

Janeiro  de  2002,  deliberou  por  unanimidade  apoiar  o  Regimento  de  Artilharia  n.º  4  na  cedência  de 

espécies arbóreas num valor total de €2.757,00 (dois mil, setecentos e cinquenta e sete euros). 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

14.2. Apoio ao Lar Emanuel 

DLB N.º 1713/11 | Considerando o pedido formulado pelo Lar Emanuel para arranjo dos espaços verdes 

no  exterior  do  Centro  Geriátrico  de  apoio  ao  Lar  Emanuel  (ENT.  2011/13317)  e  a  correspondente 

deliberação, presente na reunião de Câmara Municipal de 4 de Outubro de 2011. 

Propõe a Senhora Vereadora Lurdes Machado que Lar Emanuel possa adquirir espécies arbóreas 

diferentes  das  constantes  do  anexo  L  da  referida  deliberação,  desde  que  não  seja  ultrapassado  o 

montante atribuído de €1.242,55  (mil duzentos e quarenta e dois euros e cinquenta e cinco cêntimos), 

uma vez que, no mercado não existem todas as espécies referenciadas no referido anexo. 

A  Câmara Municipal,  depois  de  analisar  o  assunto,  ao  abrigo  das  disposições  conjugadas  da 

alínea a), do artigo 16.º da Lei n.º 159/99, de 14 de Setembro, e da alínea b), do n.º 4, do artigo 64.º, da 

Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, com a nova redacção que lhe foi dada pela Lei n.º 5‐A/02, de 11 de 

Janeiro, deliberou por unanimidade rectificar a deliberação, presente a reunião de Câmara Municipal de 

4 de Outubro de 2011. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta.  

 

 

PONTO QUINZE 
GABINETE DE APOIO À PRESIDÊNCIA 

 

Espécies arbóreas  Valor estimado 

7,5 Ton Vegetal  €77,72+IVA 

40 Tutores  €157,24+IVA 

3 Tílias  €81,00+IVA 

20 Casuarina Equisetifolia  €300,00+IVA 

10 Lavandula  €15,00+IVA 

10 Nerium Oleander  €37,51+IVA 

20 Viburnium  €600,00+IVA 

100 Rosmarinus Off  €440,00+IVA 

10 Budleia  €59,00+IVA 

10 Veronica Longifolia  €14,00+IVA 

20 Escalonia Rubra Macrantha  €100,00+IVA 

12 Acer Negundo Flamingo  €360,00+IVA 
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15.1. Apoio | 11.º Congresso ANTRAM – Associação Nacional de Transportes Públicos Rodoviários de 

Mercadorias 

DLB N.º 1714/11 | Presente o pedido de apoio da ANTRAM – Associação Nacional de Transportadores 

Públicos Rodoviários de Mercadorias, na realização do 11.º Congresso ANTRAM, que se realiza a 28, 29 a 

30 de Outubro de 2011, no Hotel das Termas de Monte Real, através da cedência gratuita de transporte 

ao grupo de músicos que participa na animação do jantar no dia 28 de Outubro de 2011.    

Tendo  em  conta  que  este  tipo  de  eventos  é  de  interesse  municipal,  considerando  a  sua 

dimensão nacional, propõe‐se a cedência gratuita do autocarro, atendendo ao seu carácter urgente foi 

proferido pelo Senhor Presidente da Câmara Municipal um despacho a autorizar a cedência gratuita do 

autocarro. O valor implicado neste apoio é de €117,47. 

A  Câmara Municipal,  depois  de  analisar  o  assunto,  ao  abrigo  das  disposições  conjugadas  da 

alínea e) do n.º 1 do artigo 13.º, alínea g) do n.º 2 do artigo 20.º da Lei n.º 159/99, de 14 de Setembro, e 

da alínea a) do n.º 4 do artigo 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, com a nova redacção que lhe foi 

dada pela Lei n.º 5‐A/02, de 11 de Janeiro, deliberou por unanimidade ratificar o despacho do Senhor da 

Câmara Municipal, datado de 28 de Outubro, a autorizar a cedência da gratuita do autocarro. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta.  

 

15.2. Agradecimento – Taça dos Clubes Campeões Europeus 

DLB N.º 1715/11 | Presente uma  comunicação da  Juventude Vidigalense de agradecimento à Câmara 

Municipal de Leiria, cujo teor se transcreve: 

“A Juventude Vidigalense (JV) vem por este meio agradecer o vosso apoio, que foi fundamental 

para a concretização e sucesso da Taça dos Clubes Campeões Europeus de Juniores. 

Foi uma excelente  jornada de propaganda da nossa cidade e modalidade, tendo a JV cumprido 

com brilhantismo a organização do maior evento que alguma vez abraçámos. 

Podem consultar os detalhes sobre a iniciativa em www.leiria2011.com. 

Reforçamos, então, o reconhecimento pelo vosso apoio que foi fundamental para se conseguir 

concretizar um evento tão prestigiante, num contexto economicamente tão desfavorável.”. 

A Câmara Municipal tomou conhecimento. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta.  

 

 Processos de obras submetidos a despacho 

Conforme delegação  da  Câmara Municipal,  para  despacho dos processos  de  obras,  o  Senhor 

Presidente da Câmara Municipal apresentou a relação que se apensa ao original da presente acta (ANEXO 

H). 

 

 Encerramento da reunião 

E  não  havendo mais  assuntos  a  tratar,  foi  pelo  Senhor Vice‐Presidente  da  Câmara Municipal 

encerrada a reunião, eram dezassete horas e trinta e cinco minutos mandando que, de tudo para constar, 

se  lavrasse  a  presente  acta  que  eu,  Sandrina  Sereno  Garrucho,  Chefe  da  Divisão  Administrativa,  em 

regime de substituição, mandei escrever e subscrevo. 
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O Presidente da Câmara Municipal_______________________________________________ 

A Secretária da reunião ____________________________________________________________ 

Por delegação de competências, conforme despacho n.º 114/10, publicitado por edital n.º 137/10, de 18 de Outubro. 

 
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